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Este livro é resultado de uma tese de doutoramento 
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apoio emocional, com uma família que sempre valori-

zou o estudo, que sempre incentivou para que eu nunca 

parasse de estudar.

Dedico esse livro para quem sempre cobrou de mim a 

atenção total aos estudos. A quem me ajudou nos mo-

mentos mais difíceis, quando achei que meus estudos 

poderiam ser interrompidos. A quem passou por ad-

versidades durante a infância para os estudos e decidiu 

dedicar-se a educação dos seus filhos.

Mãe, eu só cheguei aqui pelo seu incentivo. Dedico este 

livro a você!
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Poucos conceitos terão conhecido tanto sucesso na vas-

ta e complexa área das Ciências da Comunicação como 

o de “crise”, numa abundância  de que é  testemunha 

o impacto das transformações das últimas décadas 

em relatórios, projectos, teses e dissertações.  O livro 

Jornalismo de Proximidade em Rede de Giovanni Ramos, 

extraído da sua tese de doutoramento,  é o resultado de 

um trabalho de investigação moroso e apurado que tem 

por pano de fundo o contexto de crise que afecta o jor-

nalismo de proximidade- local e regional. Assim, parte 

substancial da  problemática deste livro aborda  a crise 

financeira, de credibilidade e existencial no jornalismo 

contemporâneo, incluindo a redução de receitas publi-

citárias, a precarização da profissão e a desinformação.

Porém, mais do que se limitar a  descrever  a crise e 

as consequências que dela provêm,  num exercício vão 

de lamento académico,  Giovanni Ramos aprofunda e 

propõe de forma  bem fundamentada um modelo de co-

laboração entre meios de comunicação de proximidade 

que permita mitigar, senão ultrapassar, algumas das di-

ficuldades identificadas.  

 Sem o propósito de encontrar uma solução mágica, su-

gere uma investigação aplicada, baseada num modelo 

conceitual, que passa pela criação de projectos de rede 

colaborativa entre meios de comunicação de proximi-

dade. Nesse sentido, não sendo predominantemente 

empírico, este é um livro que busca e testa a aplicação 

prática, num modelo de pesquisa-acção, propondo-se ao 

desenvolvimento de um método que permita criar  pro-

jetos em rede colaborativa entre meios de proximidade  

a partir de um mapa conceitual.

Prefácio
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A pesquisa desenvolvida por Giovanni Ramos  aborda naturalmente o per-

curso crítico sofrido pelo jornalismo de proximidade nas últimas décadas e 

as razões por que o modelo de negócios que foi hegemónico no mercado da 

comunicação no século XX se desvaneceu  Elenca, ainda, os diferentes mo-

vimentos que,  em torno dos conceitos de inovação e de empreendedorismo 

e da busca de novas receitas, tentaram debelar a crise.  

A crise do jornalismo, segundo o autor, não se deve apenas à transforma-

ção digital, mas também a mudanças profundas nos modelos de negócios, 

à perda de receitas publicitárias e à redução da credibilidade junto do pú-

blico. O conceito de jornalismo pós-industrial, discutido ao longo do livro, 

demonstra a necessidade de adaptação a um cenário onde a internet e as 

plataformas digitais redefinem a produção e distribuição da informação.

No contexto do jornalismo de proximidade, o livro sublinha a importân-

cia da relação entre os meios locais e as suas audiências, destacando que a 

proximidade não deve ser apenas geográfica, mas também cultural e comu-

nitária. No entanto, os meios locais enfrentam desafios acrescidos, como a 

falta de recursos financeiros e humanos e suas múltiplas consequências.

Com o advento da internet, o acesso à informação por parte dos consumi-

dores alterou-se radicalmente. As plataformas digitais, como redes sociais 

e agregadores de notícias, surgiram no panorama mediático como fontes 

primárias de informação, desafiando a relevância dos meios tradicionais. 

O modelo tradicional de  publicidade, uma das principais fontes de recei-

ta para os órgãos de comunicação social, emigrou para o ambiente digital, 

onde os anunciantes segmentam audiências de forma mais eficaz. Tal re-

sultou numa diminuição dramática das receitas publicitárias dos meios de 

proximidade, levando a cortes orçamentais e, em muitos casos, ao encerra-

mento draconiano  de redacções. 

A  crise de confiança no jornalismo, reforçada pela proliferação de notícias 

falsas e desinformação,  contribuiu para a fragilização do jornalismo de pro-

ximidade. Os consumidores de notícias, cada vez mais céticos, questionaram 
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a credibilidade das fontes tradicionais, passando a preferir  frequentemente 

a informação proveniente das redes sociais ou dos influenciadores digitais.

Com o encerramento de redacções e a diminuição da produção de con-

teúdo jornalístico de qualidade, a informação local frequentemente foi 

substituída por fontes menos rigorosas. A proliferação de notícias falsas, 

muitas vezes disseminadas através das redes sociais, alimentou a desinfor-

mação, colocando em risco a formação de uma opinião pública informada. 

Adicionalmente,  no interior e regiões periféricas  de diversos países gera-

ram-se novos fenómenos chamados “desertos de notícias”  resultantes do 

encerramento de meios  colocando em risco a possibilidade de algumas co-

munidades se informarem adequadamente sobre as notícias de sua região.

Face a este  complexo cenário, surgiram diversas iniciativas  na tentativa 

de reconfiguração do modelo de negócios que imperou durante a segunda 

metade do século XX. 

Entre as abordagens testadas, verificaram-se: 

 · uma nova valorização das subscrições  com a oferta de conteúdo exclusivo 

e de qualidade a leitores dispostos a pagar por informação fiável; 

 · o jornalismo comunitário, como uma resposta às necessidades específicas 

das comunidades locais, que, simultaneamente, reaproxima o jornalismo 

dos cidadãos e fortalece a coesão social e a democracia local, num con-

texto em que  a sociedade civil atua em rede com os media, participando 

de sua administração e garantindo que as comunidades em questão terão 

sempre um meio de comunicação a funcionar; 

 · o recurso ao financiamento colectivo e ao crowdfunding que permitem que 

jornalistas e pequenas redacções angariem fundos diretamente junto do 

seu público, promovendo projectos que respondem a interesses específi-

cos da comunidade;
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 ·  a diversificação de conteúdos e plataformas nomeadamente a utilização de 

vídeos, podcasts e redes sociais para atrair novos leitores e espectadores, 

especialmente entre as gerações mais jovens. 

Porém, falar em subscrições digitais e de crowdfunding ou propor inova-

ções tecnológicas de monta num ambiente microempresarial moldado pelo 

jornalismo impresso  pode revelar-se difícil.  Os problemas de escala que se 

verificam no jornalismo de proximidade  levam Giovanni Ramos  a concluir 

que um meio de comunicação local pode não ter condições para enfrentar 

as transformações do jornalismo,  de modo solitário. Consequentemente, as  

saídas para a crise precisam levar em consideração a ideia de colaboração 

mediática e de formação de redes.

O ponto fulcral deste livro torna-se, assim, uma proposta de solução que 

passa pela busca de sinergias através da realização de parcerias e colabora-

ções. Nesse sentido, o autor sustenta que o caminho para o jornalismo de 

proximidade perante a crise do século XXI  passa  pela formação de redes, 

aplicando ideias do cooperativismo e conceitos de colaboração na comu-

nicação social  “a partir da ideia de que é melhor unir forças em projetos 

colaborativos com outros meios de comunicação, concorrentes ou não, do 

que enfrentar os desafios da crise sozinho” (ver página 11) . 

A proposta central da obra é a formação de redes colaborativas de jorna-

lismo de proximidade, inspiradas em modelos de cooperação e economia 

solidária. Argumenta-se que, através da partilha de recursos, conhecimen-

tos e estratégias, os media locais podem melhorar a sua sustentabilidade e 

aumentar a sua relevância. 

O livro analisa casos de estudo de redes jornalísticas em Portugal e no Brasil, 

evidenciando boas práticas e desafios. Por fim, propõe uma experiência con-

creta de criação de uma rede de jornalismo de proximidade numa região 

de Portugal, demonstrando a viabilidade prática do modelo apresentado. O  

método  para o desenvolvimento de projetos de redes colaborativas entre 

meios de proximidade, é testado em três estudos de casos  - dois portugue-

ses e um  brasileiro  - e é proposto para a criação de  uma rede na região 
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oeste de Portugal, envolvendo três jornais (Alvorada, Badaladas e Gazeta 

das Caldas)  e uma rádio (102.FM).  Esta rede inclui um projecto de sete  

atividades conjuntas entre as quais  uma plataforma digital integrada, ini-

ciativas  editoriais conjuntas, contratação partilhada de um gestor de redes 

sociais e gestão colaborativa de publicidade e tecnologia. 

A tese de Giovanni Ramos sugere de modo fundamentado  que a  reinvenção 

colaborativa  dos modelos de negócio é necessária  para garantir a sobrevi-

vência e a relevância do jornalismo de proximidade  na era digital.  Através 

da adoção de estratégias de colaboração, cooperação e convergência entre 

diferentes actores do ecossistema mediático, será possível não só mitigar 

os efeitos da crise, mas também contribuir para a construção de meios   de 

proximidade mais sustentáveis. Estas parcerias permitirão a criação de 

conteúdos mais robustos e diversificados, aumentando,  ao mesmo tempo 

tempo,  a relevância e a visibilidade dos meios de  proximidade. 

Esta é uma  tese que, pelas suas características, inspira novos percursos 

de pesquisa e de acção. As e propostas sugeridas tornam o livro  útil e pro-

dutivo não apenas para jornalistas e académicos também para gestores de 

media, reguladores e políticos interessados em desenvolver estratégias efi-

cazes para fortalecer a comunicação local e combater a desinformação e os 

desertos de notícias.

João Carlos Correia





A crise do jornalismo tem solução? O título do li-

vro do investigador brasileiro Rogério Christofoletti 

(2019) é, na verdade, uma área específica da investi-

gação sobre os media cada vez mais comum. Desde o 

início deste século, a crise do jornalismo virou objeto 

de estudo frequente devido à intensificação deste pro-

blema (Anderson et al., 2012; Botelho, 2017; Costa, 

2014; Gitlin, 2011).

Mudança nos modelos de negócios, surgimento da in-

ternet, novos concorrentes no mercado, controle da 

publicidade por empresas de tecnologia estão entre 

os termos que geraram um maremoto na comuni-

cação social. Entre as consequências, demissões, 

fechamento de jornais, precarização das atividades 

jornalísticas, perda da credibilidade e desinforma-

ção (Bastos, 2014; Mick et al., 2017a; Nerone, 2015; 

Quintanilha, 2018; Tavares, 2018).

O jornalismo pós-industrial apresentado no relatório 

de Chris Anderson, Emily Bell e Clay Shirky (2012) 

defendia uma nova configuração da comunicação 

social, fora do padrão fordista de produção, de um 

modelo de negócios que imperou durante a segunda 

metade do século XX. 

Esta busca por novos modelos de negócios levou o 

jornalismo a produzir em novas plataformas, como 

redes sociais, reinventar suas fontes de receitas, com 

uma nova valorização das subscrições e outras for-

mas de auxílio financeiro dos leitores, reaproximou o 

jornalismo de suas audiências, caminhos que não são 

regras obrigatórias, mas opções de viabilidade para 

os projetos de comunicação (Castro, 2014; Davoudi et 

al., 2018; Heikka, 2017; Ito, 2017).

Introdução
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Entre os casos de sucesso no jornalismo em meio à crise e às trans-

formações, destaca-se o número expressivo de subscrições digitais do 

New York Times. Em língua portuguesa, há exemplos de novos modelos 

de negócios como a segmentação do JOTA, jornal digital de notícias do 

mundo jurídico do Brasil e o financiamento coletivo do projeto de jorna-

lismo alternativo Fumaça de Portugal (Newman, 2022; Padoa & Nunes, 

2020; Rodrigues, 2021). 

Os casos citados acima ocorreram em redações localizadas em grandes 

metrópoles. No interior, o desafio dos meios de comunicação locais nas 

duas primeiras décadas do século XXI foi ainda maior. Pequenos jor-

nais e emissoras de rádio tiveram que enfrentar a perda de receitas, a 

invasão das redes sociais e todos os outros problemas também acome-

tidos aos grandes media sem dispor de recursos financeiros e humanos 

para enfrentar a crise (Hindman, 2018; Jerónimo, 2017; Napoli et al., 2019; 

Radcliffe & Ali, 2017; Ramos, 2018).

Enquanto bons projetos eram executados em Nova Iorque, São Paulo e 

Lisboa, o interior viu-se refém do jornalismo impresso nos primeiros 

anos, já que a internet demorou para estabelecer-se em pequenas ci-

dades de Portugal, por exemplo (Bastos, 2007; Jerónimo, 2015). Os 

gestores destes pequenos media precisavam adaptar-se a uma internet 

que deseja uma audiência em uma escala que estes meios jamais terão 

(Hindman, 2018). 

Se a crise no jornalismo das grandes metrópoles gera demissões e fecha-

mento de jornais, a crise no jornalismo nos interiores dos países gera 

desertos de notícias e leva a dúvidas de como algumas comunidades es-

tão a se informar sobre as notícias de sua região (Abernathy, 2020; Atlas 

da Notícia, 2021; Jerónimo et al., 2022). Há iniciativas do jornalismo 

alternativo, comunitário, fora dos formatos tradicionais ou estas regiões 

tornaram-se terrenos prósperos para a desinformação? (Grafton, 2021; 

Jerónimo & Esparza, 2022).
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Pergunta-se, então: a crise do jornalismo local tem solução? Este é o 

ponto de partida para o desenvolvimento deste livro. Sem o objetivo de 

encontrar uma solução mágica que resolva todos os problemas deste 

tipo de jornalismo, busca-se aqui entender como funcionam caminhos 

que veem a ser propostos e adotados para uma maior viabilidade dos 

media locais.

Ao invés de jornalismo local, este livro privilegiará a expressão jornalis-

mo de proximidade, por ser mais ampla e mais adequada para o mundo 

em que vivemos hoje, globalizado pelas Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs). 

O objeto de estudo é o jornalismo que possui uma proximidade com as 

audiências além daquelas que todo meio precisa possuir, uma proximi-

dade que faz com que o jornal seja um agente do desenvolvimento da 

comunidade (Camponez, 2002; Jerónimo, 2015). Com a internet, este 

jornalismo não precisa se delimitar geograficamente, podendo ter leito-

res próximos em várias localidades do mundo, sendo questões culturais 

o vínculo que gera a proximidade.

O caminho para o jornalismo de proximidade enfrentar a crise do século 

XXI a ser estudado é pela formação de redes. Trata-se de aplicar ideias 

do cooperativismo e conceitos de colaboração na comunicação social. É 

um dos caminhos apontado por Jenkins e Graves (2022) a partir da ideia 

de que é melhor unir forças em projetos colaborativos com outros meios 

de comunicação, concorrentes ou não, do que enfrentar os desafios da 

crise sozinho. 

A “era colaborativa”, possibilitada por plataformas e ferramentas 

digitais, centra-se em abordagens em rede para produzir, financiar 

e distribuir notícias, envolvendo diferentes tipos de organizações 

de notícias, bem como instituições educacionais, organizações sem 

fins lucrativos e o público (Martinez de la Serna 2018). A colaboração 

também pode ser vista como um meio de “reparação de campo” 
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(Graves e Konieczna 2015), abordando o “vácuo deixado pelo declínio 

industrial da mídia e a constante erosão das condições para o jornal-

ismo” (Jenkins & Graves, 2022, p.1).

Se o jornalismo de proximidade pode atuar em redes como uma alterna-

tiva de modelos de negócios, onde meios locais trabalham em conjunto 

para enfrentar à crise, de que forma isto pode ser feito? Este livro busca 

entender quais elementos são importantes para que um grupo de jornais 

de proximidade possa montar uma rede colaborativa. Compreender o 

que é uma rede, de que forma eles podem se integrar, quais setores do 

jornal são envolvidos são pontos abordados ao longo do livro.

A proposta é a criação de um mapa conceitual de jornalismo de proximida-

de em rede e o desenvolvimento de um método para aplicação prática, isto, 

uma forma para desenvolver projetos em rede a partir do mapa conceitual. 

Os primeiros capítulos são dedicados ao estado da arte. No primeiro 

capítulo, discute-se as transformações do jornalismo. Antes de abordar 

os desafios da proximidade, é preciso entender o que aconteceu com o 

jornalismo nas duas últimas décadas e porque o modelo de negócios que 

dominou o mercado de comunicação ao longo do século XX foi desmonta-

do (Anderson et al., 2012; Botelho, 2017; Costa, 2014; Gitlin, 2011).

O primeiro capítulo aborda ainda os movimentos das últimas décadas 

para reverter a crise, desde os conceitos de inovação e empreendedoris-

mo às novas fontes de receita (Barbosa, 2014; Bittencourt, 2018; Bonixe, 

2020; Cohen, 2017; Flores, 2017; Siapera & Papadopoulou, 2016), pois a cri-

se tem aspectos de audiência e credibilidade, mas afeta principalmente a 

saúde financeira das organizações jornalísticas.

No segundo capítulo, a crise do é abordada do ponto de vista da pro-

ximidade. Antes, aborda-se como a globalização da economia afetou o 

jornalismo de proximidade e como fez aflorar o regionalismo (Araujo et 

al., 2020; Bauman, 1999; Bolaño, 2012; Canclini, 2003). Discute-se aspec-

tos da crise dos jornais locais, a surgimento do fenómeno dos desertos 
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de notícias e quais potencialidades dos pequenos jornais para se reinven-

tar no mercado (Abernathy, 2020; Atlas da Notícia, 2022; Grafton, 2021; 

Jerónimo et al., 2022).

O terceiro capítulo aborda redes e jornalismo. Primeiro, o conceito de 

rede e de sociedade em rede (Castells, 2002, 2005; Van Dijk, 2012). 

Depois, as ideias do cooperativismo na sociedade, da economia solidária, 

o conceito de coopetição e seus impactos na comunicação social (Basole 

et al., 2015; Gnyawali & Ryan Charleton, 2018; Ratner, 2009; Rios, 2017; 

Singer, 2001).

A segunda metade do capítulo três é sobre jornalismo em rede. As ori-

gens desta expressão (Heinrich, 2008, 2011; Jarvis, 2006), as ações 

cooperativas na comunicação social e o jornalismo colaborativo. Na 

colaboração do jornalismo com as audiências, os apontamentos sobre 

jornalismo público, participativo e dialógico (Domingo, 2011; Haas, 2012; 

Heikka & Carayannis, 2019; Merritt, 1995). 

Na colaboração entre os media, os níveis de integração, a cultura da parti-

lha e as possibilidades de ações conjuntas entre os jornalistas (DeRienzo, 

2020; Jenkins & Graves, 2022; Napoli et al., 2019; Stonbely, 2017).

O capítulo 5 descreve o mapa conceitual dos princípios do jornalismo de 

proximidade em rede. A partir dele constrói-se um método para o desen-

volvimento de projetos a partir de seis etapas, seis perguntas que devem 

ser resolvidas antes da elaboração de um projeto em rede.

O último capítulo apresenta duas variações para o uso do método de-

senvolvido a partir do conceito de jornalismo de proximidade em rede. 

Primeiramente são apresentados três estudos de casos de redes de 

jornalismo: dois casos portugueses e um caso brasileiro, todos de asso-

ciações de meios de comunicação de proximidade. 

Por fim, « uma proposta de rede de jornalismo de proximidade foi desen-

volvida para uma região de Portugal. Três jornais e uma rádio da região 

Oeste aceitaram o convite para serem estudados. Após entrevistas e 
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observações participante nas sedes dos media, um projeto foi desenvol-

vido a partir do método contendo 7 atividades a serem realizadas em 

conjunto pelos meios de comunicação. 

As propostas práticas, disponíveis para os meios de comunicação aplica-

rem ou não, foram feitas a partir da realidade regional da região Oeste, 

da situação de cada jornal e rádio participante, seus potenciais e seus 

maiores desafios, e dos seus objetivos. Cada proposta foi enquadrada no 

método, respondendo às seis etapas apresentadas.



CRISE OU TRANSFORMAÇÃO?

1.1 A crise do jornalismo no século XXI

Quando a palavra crise é associada ao jornalismo, en-

tende-se por queda na circulação de jornais impressos, 

diminuição nas audiências das emissoras de rádio e 

televisão, redução de receitas publicitárias, precariza-

ção da profissão de jornalista, aumento de produtores 

de conteúdos na internet, desinteresse do público em 

pagar por informações em meios digitais e um questio-

namento da autoridade do jornalismo (Anderson et al., 

2012; Hindman, 2018; Mick & Tavares, 2017). A crise 

do setor que ocorre desde o início do século XXI é mais 

evidente em questões económicas e financeiras, mas se 

estende a outras áreas, como a autoridade e credibilida-

de (Christofoletti, 2019).

A crise não é uma novidade para o jornalismo. Segundo 

Meyer (2009), a venda de jornais impressos nos Estados 

Unidos esteve em queda durante toda a segunda metade 

do século XX. A redução da tiragem de exemplares foi 

de 35% entre os anos 50 e 90, números que já indica-

vam uma possível crise de audiência na imprensa. No 

entanto, as economias dos Estados Unidos e da Europa 

Ocidental estiveram em alta na maior parte deste tem-

po, um período em que a publicidade ganhou espaço nos 

jornais. Logo, as receitas dos anunciantes escondiam o 

crescente desinteresse dos leitores.

Benson (2018) aponta as décadas de 80 e 90 como a era 

de ouro do jornalismo nos Estados Unidos, com as em-

presas jornalísticas com um lucro entre 20% e 30% das 

receitas. Destas receitas, 80% eram oriundas da publici-

dade, facto que, novamente, escondia os problemas da 

perda de audiência dos jornais impressos. 

Capítulo 1
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Porém, os problemas no setor não se resumiram apenas na questão fi-

nanceira. Christofoletti (2019) explica que a crise no jornalismo pode ser 

dividida em várias dimensões:  financeira, política e existencial, de ética e 

credibilidade, de governança e gestão. O autor assinala que a pouca entra-

da de recursos financeiros está associada à crescente desinformação. Esta 

afeta a credibilidade, a incapacidade dos meios de comunicação de atualiza-

rem suas administrações internas em meio as transformações económicas, 

além de originarem um problema existencial do papel do jornalismo na so-

ciedade, com o fim do monopólio na emissão da informação causado pela 

internet (Christofoletti, 2019; Nerone, 2015). 

Gitlin (2011), também aponta que as questões financeiras não são as úni-

cas a serem consideradas quanto o assunto é crise no jornalismo. Além do 

financiamento dos media, o autor aponta ainda como fatores decisivos a cir-

culação, agravada com a popularização da internet; a atenção dos públicos, 

dispersa entre novos agentes mediáticos e a autoridade, ligada a credibili-

dade e a desinformação. Juntos, os quatro fatores levam a um quinto, uma 

saturação dos media que coloca em questão a função e os valores do jorna-

lismo entre os meios de comunicação para poder sobreviver.

1.1.1 As mudanças nos modelos de negócios

O modelo de negócios do jornalismo começou a tomar forma no século XIX 

e vigorou durante todo o século XX seguindo uma lógica industrial fordis-

ta, isto é, um modelo básico, de fácil replicação, dividido em quatro áreas 

(Anderson et al., 2012; Costa, 2014): 

a) produção de conteúdo, feita por profissionais como repórteres, editores e 

paginadores;

b) administração, responsável pela gestão financeira e recursos humanos;

c) comercial, responsável pela captação de receitas financeiras como a ven-

da de anúncios publicitários e a comercialização de classificados;

d) circulação, responsável pela impressão na gráfica, administração das 

subscrições e distribuição em bancas de jornais e residência de assinantes.
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A lógica industrial do modelo de negócios do jornalismo no século XX parte 

do princípio de que os jornais são empresas privadas, que competem entre 

si no livre-mercado (Coelho & Silva, 2018). Conforme apontado por Meyer 

(2009), a queda na tiragem dos jornais, a partir da segunda metade do sécu-

lo, faz com que a imprensa segue um padrão de fontes de receitas baseado 

mais na publicidade e menos na circulação (assinaturas e venda avulsa), 

chegando a 80% nos Estados Unidos nas décadas de 80 e 90, enquanto emis-

soras de rádio e televisão tinham quase que exclusivamente a publicidade 

como receita.

A partir dos anos 80, a desregulação dos mercados nos Estados Unidos e na 

Europa tornaram o mercado ainda mais competitivo e os jornais tornam-se 

ainda mais dependentes da publicidade em relação a circulação (Coelho & 

Silva, 2018). Para Benson (2018), a busca incessante pela maximização dos 

lucros nas empresas jornalísticas fez com que os media enxugassem suas 

redações e os outros fatores de qualidade fossem colocados de lado, como 

foco nos lucros.

Ainda na década de 90 a internet passou a ser comercializada, tornando-

-se central para as transformações no jornalismo, seja ele na produção do 

conteúdo, nas audiências ou nas fontes de receitas (Anderson et al., 2012; 

Benson 2017; Costa, 2014; Hindman, 2018).

Em Portugal, o jornalismo foi para a internet no primeiro ano da comerciali-

zação da web. Em junho de 1995, entrava no ar a versão online do Jornal de 

Notícias (Bastos, 2007). O primeiro nativo digital português surgiu três anos 

depois, com o Setúbal na Rede, um jornal regional (Ramos & Correia,  2020).

O crescimento e a popularização da internet a partir dos anos 2000 muda-

ram as perspectivas para o jornalismo. As quatro áreas de uma empresa 

jornalística apontadas por Costa (2014) entraram em crise. Na produção dos 

conteúdos, a internet quebrou o monopólio da emissão da informação e os 

conteúdos passaram a ser produzidos também por “não jornalistas”, primei-

ramente nos blogs, em iniciativas como do jornalismo cidadão (Wall, 2015), 

e depois nas redes sociais. No mundo digital, qualquer cidadão pode criar 
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uma página na internet ou perfil em uma rede e tornar-se um comunicador 

(Deuze & Witschge, 2018).

A expansão da internet e o surgimento das redes sociais também afetaram 

diretamente a área comercial. Os anunciantes deixaram de investir em 

meios tradicionais como jornais impressos, rádios e televisões para colocar 

sua publicidade na internet. No entanto, os media tradicionais não apenas 

precisaram enfrentar novos concorrentes no meio digital pela fatia da pu-

blicidade, como também enfrentaram estruturas globais como motores de 

busca e redes sociais, que levam a maior parte dos investimentos publicitá-

rios (Bittencourt, 2018; Costa, 2014).

De acordo com Costa (2014), 60% das receitas oriundas do meio digital fi-

cam com empresas ligadas as telecomunicações, enquanto 22% ficam com 

motores de pesquisa e redes sociais e somente 7% ficam com os chamados 

produtores de conteúdos, que incluem o jornalismo profissional, o jornalis-

mo cidadão e conteúdo de entretenimento como humor.

Quando se trata apenas da publicidade na internet, as empresas gigantes 

do mundo digital possuem ainda maior controle. Nos anos de 2015 e 2016, 

somente as empresas Alphabet, controladora do Google, e Meta, controla-

dora do Facebook e Instagram, ficaram com 73% da publicidade digital dos 

Estados Unidos (Hindman, 2018). 

Anderson et al. (2012) destacam que a fuga da publicidade do mercado 

editorial começa ainda nos anos 90, quando as grandes empresas ainda ti-

nham dúvidas sobre associarem suas marcas a plataformas onde o público 

é quem produz os conteúdos. A plataforma MySpace abriu as portas para a 

publicidade nas redes sociais, com a possibilidade de o anunciante abrir um 

diálogo diretamente com o público-alvo de sua campanha, dispensando a 

necessidade de um conteúdo editorial produzido por um jornalista. 

As receitas publicitárias obtidas pelo departamento comercial foram afe-

tadas e a circulação não conseguiu suprir as perdas (Hindman, 2018; 

Quintanilha, 2018). Pelo contrário, a parte que representava por volta de 
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20% das receitas também entrou em queda. O Digital News Report, relató-

rio anual do Reuters Intitute sobre o consumo dos media digitais, realizou 

inquéritos em 46 países no ano de 2022. A média global de leitores entre-

vistados que pagaram por notícias digital no ano anterior foi de 17%. Em 

Portugal, a taxa foi de 12%, um aumento de cinco pontos percentuais em 

relação a 2019. O Reino Unido foi o país europeu com a pior taxa (9%) e a 

Noruega o primeiro global, com 41% (Cardoso et al., 2021, 2022).

Christofoletti (2019) ressalta que as audiências na internet ainda não asso-

ciam a aquisição das notícias como um produto a ser comprado (pago).

O público se acostumou (e se acomodou) a obter notícias a preços baixos 

tendo que conviver com propaganda. Os meios aceitaram servir de pon-

te entre audiências e anunciantes, e esses se contentaram em chegar 

aos consumidores por meio dos veículos jornalísticos. Este equilíbrio se 

rompeu quando as vitrines se multiplicaram, quando a atenção do públi-

co de diluiu entre as muitas opções, quando poderosos intermediários 

chacoalharam as regras do jogo e quando se percebeu que não era mais 

imprescindível associar produtos a meios jornalísticos. Se a plateia não 

era mais cativa nos veículos tradicionais, os anunciantes passaram a 

buscar outras formas de capturar o interesse dos públicos (Christofolet-

ti, 2019, Capítulo 2.5, Parágrafo 10).

1.1.2 Transformação nas audiências

Se a queda da tiragem de jornais impressos nos Estados Unidos e na Europa 

estiveram em queda durante a segunda metade do século XX devido tam-

bém à popularização do rádio e da televisão (Meyer, 2009). O surgimento 

da internet é apontado como um fator importante para acentuar esta queda, 

assim como afetar a audiência das emissoras de televisão. 

Além de novos concorrentes na busca da atenção dos públicos, as duas 

primeiras décadas do século XXI também foram marcadas por crises 

económicas, como a crise global de 2008 a partir dos Estados Unidos e a con-

sequente crise na Europa em 2011, nomeadamente em Portugal, Espanha e 

Grécia (Anderson et al., 2012; Benson 2018; Nelson, 2019).
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No caso de Portugal, entre 2008 e 2017, os principais jornais impressos do 

país tiveram juntos, uma queda de 47% nas vendas avulsas e assinaturas. Os 

números passaram a piorar a partir de 2011, com a crise financeira no país 

que reduziu o poder de compra dos cidadãos (Quintanilha, 2018). 

Nos 10 primeiros meses de 2020, todos os jornais impressos nacionais ob-

tiveram queda nas tiragens em relação ao ano anterior: Expresso (3,7%) e 

Correio de Manhã (5,5%) foram os que registaram as menores quedas, en-

quanto o Diário de Notícias registou queda de 24% (Nobre, 2020).

Para Nelson (2019), o jornalismo impresso deu pouca atenção aos públicos 

ao longo do século XX. Ao tratar as audiências como público passivo, os 

profissionais do jornalismo acabaram mais preocupados em noticiar a par-

tir das chamadas fontes oficiais (governos) e assuntos do seu interesse do 

que realmente ser uma voz da sociedade. Uma conversa unilateral que só 

passou a preocupar os proprietários dos meios de comunicação quando as 

empresas anunciantes reduziram seus investimentos em publicidade.

Sem um diálogo com os públicos, os jornais viram a internet roubar a au-

diência em um ambiente com maior espaço para participação dos leitores. 

Christofoletti (2019) destaca ainda uma mudança de hábito dos leitores que 

os meios de comunicação tiveram dificuldade para perceber e se adaptar. 

O consumo de informações das audiências segue outros parâmetros, com 

destaque para os dispositivos móveis (Canavilhas, 2021).

Mais do que mudar hábitos, a internet promoveu em sua primeira fase, a 

descentralização dos meios de produção e distribuição das informações 

(Barbosa, 2013). Se por um lado, o modelo do século XX concentrava o poder 

mediático em poucos agentes, o formato atual pulverizou a emissão e distri-

buiu os conteúdos, sejam eles jornalísticos ou não (Deuze & Witschge, 2018; 

Mick & Tavares, 2017).

Com uma concorrência interna (entre os media jornalísticos) muito maior 

e com uma concorrência externa aos produtores de conteúdo em geral, 



Giovanni Ramos 29

como em casos do jornalismo cidadão, os meios de comunicação viram-se 

diante da necessidade de buscar uma maior audiência digital (Zanotti, 2017; 

Johnson, 2017).

As métricas digitais utilizadas na internet permitem dados mais precisos 

sobre o comportamento dos públicos nas plataformas. Com isto, os jornais 

passaram a saber que muitas de suas notícias privilegiadas no meio impres-

so não tinham audiência quanto analisados os dados digitais (Nelson, 2019).

Mas além de novos concorrentes na disputa pela audiência, o jornalismo 

viu sua produção ser utilizada por redes sociais e agregadores de notícias. 

A presença dos jornais nas redes sociais foi, inicialmente, feita para aumen-

tar a propaganda do jornal na sociedade. No entanto, verificou-se que parte 

deste consumo de notícias era feita apenas nas redes sociais (Newman et al., 

2019), que passaram a utilizar disponibilizar ferramentas específicas para 

consumo de notícias como o Facebook Articles sem benefícios de publicidade 

e sem entrar para as estatísticas de audiências para os jornais (Conde, 2017).

A busca incessante por mais audiência no meio digital e a perda de receitas 

na publicidade, com consequente diminuição nos tamanhos das redações, 

afetou a qualidade do produto e sua credibilidade (Christofoletti, 2019; 

Johnson, 2017; Mick & Tavares, 2017).

1.1.3 Credibilidade em xeque

As transformações tecnológicas do final do século XX e início do século 

XXI afetaram não apenas o modelo de negócios e as audiências dos meios 

de comunicação, mas também a sua credibilidade. O papel do jornalismo 

nas democracias como um agente organizador das arenas públicas com 

a credibilidade de falar em nome das sociedades passou a ser questiona-

do pelos leitores, ouvintes e telespectadores (Christofoletti, 2019; Mick & 

Tavares,  2017).

Para Mick & Tavares (2017), as redes sociais permitiram que o público con-

versasse entre si e passasse a questionar os conteúdos jornalísticos e os 

posicionamentos das empresas de media na cobertura dos factos.
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Os leitores tornaram-se mais críticos quanto aos efeitos da intervenção 

empresarial sobre o conteúdo e a credibilidade do jornalismo como 

negócio privado parcialmente se desfez. O paradoxo de longa data entre 

a notícia e a democracia tornou-se óbvio: o jornalismo, visto há muito 

tempo como uma instituição central da democracia, foi amplamente 

financiado pelo interesse próprio do mercado. Nas redes sociais, circu-

lação de opiniões e críticas que têm como alvo, em grande medida, os 

discursos jornalísticos, amplifica os efeitos dessas práticas de leitura: o 

jornalista tem hoje seu trabalho escrutinado minuciosamente, inclusive 

pelas fontes (Mick & Tavares, 2017, p. 124).

Este questionamento das atividades jornalísticas aliadas a multiplicação de 

emissores de informação afetou a imagem do jornalismo como uma entida-

de de alta credibilidade ao serviço das democracias (Mick & Tavares, 2017). 

Nas universidades, estes questionamentos fizeram com que ocorresse uma 

revisão da literatura sobre o jornalismo, deixando de lado algumas carac-

terísticas e virtudes, como a ideia de ser um serviço público, imparcial, 

independente e ético (Deuze & Witschge, 2015).

A perda desta imagem do jornalismo é apresentada em números na última 

década. Christofoletti (2019) destaca um estudo do Edelman Trust Barometer 

sobre confiança nas instituições realizado em 28 países em 2018. No ge-

ral, o jornalismo apareceu como a instituição menos confiável, com uma 

credibilidade menor que organizações não governamentais, empresas e 

governos. Somente em três países pesquisados, China, Indonésia e Índia, 

o índice daqueles que consideravam os jornais confiáveis superou os que 

desacreditavam nos media.

Já os dados do Digital News Report 2022 do Reuters Institute apontavam 

que, nos 46 países onde a pesquisa foi realizada, apenas 42% dos entrevis-

tados confiavam nos órgãos de comunicação social. A Finlândia foi o país 

com maior confiança nos media, com 69% dos entrevistados, enquanto os 

Estados Unidos ficaram na última posição com 26% (Cardoso et al., 2022).
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Em Portugal, apesar do país aparecer em terceiro lugar no ranking de con-

fiança, com 61%, os números do relatório de 2022 apontam uma tendência 

de crescimento no desinteresse por notícias. Na pergunta “Costuma evitar 

notícias de forma ativa?”, o número de entrevistados que afirma nunca evi-

tar notícias caiu de 47% para 21,7% em cinco anos (Cardoso et al., 2022).

Figura 1. Confiança dos portugueses nas notícias (Cardoso et al., 2022).

1.1.4 A pandemia de Covid-19

As transformações do jornalismo ganharam um novo capítulo a partir de 

2020. No dia 11 de março deste ano, a Organização Mundial da Saúde de-

clarou que o planeta estava sob uma pandemia de Covid-19, doença causada 

por uma nova versão do coronavírus descoberta no ano anterior (Wahl-

Jorgensen & Quandt, 2022).

A doença alterou os rumos da economia global, mudou a rotina das popu-

lações de mais de 100 países e fez alterações na produção e consumo de 

informações, afetando jornalistas e empresas jornalísticas em todo o mun-

do. No primeiro momento, ocorreu um aumento da procura por notícias, 

facto que elevou a audiência de jornais digitais, emissoras de rádio e televi-

são (Wahl-Jorgensen & Quandt, 2022). 



Jornalismo de Proximidade em Rede32

A confiança nas notícias cresceu no primeiro ano da pandemia. O Digital 

News Report de 2021 apontou um crescimento em quase todos os países pes-

quisados. Em Portugal, a subida foi de 56% para 61% dos entrevistados que 

disseram confiar nos media, contra 44% da média global. No ano seguinte, a 

média global caiu dois pontos percentuais, enquanto Portugal manteve o ín-

dice, ambos acima dos relatórios pré-pandemia (Cardoso et al., 2021, 2022).

Se a pandemia trouxe uma necessidade das audiências em procurar o 

jornalismo que resultou em uma melhora na credibilidade, as condições 

financeiras das empresas e de trabalho dos jornalistas sofreram revés. 

Segundo Hoak (2021), o jornalismo costuma ser beneficiado por eventos 

de desastres, mas no caso da pandemia, a crise económica gerada pelas 

medidas restritivas resultaram em menor publicidade para os meios de co-

municação que já vinham a perder receitas nas duas décadas anteriores. 

Com isto, mais jornalistas foram demitidos e redações enxugadas.

Em finais de outubro de 2020, a Global Notícias, um dos maiores grupos 

de média em Portugal, proprietário de títulos como o Diário de Notí-

cias e o Jornal de Notícias ou da rádio TSF, anunciava um despedimento 

coletivo de 81 funcionários, 17 dos quais jornalistas. Esta medida, segun-

do um comunicado do Sindicato dos Jornalistas (2020), decorre após o 

grupo ter recorrido ao regime de lay-off simplificado. Embora a oper-

ação não seja propriamente inédita — tanto no setor, como no próprio 

grupo, responsável por processos semelhantes em 2009 e 2014 —, esta 

traduz um agravamento da situação económica das empresas de comu-

nicação social, por sua vez, provocada pela sucessão de crises ao longo 

dos últimos anos (Garcia et al., 2021, p. 280). 

Além da redução das receitas publicitárias, os jornalistas conviveram uma 

maior precarização da atividade, com profissionais a trabalhar mais horas, 

com maior pressão, a partir de casa (quando os países decretaram o confi-

namento) sem receber mais pelas atividades (Garcia et al., 2021). Os efeitos 

da pandemia sobre o jornalismo ainda estão a ser verificados e analisados.
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1.2 O combate à crise no setor

1.2.1 Novos modelos de negócios

Segundo Osterwalder e Pigneur (2011), inovação e modelos de negócios são 

termos que sempre estiveram associados. Na comunicação, a criação da im-

prensa pelo alemão Johannes Gutenberg no século XV foi a inovação que 

permitiu o surgimento do jornalismo como conhecemos hoje. Na literatura, 

porém, o conceito de modelos de negócios surgiu na década de 90 pelo pro-

fessor e consultor austríaco Peter Drucker. 

Ao analisar crises financeiras em grandes empresas nos Estados Unidos, 

Europa e Japão, o Drucker desenvolveu a Teoria dos Negócios e estabele-

ceu um modelo dividido em três partes a ser aplicado em qualquer tipo de 

organização: a situação a respeito do ambiente onde a organização está in-

serida, qual a missão específica da organização neste ambiente e quais são 

as competências necessárias para que a organização execute sua missão 

(Drucker,  1994).

A teoria dos negócios de Drucker originou uma nova literatura sobre ne-

gócios a partir da ideia de modelos para organizações poderem rever suas 

práticas, enfrentarem crises e proporem novos rumos (Orofino, 2011). A 

internet foi fundamental neste processo, pois ela proporcionou uma globali-

zação dos mercados e afetou os modelos de negócios das empresas, desde a 

produção, distribuição e o valor dado aos produtos. Aumentou-se em muitos 

casos, a concorrência, fazendo com que as empresas recorressem a proces-

sos de inovação nos negócios para manter-se financeiramente sustentáveis. 

(Silva, 2015; Orofino, 2011).

Se por um lado, as transformações tecnológicas geraram dificuldades 

em organizações com modelos de negócio tradicionais, as empresas de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) cresceram a partir dos anos 

90, permitindo que corporações tivessem novos canais com fornecedores, 

consumidores e outros parceiros, o que possibilitou a criação de novos 

produtos, processos e formas de vendas, aumentando os lucros. Essas 
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mudanças alteraram o padrão existente na organização das empresas e 

gerou o aumento de a literatura específica sobre modelos de negócio no jor-

nalismo (Silva, 2015; Orofino, 2011). 

Osterwalder e Pigneur (2011) definem que “um modelo de negócios descreve 

a lógica de criação, entrega e captura de valor por parte de uma organi-

zação” (Osterwalder & Pigneur, 2011, p. 14). Para organizar os modelos de 

negócios das empresas, os autores desenvolveram uma tela onde o mode-

lo é dividido em nove categorias: Segmento de clientes; Proposta de valor; 

Canais; Relacionamento com clientes; Fontes de receita; Recursos princi-

pais; Atividades-chave; Parcerias principais e Estrutura de custo.

Especificamente no jornalismo, as principais inovações nos modelos de 

negócios estiveram nas categorias de fontes de receitas, canais e relacio-

namento com clientes como resposta para as quedas na arrecadação e nas 

audiências. A perda da publicidade e a mudança nos hábitos de consumo, 

citados no início do capítulo, fizeram com que empresas jornalísticas bus-

cassem novas formas de arrecadação, de apresentar seu produto junto aos 

consumidores e até mesmo melhor a relação com as audiências, visando 

maior sustentabilidade financeira (Costa, 2014).

1.2.2 Jornalismo pós-industrial

Ainda que as fontes de receitas sejam o ponto mais discutido quanto aos 

negócios dos media, o conceito “jornalismo pós-industrial” surgiu com a ne-

cessidade de repensar todo o modelo que foi praticado no século XX.

O termo “jornalismo pós-industrial” apareceu pela primeira vez em 2012, 

a partir de um relatório Tow Center for Digital Journalism da Columbia 

Journalism School (Nova Iorque, Estados Unidos). Para Anderson et al. 

(2012), havia um modelo industrial de notícias que era adotado pelas em-

presas de comunicação no século XX, um conjunto de regras e práticas em 

comum adotado por todos os media no qual era impossível produzir notícias 

fora dele. 
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Este modelo industrial era aplicado em um período em que os media de-

tinham o monopólio da emissão da informação através de empresas 

constituídas, sendo reproduzido em diversos países seguindo exatamente 

a mesma fórmula. As audiências consumiam as notícias produzidas pelos 

media sem a participação na produção dos conteúdos e com espaços delimi-

tados pelos meios de comunicação para poderem interagir. 

As crises que o jornalismo passou nas últimas duas décadas apontaram, 

então, a necessidade de não apenas fazer ajustes nas empresas mediáticas 

e dar respostas aos problemas financeiros, mas repensá-las fora da lógica 

industrial do século XX (Anderson et al., 2012; Costa, 2014).

Portando, parte-se do conceito que os novos modelos a serem pensados 

são pós-industriais, modelos que levarão em consideração que o jornalista 

admite que não detém mais o monopólio da emissão das notícias, porém 

mantém-se importante no ecossistema mediático. Além da produção e 

difusão das notícias, a criação de modelos de jornalismo pós-industrial afe-

ta também a rotina de trabalho dos profissionais (Anderson et al., 2012; 

Anderson, 2014; Deuze & Witschge, 2015). 

Para Deuze e Witschge (2015), este novo desenho industrial de uma em-

presa de comunicação dá espaço para uma forma de trabalho mais flexível 

e instável, com o jornalista tendo mais liberdade para produzir e menos 

segurança em seu emprego. A menor segurança dá-se pela precariedade 

dos contratos de trabalhos. O jornalista é muitas vezes um freelancer que 

recebe por reportagens produzidas, sem vínculo empregatício com a empre-

sa. Por outro lado, os autores afirmam que muitos profissionais acabam por 

preferir este formato, pela liberdade de produzir para diferentes meios de 

comunicação, sem exclusividade com jornais, rádios ou TVs.

Deuze e Witschge (2015) explicam que as novas tecnologias facilitaram a 

criação de novas empresas de comunicação focadas em assuntos especiali-

zados, com uma estrutura mais simples e que permitem atender não apenas 

o público com uma sustentabilidade financeira maior, mas também atender 

meios de comunicação tradicionais com a venda de conteúdo. Isso faz com 
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que surjam oportunidades de trabalho em novas empresas, ainda que em 

um valor insuficiente para cobrir as reduções nas redações de empresas 

tradicionais de media.

Os modelos de jornalismo pós-industrial precisam levar em consideração 

que, não apenas a produção de conteúdo deixou de ser um monopólio do 

jornalista, como a distribuição do conteúdo é feita por outros agentes. Costa 

(2014) reforça a necessidade dos media entenderem o conceito de superdis-

tribuição. Se a produção das notícias permanece local, a distribuição é feita 

sempre em escalas globais e os principais agentes neste caso são redes so-

ciais como Facebook e Twitter e motores de buscas como o Google. Neste 

entendimento, não há como produzir um modelo de negócio para um me-

dium sustentável sem que as redes sociais façam parte do projeto. 

Para Costa (2014), os media estarão presentes nas redes sociais indepen-

dentemente da existência ou não de estratégias dessas empresas. Por isso, 

mais do que elaborar estratégias, é preciso monitorar a presença da marca 

do jornal, rádio, TV ou portal de notícias para compreender de que forma os 

utilizadores se relacionam com as notícias que são distribuídas nas redes.

Haak et al. (2012) lembram que o modelo industrial citado por Costa (2014) 

e Anderson et al. (2012) é apenas uma forma de financiamento da imprensa. 

Os autores lembram que mesmo antes da internet, já existiam outros for-

matos como o financiamento por doações e filantropia. O desenvolvimento 

da tecnologia permitiu que algumas possibilidades já utilizadas anterior-

mente tivessem maior potencial como programas de financiamento coletivo 

e micro pagamentos (ou pay per view no caso das emissoras de televisão).

1.3 Inovações no jornalismo

1.3.1 A busca pela inovação

A crise financeira, de autoridade e audiência dos media no início do sé-

culo XXI fizeram com que houvesse uma nova procura dos media pela 

inovação em modelos de negócios na comunicação. Compreendeu-se que 
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a sobrevivência dos meios de comunicação passava por reformas no mo-

delo de jornalismo praticado até então (Bertocchi, 2017; Bittencourt, 2018; 

Crespo et al., 2018). 

De acordo com a Saad (2016), a literatura em diferentes áreas define inova-

ção como “como uma atividade inerente à evolução e ao desenvolvimento 

humano; a capacidade do homem em transformar-se a si mesmo e ao mun-

do ao seu redor” (Saad, 2016, p. 74). Pavlik (2013) explica que inovação e 

a criatividade que pode ser aplicada na sociedade, com um custo econó-

mico sustentável e que possa satisfazer uma determinada necessidade 

do  mercado. 

A criatividade é a capacidade do ser humano de criar algo a partir das expe-

riências e conhecimentos já adquiridos (Oliveira et al., 2019). Para Sternberg 

e Lubart (1996), a criatividade é expressa a partir de diversos fatores do ser 

humano, como os seus conhecimentos prévios, a sua capacidade de racioci-

nar os problemas, a motivação para resolvê-los, e o contexto ambiental onde 

ele está inserido.

De acordo com Flores (2017), a inovação não precisa ser necessariamente 

uma invenção, caso completamente novo e sim uma nova combinação de 

ideias, competências e outros recursos que já são existentes. Deste princí-

pio, surge o termo reinovação, que seria reestruturar ou dar novos valores e 

funções para produtos que já estão disponíveis no mercado.

Para uma classificação dos tipos de inovação no mercado, Francis e Bessant 

(2005) definem quatro pontos, conhecidos como os quatro Ps: 1) Produto – 

Quando a inovação está centrada no produto final ou serviço desenvolvido 

pela empresa; 2) Processo, quando a inovação ocorre nos processos de pro-

dução, organização e entrega dos produtos; 3) Posicionamento, que trata da 

forma como a empresa é vista no mercado e 4) Paradigma, quando a propos-

ta inovadora altera os valores das empresa ou todo o seu modelo de negócio, 

a incluir os três itens acima. 
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Aplicada ao mercado da comunicação social, a inovação entende-se como o 

desenvolvimento de produtos, novas propostas editoriais quanto aos conteú-

dos, formatos, relações com as audiências e fontes de receita que gerem valor 

no mercado, sempre associada a sustentabilidade económica (Pavlik,  2013).  

Para a aplicação do conceito dos 4Ps da inovação no jornalismo, Morlandstø 

(2019) apontou: 1) Produto – quando a inovação ocorre nos produtos finais 

(jornal impresso, site) ou plataformas e gêneros mediáticos; 2) Processo – 

quando envolve a produção da notícia, como uma inovação na redação de 

um jornal, ou na distribuição da informação; 3) Posicionamento – quando a 

ação inovativa está relacionada a linha editorial ou a relação do meio de co-

municação com suas audiências; 4) Paradigma, quando o processo envolve 

todo o meio de comunicação, inovando no modelo de negócios da empresa.

Já Flores (2017) afirma que nem todas as inovações que ocorrem dentro 

de uma empresa jornalística podem ser chamadas de jornalismo inovador. 

Como exemplo, a autora cita a mudança do sinal de transmissão de uma 

emissora de televisão, do analógico para o digital. Neste caso, a inovação é 

no campo das telecomunicações com melhorias ao jornalismo, mas não há 

um processo inovador no jornalismo.

Para Crespo et al. (2018), a ligação entre a inovação e a crise no jornalismo 

possui dois pontos principais: a necessidade de repensar a distribuição das 

notícias devido a mudanças na forma de consumo e o modelo de negócios, 

antes centrado em um único formato e hoje com a possibilidade de fontes de 

receita por diversos formatos. 

Já para Saad (2016), a crise na indústria da comunicação social fez com que 

os jornais buscassem a inovação para sair da crise em três fases distintas. 

No primeiro momento, o foco dos jornais foi buscar convergência entre o 

impresso e o digital. O segundo momento foi focado na questão dos dis-

positivos, com a expansão de telemóveis, tablets e o conteúdo responsivo, 

adaptado a qualquer tamanho do ecrã. 
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A fase mais atual busca uma inovação completa nos modelos de negócios, 

com propostas como produção colaborativa e o uso de técnicas como design 

thinking, uma metodologia para solução de problemas a partir do desenvol-

vimento de produtos inovadores (Pagani, 2018). Saad (2016) enumera como 

pontos prioritários para projetos de inovação no jornalismo:

• adoção da visão de que audiência-economia-tecnologia devem ser considera-

dos como um campo interconectado inovador para as empresas jornalísticas;

• uso de narrativas em formato multi e hipermídia baseadas em modelos 

que envolvem o trinômio dados-metadados-formatos;

• percepção de uma mudança cultural e sistêmica do campo jornalístico: da 

mídia clássica linear para uma mídia social business focada na tradução ou 

representação das necessidades e questões do público;

• uso de técnicas de alavancagem do processo de inovação tecnológica tais 

como: Open Innovation, Design Thinking, Canvas e Creative Co-collaboration 

(Saad, 2016, pp. 76–77).

1.3.2 Formas de inovação

Flores (2017) classifica as possibilidades de inovação no jornalismo em três 

categorias: 1) conteúdo e narrativa, 2) tecnologia e formato, e 3) modelo de 

negócio. O primeiro item diz respeito a quebra do formato tradicional na 

produção de um texto jornalístico: curtos e objetivos.

Inovar no conteúdo, neste caso, envolve questões como a quebra da pirâmi-

de invertida para uma pirâmide deitada (Canavilhas, 2012b), um resultado 

da hipertextualidade do jornalismo digital onde a leitura não é linear e, 

portanto, não precisa seguir uma ordem de importância, permitindo mais 

liberdade ao leitor.

Além da hipertextualidade, Flores (2017) destaca ainda a presença multi-

média em grandes reportagens como inovação no conteúdo e narrativa. 

As reportagens multimédia permitem que a audiência tenha uma imersão 
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maior com o assunto da reportagem, através de áudios, vídeos e interações 

que completam o texto principal. 

As reportagens multimédia seguem o conceito de narrativa ou storytelling 

de Jenkins (2015), o uso de media diferentes para contar uma mesma his-

tória, cada um com uma determinada função. Este conceito de narrativa 

multimédia citado por Jenkins aplica-se tanto no jornalismo quanto em pro-

dutos de entretenimento, como videojogos (Bonixe, 2020).

Apesar de as reportagens multimédia trabalharem com formatos dife-

rentes, Flores (2017) classifica como conteúdo e narrativa pelo novo nos 

conteúdos para a inovação. Quanto ao item 2, a autora cita casos em que 

a inovação ocorre quando são utilizadas novas tecnologias para aprimorar 

o  jornalismo. 

Como exemplo, Flores (2017) cita o uso de aparelhos de realidade virtual 

para uso no jornalismo e o chamado processo de gamificação que ocorre 

tanto no jornalismo, quanto no entretenimento. Sobre o jornalismo em rea-

lidade virtual, a autora refere-se ao uso de tecnologia para recriar ambientes 

para que o público tenha a experiência de imergir no contexto em que a 

história contada pela reportagem aconteceu.

Jornais americanos como o Wall Street Journal e o New York Times já utili-

zaram da tecnologia de realidade virtual para a sua produção. O New York 

Times, publicou em sua revista em 2015, a reportagem The Displaced, sobre 

refugiados, que permitiu aos leitores uma imersão em um campo de refu-

giados através da realidade virtual (Flores, 2017).

Já Saad (2016) organiza um espectro da inovação no jornalismo a partir de 

duas premissas: o cenário tecnológico e o cenário socioeconômico onde o 

medium está inserido. Estes dois pontos vão influenciar na cultura orga-

nizacional da empresa. A partir daí, a autora elenca quatro categorias de 

inovação que podem ocorrer separadas ou simultaneamente:
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Tabela 1. Fontes de receitas do jornalismo digital (Saad, 2016).

Cenário 
socioeconômico

Cultura 
Organizacional 
da Empresa

Ambiente 
Externo e 
Interno

Estratégias e planejamentos para todo 
o ecossistema, incluindo Modelo de 
Receitas e Gestão dos Recursos

Produtos
- Produto final jornalístico, a observar 
as plataformas existentes (digital, 
móvel, etc) 

Cenário 
Tecnológico

Processos
- Questões como os formatos 
narrativos e design dos conteúdos.

Consumo
- Relacionamento com as audiências, 
participação dos públicos nos 
processos da empresa.

 

1.3.3 Jornalismo empreendedor e startups jornalísticas

Entre as possibilidades de modelos de negócios para o jornalismo no sé-

culo XXI, aponta-se também o jornalismo empreendedor, com a iniciativa 

dos jornalistas em atuar a frente dos negócios (Bittencourt, 2018), agindo 

de forma individual ou em cooperativas, instituições que substituiriam o 

formato atual dos proprietários de jornais. Estas novas formas de se fazer 

empresas jornalísticas podem ser inclusas dentro do conceito de startups, 

nome utilizado para as iniciativas empresariais que tem como característica 

o alto grau de inovação, a facilidade para adaptar o modelo de negócios e um 

rápido domínio do mercado onde atua (Bertocchi, 2017).

O jornalismo empreendedor e a criação de startups jornalísticas surgem 

durante o período de crise nas empresas de media como uma alternativa de 

negócios que busque a inovação tanto na sustentabilidade, quanto na produ-

ção dos conteúdos (Carlson & Usher, 2016).

Segundo Carlson e Usher (2016), a palavra startup é associada a novas em-

presas com algum grau de inovação, que partem “do zero” em seus negócios 

e no jornalismo é muitas vezes associado a projetos sem fins lucrativos 

ou hiperlocais. Porém, os autores definem startups as empresas que re-

cebem financiamento externo de investidores não vinculados a formatos 
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tradicionais de empréstimos, focados em receber os retornos em curto ou 

médio prazo, mas um investimento que tem como objetivos inovar e experi-

mentar, principalmente com a possibilidade de erros e falhas. 

Bittencourt (2018) enumera três fases para o ciclo de desenvolvimento de 

uma startup. No primeiro momento, o foco é a inovação e o potencial de 

crescimento da proposta. A partir da apresentação de um pitch, investidores 

apostam no empreendimento que inicia as suas atividades.

No segundo momento, já com a empresa em funcionamento, a startup passa 

por ajustes no seu modelo de negócios como processos, produto, estratégias 

e marketing. Para Bittencourt (2018), é o momento de errar e corrigir erros. 

O terceiro momento é de consolidação da empresa, permitindo seu cresci-

mento, expansão para outros mercados e, obviamente, gerar lucro.

O conceito de startup como empresas novas que desenvolvem novos 

projetos e soluções para o mercado ainda é questionado na área do jor-

nalismo. De um lado falta qualificação neste quesito nas faculdades de 

comunicação (Bertocchi, 2017), do outro a dificuldade das empresas em 

realmente inovar, não apenas com uma nova embalagem para velhas práti-

cas (Bittencourt,  2018).

Associado ao conceito de startups jornalísticas, surge o “jornalista empreen-

dedor”, a ideia de o jornalista ser o próprio empresário, criador de uma 

empresa ou mesmo um profissional freelancer, que sabe gerir o seu negócio 

(Bittencourt, 2018; Rafter, 2019). Para Vos e Singer (2016), as características 

deste profissional são o espírito inovador, pioneiro, um criador de negócios 

e freelancer. 

O conceito de empreendedorismo passou a ganhar força na sociedade a par-

tir dos anos 80 nos Estados Unidos e na Inglaterra, com os governos de 

Ronald Reagan e Margaret Tatcher. Ao invés do trabalhador contratado em 

uma grande empresa, a ideia de um profissional freelancer, autónomo, con-

tratado para serviços curtos e específicos, passou a ser ventilada como uma 

resposta as crises económicas (Cohen, 2017, Pew Research Center, 2014). 
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Este conceito ganhou mais força na comunicação a partir da crise económi-

ca de 2008, com demissões em redações tradicionais e a formação de novas 

redações menos sindicalizadas e com contratos de trabalho mais precários 

(Cohen, 2017, Pew Research Center, 2014).

O empreendedorismo está diretamente ligado a inovação, mas não são ter-

mos sinónimos. Siapera e Papadopoulou (2016) explicam que empreender 

é encontrar uma forma de lucrar, gerar capital a partir de uma inovação. 

Na comunicação, as autoras citam três conceitos básicos ligado ao perfil de 

empreendedor: individualismo, dinheiro e tecnologia.

A necessidade de o profissional de jornalismo saber trabalhar por conta 

própria passou a ser discutida em meio académico, tornando-se conteúdo 

de disciplinas em faculdades. A Universidade de Nova Iorque foi uma das 

primeiras a incorporar este conteúdo em sua estrutura curricular. No jorna-

lismo empreendedor, o profissional deveria ser alguém com competências 

como criatividade, habilidade de negócios, redação, produção de notícias e 

técnicas como web design e edição de vídeo (Cohen, 2017; Rafter, 2019).

Deuze e Witschge (2018) destacam que uma nova visão do mercado com 

ideias de empreendedorismo e startups afetam não apenas os profissionais 

interessados em empreender, mas todos os trabalhadores. No caso dos 

profissionais do jornalismo, esses precisam ir além das competências da 

produção das notícias e passar a compreender como funciona todo o modelo 

de negócios do meio de comunicação onde trabalha. 

Esta necessidade dá-se inicialmente pela precarização da atividade profissio-

nal e pela maior integração entre os setores dos media (redação, comercial, 

administrativo, marketing) e da convergência mediática entre jornalismo 

impresso, online, radiodifusão e tendências como o uso de plataformas em 

dispositivos móveis (Cohen, 2017; Deuze & Witschge, 2018).

1.3.4 Jornalismo sem fins lucrativos

Além da criação de startups jornalísticas, onde o projeto editorial pode ar-

riscar mais e “errar mais”, pois o investimento ocorre em médio ou longo 
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prazo, outro caminho na organização das empresas jornalísticas é pela via 

das entidades sem fins lucrativos. Neste caso, o proprietário do medium é 

uma associação, uma fundação, que cumpre uma função social, sem o ob-

jetivo final do lucro comum a qualquer empresa (Benson, 2018; Ferrucci & 

Nelson, 2019; Nisbet et al., 2020).

O jornalismo sem fins lucrativos já existe desde o começo do século XX, mas 

ganhou força no mundo a partir do século XXI, mais especificamente após 

a crise económica mundial de 2008. A quebra de muitas empresas jornalís-

ticas fez com que jornalistas e outros atores da sociedade se organizassem 

em entidades para manter a cobertura da imprensa em um determinado 

local (Benson, 2018).

Um estudo do Pew Reseaerch Center de 2012 apontou que somente nos 

Estados Unidos, 172 meios de comunicação sem fins lucrativos foram 

criados a partir de 1987, sendo que a maioria deles após o ano de 2008. A 

maioria destes media atuavam com coberturas estaduais (38%) e de regiões 

metropolitanas (29%). Apenas 16% atuavam com uma cobertura nacional e 

8% tinham cobertura hiperlocal, isto é, em bairros e regiões dentro de uma 

cidade (Nisbet et al., 2020).

Renunciar a fins lucrativos no modelo empresarial traz benefícios ao meio 

de comunicação como isenção de impostos, a participação em alguns pro-

gramas governamentais, além de tornar-se alvo de fundações ligadas a 

empresas, empresários e agentes do mercado como a Bill and Melissa Gates 

Foundation, do fundador da Microsoft e a Open Society, do investidor George 

Soros (Benson, 2018; Nisbet et al., 2020).

De acordo com Benson (2018), apesar do apoio financeiro das fundações 

empresariais para meios jornalísticos sem fins lucrativos terem ganhado 

destaque no início deste século como uma solução para a crise financeira 

dos media, este modelo ainda suscita dúvidas, principalmente quanto a uma 

sustentabilidade a longo prazo.
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Isto porque além dos recursos das fundações para apoiar o jornalismo con-

tinuar sendo muito pequeno, um estudo do Pew Research Center de 2014 

que elas representam apenas meio por cento das receitas do jornalismo nos 

Estados Unidos, o objetivo dessas entidades é que o medium torne-se sus-

tentável a partir de outras receitas, com menor dependência dessas doações 

(Benson, 2018).

No entanto, a maioria das organizações jornalísticas sem fins lucrativos é 

dependente do apoio dessas fundações empresariais, facto que compromete 

a sustentabilidade a longo prazo. Benson (2018) defende um caminho com 

maior pluralidade nas receitas para esses media, com planeamentos que 

visam substituir poucos grandes doadores por muitos pequenos doadores.

Este modelo de negócios que busca a viabilidade financeira sem grandes 

parceiros, mas com um grande grupo de pequenos apoiadores constitui ou-

tro movimento no jornalismo sem fins lucrativos, voltado a coberturas de 

comunidade marginalizadas e apoio às causas sociais. Chamado de jorna-

lismo alternativo, este movimento busca privilegiar temas não abordados 

pelos media tradicionais, com baixo apelo comercial. Estes objetivos fazem 

com que estes meios sejam constituídos por entidades sociais e não empre-

sas com fins lucrativos (Ferrucci & Nelson, 2019; Kucinski, 1991).

A sua principal característica, além de não ter fins lucrativos, é o facto da 

publicidade não ser a principal fonte de receita. Além das doações de funda-

ções de organizações que se alinhem nos aspectos editoriais, o jornalismo 

sem fins lucrativos costuma atuar junto de crowdfunding, campanhas de 

financiamento coletivo junto a suas audiências (Ferrucci & Nelson, 2019).

Pelo uso de crowdfunding, o jornalismo sem fins lucrativos costuma pos-

suir uma relação maior com suas audiências. Por ter os públicos nas contas 

financeiras como fonte de receitas, essas entidades jornalísticas utilizam 

técnicas para uma maior participação dos leitores, desde o processo de pro-

dução das notícias, como o uso de instrumentos para um maior feedback 

(Nisbet et al., 2020).
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O financiamento por parte de doações de instituições privadas gera, no 

entanto, algum tipo de questionamento sobre a isenção do jornalismo pra-

ticado por entidades sem fins lucrativos. Defensores alegam que a relação 

entre o doador e a entidade é mais transparente que em uma publicidade em 

empresa tradicional (Ferrucci & Nelson, 2019). 

Segundo Ferrucci e Nelson (2019), um relatório do American Press Institute 

da década passada apontou que as fundações privadas que possuem progra-

mas de apoio ao jornalismo raramente possuem políticas de intervenção nos 

conteúdos publicados. 

1.4 Outras Fontes de Receitas

Se o modelo de publicidade tradicional utilizado pelo jornalismo foi seria-

mente afetado pelas plataformas digitais como Google e Facebook (Costa, 

2014), as publicações jornalísticas precisaram buscar outras formas de 

fontes de receitas, sobretudo no ambiente digital. Entre novos formatos de 

publicidade online e métodos de arrecadação de receita junto aos públicos, 

os jornais vivem um momento de transição entre as receitas tradicionais do 

impresso e as novas fontes (Olsen & Solvoll, 2018). 

Em um inquérito com líderes de meios de comunicação de 52 países sobre 

o futuro do jornalismo, as assinaturas digitais foram consideradas fontes 

de receitas muito importantes para 79%, sendo a mais assinalada. A publi-

cidade nativa, que é o formato tradicional de anúncios, ficou em terceiro 

lugar com 59%, 16% a menos que a pesquisa anterior, realizada em 2020 

(Newman, 2022).

A lista de fontes de receita muito importantes incluiu ainda a publicidade 

programática (73%), crowdfunding (17%), doações de entidades (15%), mi-

cropagamentos (5%) e atividades externas a produção de notícias como 

e-commerce (30%) e a realização de eventos (40%), financiamento de plata-

formas e inovações (29%) e outros negócios (21%) (Newman, 2022).
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A lista apresentada por Newman, divide-se em três categorias: receitas 

obtidas junto a empresas e entidades, junto às audiências e outras fontes 

de  receita.

Tabela 2. Fontes de receitas do jornalismo digital.

Empresas/Entidades Audiências Outras

Conteúdos patrocinados Subscrições Digitais / Paywalls Eventos

Publicidade Programática Crowdfunding Financiamento de 
plataformas

Publicidade nativa Outros negócios

Doações empresariais

 

Da tabela acima, a publicidade nativa é a fonte mais tradicional para obten-

ção de receitas. As doações empresariais foram apresentadas no item 1.3.4 

e a categoria outras traz estratégias não ligadas diretamente ao jornalis-

mo. Apresenta-se abaixo, portanto, as novas estratégias, apresentadas por: 

Aitamurto (2019), Beneti e Toledo-Vieira (2017), Carrera e Krüger, (2020), 

Newman (2022), Silva (2016) e Sjøvaag (2015) como caminhos para a susten-

tabilidade do jornalismo digital:

1.4.1 Subscrições digitais

Além do controle da publicidade digital por empresas como Google e 

Facebook (Hindman, 2018), o jornalismo no ambiente online deparou-se 

com o crescente uso de aplicações ad-blokers, que bloqueiam a visualização 

de anúncios em páginas, facto que levou alguns jornais a perder até 95% da 

receita de publicidade online (Papadopoulos et al., 2019). 

A baixa publicidade digital fez com que as subscrições digitais através de 

paywalls tornassem a regra, inicialmente nos grandes jornais globais, depois a 

avançar para meios de comunicação menores, que passaram a valorizar mais 

a receita obtida através de suas audiências (Costa, 2014; Newman, 2022).
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Paywall é traduzido literalmente como um “muro de pagamento”. Sjøvaag 

(2015) define o termo como um mecanismo que separa o conteúdo pago de 

um gratuito em uma página na internet. Com o paywall, o jornal agrega va-

lor às notícias que produz, com seu muro de pagamento que limita o acesso 

do público através de diversas estratégias, desde uma limitação do conteúdo 

gratuito por número de notícias lidas por mês, por tipo de conteúdo publica-

do e até uma restrição total das notícias para não pagantes (Sjøvaag, 2015).

Divide-se aqui, o conceito de paywall em quatro subcategorias, a partir dos 

conceitos utilizados por Picard (2014), Sjøvaag (2015), e Mendes (2011): hard-

-paywall, soft-paywall, premium paywall e micro pagamentos.

Sjøvaag (2015) e Mendes (2011) diferenciam o hard e o soft-paywall pela co-

bertura do muro de pagamento sobre as notícias da página. Na versão hard, 

o muro cobre todo o jornal digital e nenhuma notícia pode ser lida por não 

pagantes. Já a versão soft permite um pequeno acesso para os não pagantes, 

normalmente limitado a um número máximo de notícias gratuitas por mês.

O Wall Street Journal dos Estados Unidos, a primeira publicação a apostar 

em subscrições digitais, ainda nos anos 90, utiliza o modelo de hard-paywall, 

enquanto o New York Times adotou o soft-paywall em 2001 com um limite 

mensal de leitura de artigos (Costa, 2014). 

Em 2012, o diário nova-iorquino tinha 760 mil assinantes digitais (Silva & 

Vieira, 2014), com uma receita em torno de U$ 150 milhões em assinaturas 

(Costa, 2014) e já era considerado um dos melhores exemplos de sucesso na 

estratégia de subscrições com soft-paywall. Dez anos depois, a publicação 

tinha um total de 8,4 milhões de assinaturas, das quais 7,6 milhões digitais. 

A meta do jornal é chegar em 10 milhões de assinantes pela internet em 

2025 (Newman, 2022).

Outra modalidade de subscrições digitais, o premium paywall oferta ao leitor 

a possibilidade de ler artigos de forma gratuita. A diferença, é que a separa-

ção é feita pelo tipo de conteúdo e não pela quantidade de acessos a página. 

Normalmente, as chamadas hard-news e outras notícias com baixo valor 
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de produto ficam em livre acesso, enquanto notícias com valor mais alto, 

como reportagens e artigos de colunistas exclusivos são cobrados através 

do paywall (Sjøvaag, 2015).

A possibilidade de dividir o conteúdo em gratuito e pago abriu possibilida-

des para meios de comunicação que atuam simultaneamente no impresso 

e digital. Olsen e Solvoll (2018), a partir de uma análise de jornais locais no-

ruegueses, explicam que os media optam pelo formato premium para deixar 

de livre acesso, as notícias que podem ser encontradas em páginas con-

correntes. Já reportagens com maior profundidade, que demandam mais 

trabalho e tempo dos profissionais, são disponibilizadas apenas na versão 

impressa e digital paga. 

Esta estratégia valoriza a versão impressa, com o assinante do papel a ga-

nhar um produto a mais na combinação impresso/digital premium. Outra 

vantagem é a possibilidade da compra do produto de uma forma avulsa. O 

cidadão compra a versão impressa na banca e pode usufruir do conteúdo 

também digitalmente, sem uma subscrição obrigatória. (Mendes, 2011). 

A venda avulsa ainda é mais associada ao jornalismo impresso, porém, uma 

modalidade de venda avulsa digital cresce, apesar das desconfianças no 

mercado. Os chamados micro pagamentos têm origem em outros produtos 

digitais, como videojogos, e surgem como opção no jornalismo. Com vendas 

de notícias por períodos curtos, como 24 horas ou em sistemas de vendas 

avulsas por notícias, em valores muito baixos (Covas, 2015).

Além do questionamento de uma notícia vale ser lida por um preço unitário, 

ainda que baixo, na casa dos cêntimos, os micropagamentos no jornalismo 

ainda enfrentam o desafio de um sistema que facilite o pagamento na hora 

da leitura da notícia, o que faz com que os media ainda prefiram sistemas de 

subscrições mensais, semestrais ou anuais (Covas, 2015). 

1.4.3 Crowdfunding

Também conhecidos como financiamentos coletivos, os Crowdfunding são 

uma tendência em crescimento, principalmente no jornalismo alternativo 
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ou com linhas editoriais que adotam campanhas sociais. O termo crowdfun-

ding tem origem em crowdsourcing, um sistema de produção colaborativo 

que foi aplicado no jornalismo a partir de 2006 com o projeto Spot.Us dos 

Estados Unidos (Fonseca et al., 2016).

Pode-se definir crowdfunding como um financiamento colaborativo de al-

gum projeto profissional, seja ele artístico, tecnológico ou mesmo da área da 

comunicação, seja ele de um projeto único ou recorrente, com financiamen-

to mensal, anual (Carvajal et al., 2012).

Para Fonseca et al. (2016), o crowdfunding no jornalismo iniciou-se pelo 

financiamento de projetos avulsos, como uma produção de uma grande re-

portagem investigativa. Em situações como essa, o jornalista ou o meio de 

comunicação abre a campanha online de financiamento com um valor deter-

minado a ser alcançado. Quem colabora recebe recompensas de acordo com 

o tamanho da ajuda e após atingir o valor estipulado, o projeto começa a ser 

executado. Caso não atinja, o projeto pode ser em uma versão menor ou o 

dinheiro pode ser devolvido.

Aitamurto (2015) classifica o crowdfunding em quatro modelos de finan-

ciamento: por doações, recompensa, empréstimos e capital próprio. Os 

financiamentos a partir de doações caracterizam-se por não haver uma 

compensação tangível para os apoiadores. Neste caso, quem contribui para 

o projeto não espera e não terá nenhum tipo de recompensa direta. Os valo-

res costumam a ser mais baixos.

Quando há recompensa, Aitamurto (2015) explica que o colaborador recebe 

algum um retorno de acordo com o valor investido. Este é o formato mais 

comum e utilizado com frequência no meio cultural, como campanhas para 

produção de álbuns musicais e livros. A recompensa inicia com a aquisição 

antecipada do produto (um livro, um disco) e avança conforme os valores, 

para outros brindes agregados ao produto principal.

Os crowdfunding com financiamento em empréstimos e em capitais ocor-

rem quando o apoiador tem a recompensa financeira, pois recebe o valor 
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investido de volta, no caso dos empréstimos, ou com uma porcentagem de 

vendas do produto no caso do capital próprio Aitamurto (2015).

Aitamurto (2015) explica que jornalismo utiliza com maior frequência, 

os crowdfunding de recompensa e doações. Nesses casos, as campanhas 

podem ser para projetos únicos, como reportagens, recorrentes, como o fi-

nanciamento de podcasts, criação de nova publicações ou para projetos que 

apoiam o jornalismo de uma forma mais ampla, como uma campanha para 

ajudar um grupo de jornais locais. 

1.4.4 Publicidade programática

As transformações tecnológicas que a internet trouxe para a comunicação 

não afetaram apenas o jornalismo, mas também a publicidade. Se no fim 

dos anos 90, a publicidade teve dificuldades de adaptar-se ao mundo online, 

a partir do século XXI, o desenvolvimento de novas ferramentas permitiu 

que o setor crescesse com um formato muito diferente do que havia antes 

da internet (Carrera & Krüger, 2020; Silveira & Morisso, 2018).

Carrera e Krüger (2020) definem publicidade programática como um méto-

do de propaganda online que ocorre através de leilões de espaços virtuais. 

Uma plataforma intermedia anunciantes interessados em atingir determi-

nados públicos-alvo com os media, que abrem seus espaços para que estes 

anúncios sejam veiculados.

Para que esta forma de se fazer publicidade funcione, há bancos de da-

dos que fazem a coleta de informações sobre os consumidores e os sites 

em que estes navegam: os Data Management Platform – DMP (RIBEIRO, 

2017). Após a coleta das informações, os dados segmentados são utiliza-

dos pelas Demand-Side Platforms – DSP – que nada mais são do que 

“sistemas para compra de mídia digital operados por Trading Desks” 

(RIBEIRO, 2017), que acaba por distribuir os anúncios aos consumidores 

que se enquadram no perfil exato almejado pelo anunciante. O diferen-

cial da mídia programática é a possibilidade de hipersegmentações, ou 

seja, a mensagem pode alcançar níveis altos de personalização e direcio-

nada para cada público-alvo (Carrera & Krüger, 2020, p.32). 
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O sistema de publicidade programática afetou diretamente a relação entre 

os anunciantes e os media pela mudança no mediador. Antes, as agências 

de publicidade faziam a mediação e tinham o principal poder na escolha de 

quais anúncios seriam publicados em quais jornais. 

Na publicidade programática, quem serve de mediador são plataformas 

como Google Ads, mas o controle não é mais humano. Através de dados 

sobre os utilizadores captados e partir da navegação, algoritmos são progra-

mados pelas plataformas para que os anúncios apareçam nos jornais para 

públicos determinados pelos anunciantes ao comprarem a publicidade. Os 

media recebem de acordo com as visualizações e cliques sobre a publicidade 

(Carrera & Krüger, 2020; Silveira & Morisso, 2018).

Rosa (2016) classifica os formatos de publicidade programática em quatro 

categorias: a) exibição de anúncios em formatos display, que são os mais 

utilizados em páginas de jornais; b) links patrocinados, que são a criação de 

links para páginas de anunciantes dentro do texto do conteúdo que recebe 

o anúncio; c) anúncios em redes sociais, semelhantes ao item a, porém sem 

a necessidade de um medium; d) vídeos pre-roll, comum principalmente 

em plataformas como o YouTube, com vídeos comerciais exibidos antes do 

conteúdo postado; e) formatos exclusivos para dispositivos como telemóveis 

e  tablets.

Um dos principais desafios para a publicidade programática é justamente o 

facto de a mediação ocorrer através de algoritmos, isto é, de programações 

que levantam dados e distribuem os anúncios conforme bancos de dados 

programados (Carrera & Krüger, 2020). Os departamentos de marketing 

não conseguem saber exatamente onde seus anúncios vão parar e dis-

torções e anomalias nas campanhas publicitárias ocorrem pela falta do 

controle humano.

Silveira e Morisso (2018) citam como um caso de anomalia, uma notícia 

publicada na página YahooNews, sobre um caso de ataque cardíaco com ori-

gem no consumo exagerado de café. A publicidade programática da página 
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associou a palavra café e exibiu um anúncio de uma empresa do produto 

com a seguinte frase: “aproveite uma segunda xícara de café”.

Outro caso citado pelos autores envolve anúncios pré-roll em vídeos do 

YouTube. Neste caso, a publicação possuía conteúdo de ódio de grupos extre-

mistas e a publicidade que aparecia era de grandes marcas. Esta dificuldade 

do algoritmo de entender as palavras em conotações boas ou ruins fez com 

que a publicidade programática fosse questionada, apesar de continuar a 

predominar no mercado digital.

1.4.5 Conteúdo patrocinado

Os conteúdos patrocinados, chamados em inglês de Branded Content e tam-

bém conhecidos como publipost ou publieditoriais, são anúncios publicitários 

que utilizam o formato de uma reportagem para dar maior credibilidade às 

informações contidas no anúncio (Beneti & Toledo-Vieira, 2017). Sua origem 

não está na internet, porém (Silva, 2016) ressalta que os jornalismos impres-

so, radiofónico e televisivo possuíam uma separação mais clara e distinta do 

que era jornalismo e publicidade no século XX. 

O género dos conteúdos patrocinados tornou-se mais comum com a internet 

e mais difícil sua separação do jornalismo. Isto porque muitos media não 

fazem em seus designs editoriais, ações para facilitar a distinção entre um 

conteúdo publicitário e jornalístico (Silva, 2016)

O objetivo de um anúncio que parece a notícia de um medium é justamente 

utilizar a credibilidade do meio de comunicação onde está sendo veiculado 

para dar maior veracidade a mensagem da propaganda (Santos, 2019). Além 

do jornalismo, os conteúdos patrocinados são frequentemente utilizados em 

redes sociais, onde o anunciante busca associar-se a imagem de alguma ce-

lebridade e, de certa forma, confundir a audiência a entender que o anúncio 

visto era mais uma postagem da celebridade (Alves & Chaves, 2020).

Enquanto discute-se questões éticas sobre a confusão que pode ocorrer en-

tre o conteúdo patrocinado e o conteúdo jornalístico, o formato ganha força 

no mercado editorial (Silva, 2016) Em Portugal, o jornal Público lançou em 
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2019 o Estúdio P, um espaço exclusivo para conteúdo comercial. A direção 

do jornal informou que apostava no Estúdio P como uma forma de usar a 

credibilidade do medium junto aos anunciantes para o aumento de receitas, 

pois um anúncio no estilo de uma reportagem do Público atrairia anun-

ciantes, mesmo que dentro de um design editorial próprio para o estúdio 

(Ferreira, 2019).



2. COMUNICAÇÃO E PROXIMIDADE

2.1 Comunicação globalizada e regionalismo

A globalização é um fenómeno de aproximação de países 

e comunidades que se integram no campo económico, 

político e cultural, uma aproximação potencializada 

através das tecnologias de informação e comunicação 

que faz com que diversos países interligados tornam-se 

uma comunidade única, uma aldeia global com caracte-

rísticas em comum (McLuhan, 1974). 

Canclini (2003) destaca que a globalização é um pro-

cesso que ganha força no final do século XX a partir de 

outros dois fenómenos mais antigos: a internacionali-

zação do comércio a partir do século XV, quando com 

a Europa a comprar e vender produtos no Oriente, e a 

transnacionalização no começo do século XX, quando 

empresas tornaram-se multinacionais a produzirem em 

diversos países ao mesmo tempo.

Shabir et al. (2015) enumeram como componentes fun-

damentais da globalização: a internacionalização dos 

comércios, a criação de empresas multinacionais, a re-

dução de tarifas fronteiriças, a circulação de pessoas 

entre os países com o consequente surgimento de co-

munidades de emigrantes e uma desregulação entre 

mercados financeiros. 

Lombaerde et al. (2018) destacam que a globalização 

não se dá apenas pela comercialização internacional de 

produtos, mas também pela internacionalização da pro-

dução, isto é, os processos industriais passaram a ocorrer 

simultaneamente em vários países, facto que dificulta a 

possibilidade de uma economia de um estado sobreviver 

de forma independente e estritamente  nacional. 

Capítulo 2
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Neste cenário, os atores que coordenam o comércio em todo o mundo são 

agentes internacionais que se organizam em redes globais de produção. Os 

produtos são transnacionais, assim como os recursos financeiros, que cir-

culam independente de questões nacionais e locais (Coe & Yeung, 2015).

A partir dos anos 80, dois fatores atuam diretamente na expansão da 

globalização. O colapso da União Soviética, que derrubou um dos blocos 

económicos existentes e a revolução tecnológica com as Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICs). Segundo Castells (2015), a globalização 

da economia, política e cultura só conseguiu ser impulsionada e colocada 

em prática com o surgimento de uma tecnologia que permitisse que a cria-

ção de uma rede mundial de informação em que todos os países pudessem 

se conectar.

Latif et al. (2018) definem as TICs como tecnologias que facilitam a co-

municação e o processamento e transmissão de informações por meios 

eletrônicos e digitais que fazem a captura, o processamento, o armazena-

mento e a disseminação de informações para toda uma rede. 

Com a revolução tecnológica das TICS, a sociedade global se organizou em 

forma de redes transnacionais que possuem agentes que agem e produzem 

factos que impactam na vida de todas as comunidades internacionais, in-

clusive daqueles que não têm acesso às redes globalizadas (Castells, 2015). 

As principais atividades que moldam e controlam a vida humana em 

todos os cantos do planeta estão organizadas em redes globais: mer-

cados financeiros e produção, administração e distribuição de bens e 

serviços transnacionais; uma mão de obra altamente especializada; 

ciência e tecnologia, inclusive maior escolaridade; a mídia de massa; as 

redes da internet de comunicação interativa e multifuncional; a cultura; 

a arte; a diversão; os esportes; as instituições internacionais que geren-

ciam a economia global e as relações intergovernamentais; a religião; 

a economia do crime; e as ONGs e movimentos sociais transnacionais 

que defendem os direitos e os valores de uma nova sociedade civil global 

(Castells, 2015, p. 71).
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Fuchs e Qiu (2018) destacam que a revolução tecnológica surgida na década 

de 80 alterou a forma como as sociedades vivem e como se relacionam entre 

si. Os autores destacam o lançamento do computador pessoal Macintosh da 

americana Apple em 1984. Os computadores pessoais, sejam eles desktops, 

portáveis, tablets ou telemóveis são os principais equipamentos tecnológi-

cos das TICs (Latif et al., 2018).

Associa-se aos computadores pessoais, a criação da internet, que tor-

nou-se comercial a partir da metade dos anos 90, como um dos fatores 

que colocaram as tecnologias no centro do convívio social, impulsionan-

do a globalização não apenas do comércio, mas das culturas e economias. 

“A computação em rede não é simplesmente um desenvolvimento tec-

nológico, mas molda e é moldado por desenvolvimentos mais amplos na 

sociedade e no capitalismo informacional (Fuchs & Qiu, 2018,  p. 222).

2.1.1 A globalização nos media

O fenómeno da globalização acentuado a partir da década de 80 com a revolu-

ção tecnológica impactou diretamente a comunicação e os media.  A primeira 

experiência jornalística em rede ocorreu em 1983 nos Estados Unidos, ape-

sar de que foi em 1993, com o jornal americano The San Jose Mercury News, 

que os media passaram a fazer parte da internet (Pinheiro,  2009).

Um relatório de 2018 publicado pelas empresas americanas de serviços digi-

tais Hootsuite e We Are Social estima que mais de 4 bilhões de pessoas estão 

conectadas a internet no mundo todo. Dispositivos como telemóveis, tablets 

e portáteis estão entre os mais utilizados para se informar, segundo o Digital 

News Report 2019, que analisou o consumo mediático digital em 40 países 

(Newman et al., 2019).

A tendência também se confirma em Portugal. Um estudo do Eurostat apon-

ta que 81% dos portugueses com idades entre 16 e 75 anos, em 2021, notícias 

pela internet. O valor está acima da média da União Europeia, que é de 72%. 

O maior índice foi da Finlândia, com 93%. (Agência Lusa, 2022).
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A globalização não alterou apenas a forma dos cidadãos se informarem, mas 

também a organização das empresas mediáticas. A aceleração tecnológica 

das últimas décadas pode ser verificada em uma comparação com outros 

dispositivos. A televisão precisou de 15 anos de existência para atingir 50 

milhões de espectadores, enquanto a internet precisou de apenas três anos 

(Shabir et al., 2015).

A tecnologia permitiu a criação de um jornalismo globalizado, que vai além 

dos correspondentes de jornais e emissoras de rádio e televisão em outros 

países. Os correspondentes tinham o trabalho de reportar factos e assuntos 

de outros lugares que interessavam diretamente o país no qual o medium 

possui sede. Com a globalização, surge uma agenda global de assuntos como 

terrorismo, relatórios sobre mudanças climáticas e mesmo coberturas de 

questões de saúde como epidemias e pandemias (Leuven & Berglez, 2016).

A ideia de um jornalismo voltado para uma comunidade internacional e 

globalizada ainda é discutida nas universidades. Leuven e Berglez (2016) 

destacam que mesmo nos jornais que se apresentam como globais, como 

Le Monde e New York Times, as coberturas de assuntos internacionais são 

produzidas a partir de uma perspectiva predominantemente nacional.

Se por um lado, a aceleração da tecnologia e a internet fizeram com que 

surgissem novos espaços de comunicação e novos atores que passaram a 

competir com os media tradicionais (Deuze & Witschge, 2018), por outro, a 

possibilidade de expansão dos media em diversas plataformas maximizou 

o poderio dos conglomerados empresariais de comunicação (Fuchs & Qiu, 

2018), facto que vai na contramão do discurso que a internet democratizaria 

os media.

De acordo com Shabir et al. (2015), a abertura dos mercados nos países per-

mitiu que a expansão de grandes conglomerados de media, de forma que 

eles pudessem ir além das fronteiras nacionais. A internet se alta velocidade 

consolidou estes conglomerados, com a possibilidade de se disponibilizar 

conteúdos e notícias de qualquer lugar para todo o mundo, em mais de um 

idioma, ofertando um volume de notícias superior aos jornais locais ou na-

cionais em alguns casos.
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Além da criação de conglomerados de media globais, Castells (2015) 

ainda destaca como consequências da globalização a formação de gru-

pos editoriais multimédia em todas as formas de comunicação e uma 

convergência empresarial cada vez mais frequente entre empresas de te-

lecomunicações provedoras de internet, fabricantes de equipamentos e 

produtores de  informação.

Esta convergência ocorre quando o mesmo grupo empresarial controla 

diversos setores, como no caso do empresário Jeff Bezos, criador da multina-

cional de tecnologia Amazon e proprietário do diário americano Washington 

Post, ou por meio de parcerias entre grupos de áreas distintas.

O resultado destas associações é o fluxo de informações em uma socieda-

de da informação sob controle de conglomerados mundiais. Ampuja (2015) 

ressalta que os usuários de internet em motores de busca como o Google 

não costumam passar da primeira página em suas buscas, isto é, as infor-

mações mais acessadas são aquelas que a empresa disponibiliza primeiro 

conforme seus critérios e seus interesses.

Outra consequência apontada por Castells é a segmentação e customiza-

ção dos mercados para os media. A possibilidade de atingir públicos em 

diversas partes do mundo permitiu que produtos jornalísticos segmen-

tados pudessem obter um público em uma escala suficiente para sua 

sustentabilidade  financeira.

A disponibilização dos conteúdos pela internet facilita o acesso deste público 

ao medium, devido ao baixo custo e aos formatos existentes para distribui-

ção, como os conteúdos sob demanda, comuns em podcasts e newsletters 

(Barsotti, 2018; Rojas-Torrijos et al., 2020). 

2.1.2 Regionalismo

O controle do fluxo de informações por grandes conglomerados em um mun-

do globalizado possui impacto direto nos media locais e regionais. Se por um 

lado, o conceito de aproximação das comunidades em uma aldeia global de 

McLuhan afeta a ideia de sentimento de localidade a ponto de empresas 
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locais de comunicação serem compradas por grupos nacionais e interna-

cionais (Starkey, 2017), por outro, Cabral (2016) destaca a necessidade da 

busca do regionalismo não apenas como um contraponto a globalização, 

mas como parte do processo. 

Camponez (2017) também reforça que globalização e regionalismo são 

fenómenos que se conectam e se complementam. Eles podem ocorrer 

simultaneamente em uma mesma comunidade, que consume produtos glo-

balizados ao mesmo tempo que realça suas tradições.

O regionalismo como reação já era apontado por críticos do processo de 

globalização. Bauman (1999) destacava que as ações de empresas multi-

nacionais geram impacto não apenas nas comunidades cosmopolitanas, 

mas também em cidades e vilas sem contato direto com as chamadas 

elites  globais. 

Esta elite global mantém costumes de suas culturas de onde vieram, porém 

vivem em um grupo com interação direta com outras culturas, formando 

uma sociedade multicultural e cosmopolita, diferente daquelas que não pos-

suem a integração (Banet-Weiser & Castells, 2019).

Estes impactos causados por um grupo distante geram reações em defesa 

das comunidades, desde a manutenção de suas identidades a questões po-

líticas e económicas (Bauman, 1999). Portanto, o regionalismo seria uma 

reação natural a globalização, com efeitos em diversos setores das socieda-

des, incluindo os media regionais em relação aos nacionais e internacionais.

Na comunicação, Bahia (2009) lembra que a defesa da identidade regional 

já era uma das principais atribuições do jornalismo local antes da expansão 

da globalização dos anos 80. Com a internet e a facilidade para o consumo 

de produtos e culturas de todo o mundo, a necessidade de realçar e defender 

culturas locais ficou ainda mais evidente nos media que atuam localmente. 

Mais do que ser uma voz da comunidade onde atua, o jornal local tornou-se 

um bastião em defesa de valores compartilhados por essas comunidades.
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2.1.3 Glocal – Global e Local

A defesa da comunidade e da identidade regional feita pelos jornais passou 

por sérias alterações com o surgimento da internet. No século XX, o jor-

nalismo era essencialmente local, pois as notícias possuíam um limite no 

alcance geográfico nas antenas de transmissões de rádios televisões, que 

precisavam de repetidoras ou filiais para expandir o sinal. No jornalismo 

impresso, a dificuldade estava na circulação do papel por diversas regiões 

de um país ou mesmo para uma circulação internacional  (Roberts, 2019).

Se antes dizia-se que toda notícia era local, hoje toda a notícia publicada 

na internet pode até ter uma origem e um propósito local, mas poderá ser 

acessada no mundo inteiro. O encurtamento das distâncias provocado pela 

internet fez com que todo o jornalismo fosse um pouco global, o que levou o 

jornalismo a também adotar o conceito de “glocal” (Roberts, 2019).

Junção das palavras globalization e local, a expressão glocalization começou 

a popularizar-se nos anos 80, mas foi o sociólogo e teórico da globalização 

britânico Roland Robertson fez a definição do termo glocal que passou a ser 

mais utilizada: a necessidade de se pensar localmente em um mundo globa-

lizado e de pensar globalmente em ações locais, isto é, desenvolver políticas 

públicas, projetos empresariais compreendendo que vivemos em socieda-

des que são globais e locais simultaneamente (Robertson, 1995).  

No caso do jornalismo, além da possibilidade de o jornal local trazer in-

formações globais de interesse da sua comunidade, observando factos 

nacionais ou internacionais sob uma perspectiva regional, o glocalismo per-

mitiu que um jornal com a linha editorial associada a uma identidade local 

pudesse ser o medium também por emigrantes desta localidade (Gonçalves 

& Nicolau, 2018).

Além disto, o glocalismo altera o conceito de local. A possibilidade de uma 

notícia publicada em um jornal local ser lida no mundo inteiro permite 

que uma reportagem desenvolvida sob olhar e interesse local seja consu-

mido por comunidades de outras regiões, mesmo sem uma ligação direta 

com a região onde foi produzida a notícia. Esta é a situação em que um 
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material jornalístico local passa a ser global mesmo que não seja esta a in-

tenção dos jornalistas ou do jornal em que ela foi produzida (Gonçalves & 

Nicolau,  2018).

2.2 Jornalismo de proximidade

2.2.1 Definições e conceitos

A busca por um conceito de um tipo de jornalismo que é praticado mais 

próximo de suas audiências leva a três conceitos distintos em língua por-

tuguesa: jornalismo local, regional e de proximidade. A busca, na língua 

inglesa, leva a dois termos principais: local e proximity.

Jerónimo (2015) destaca a diferenças na conceituação dos três termos na 

língua portuguesa, principalmente entre local e regional. Para alguns auto-

res, os termos são sinónimos, para outros, há uma diferença no quesito da 

dimensão do alcance da publicação.

Em Portugal, os termos aparecem em documentos legais como o Estatuto 

da Imprensa Regional, neste caso, apenas para o jornalismo impresso. Diz 

o documento:

Consideram-se de imprensa regional todas as publicações periódicas de 

informação geral, conformes à Lei de Imprensa, que se destinem predom-

inantemente às respectivas comunidades regionais e locais, dediquem, de 

forma regular, mais de metade da sua superfície redactorial a factos ou 

assuntos de ordem cultural, social, religiosa, económica e política a elas 

respeitantes e não estejam dependentes, directamente ou por interposta 

pessoa, de qualquer poder político, inclusive o autárquico (Decreto-Lei no 

106/88 de 31 de março - Estatuto da Imprensa Regional, 1988).

Enquanto o Estatuto do Jornalista utiliza as duas expressões como sinóni-

mos, em outras situações, como nas concessões de emissoras de rádio, a 

legislação portuguesa diferencia local e regional. De acordo com a Entidade 

Reguladora da Comunicação (ERC), as rádios regionais atuam sobre uma 
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determinada região segundo a NUT II1, enquanto as locais fazem o papel 

mais associado a imprensa regional, com a cobertura de um concelho ou 

distrito. Na relação de operadores de rádio divulgada pela ERC em abril de 

2021, Portugal possuía cinco rádios regionais contra 316 rádios locais2.

No Brasil, onde não há uma regulação por parte do governo na comunicação, 

os termos local e regional aparecem na literatura como sinónimos para tratar 

de todo jornalismo próximo de suas audiências (Peruzzo, 2005; Reis, 2018).

O termo regional também aparece associado ao jornalismo na América 

Latina, em países como México e Chile. Mas o termo mais utilizado para este 

tipo de jornalismo é o local, predominante na língua inglesa. Autores como 

(Franklin & Murphy, 1998) conceituam “local journalism” a partir do conceito 

do que é uma notícia local, no caso, uma notícia que seja produzida sob olhar 

e aspecto local, dirigido a um público específico e delimitado, pois qualquer 

notícia pode ser local, nacional ou internacional dependendo do enfoque.

A proximidade deste tipo de jornalismo com suas audiências, indepen-

dentemente de onde ela esteja, é a base para o conceito de “jornalismo de 

proximidade”. Para os autores que utilizam o termo, trata-se dos media que 

possuem algum tipo de compromisso com as comunidades pelas quais re-

presentam e atuam (Camponez, 2002; García, 2012, 2012; Jerónimo, 2015).

A proximidade entre o medium e o público ocorre quando há valores nas 

notícias produzidas que fazem a conexão com as audiências. Segundo Ahva 

e Pantti (2014), as proximidades geográfica e temporal são as mais conhe-

cidas. A primeira é a essência do jornalismo local, pois a notícia é de um 

facto próximo fisicamente do leitor e a segunda é a essência de todo jornal 

de hard-news.

Porém, outros aspectos de uma notícia aproximam os leitores, sobretudo 

questões culturais e emocionais. O aspecto emocional aproxima leitores 

de uma notícia de uma tragédia, mesmo que ela ocorra há milhares de 

1. Nomenclatura das Unidades Territoriais, utilizado pelo governo para divisão regional do país.
2. Acesso em 04 de maio de 2021 - https://docs.google.com/spreadsheets/d/1k1spDJX4bqQ3SpN-
4n559o9qvVDpgCVGD1DZ0KFyIiH0/edit#gid=1335925863
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quilômetros de distância. Já o cultural inclui um conjunto de valores sociais, 

ideológicos e outras temáticas de proximidade (Ahva & Pantti, 2014). 

Como o jornalismo generalista nacional e internacional também utilizam-se 

de aspectos como emocional e temporal para conexão com seus leitores, 

o jornalismo de proximidade diferencia-se em dois pontos: a proximidade 

física ou geográfica e a cultural ou temática (Ahva & Pantti, 2014).

O jornalismo de proximidade, então, possui as características do jornalis-

mo local como uma interação maior com as audiências desde o processo 

de produção das notícias ao modelo de negócios, mas sem as limitações 

geográficas, pois esta é apenas uma das formas de aproximação com os 

públicos (Camponez, 2002; Gárcia et al., 2012; Jerónimo, 2015).

A defesa da identidade de uma determinada região como linha editorial de 

um jornal (Bahia, 2009), é um exemplo de um medium que reúne a proximi-

dade física e cultural com suas audiências. Neste caso, os valores culturais 

reforçam a territorialidade. Por outro lado, quando um medium tem a cul-

tura como foco, o facto de a sede do jornal estar em uma região e parte do 

seu público em outras, a diferença geográfica pode gerar ruídos (Ahva & 

Pantti,  2014).

Portanto, o jornalismo de proximidade é um conceito mais amplo que local 

e regional. Ele é glocal e passou a ganhar força a com a expansão da internet 

por abrigar duas possibilidades de aproximação distintas. Ao não restrin-

gir fisicamente, ele inclui jornais voltados para comunidades emigrantes, 

diásporas e grupos culturais contemporâneos que não possuem necessa-

riamente uma origem em um único lugar (Camponez, 2002; García, 2012, 

2012; Jerónimo, 2015).

2.2.2 Desafios do jornalismo de proximidade 

Adaptar-se a uma sociedade cada vez mais globalizada e as transformações 

no mercado da comunicação, como mudanças nas fontes de receitas e há-

bitos das audiências, são alguns dos desafios dos media de proximidade no 

século XXI (Anderson et al., 2012; Costa, 2014). 
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Tanto o fenómeno da globalização quanto as mudanças no jornalismo es-

tão diretamente ligadas à evolução das Tecnologias de Comunicação e 

Informação (TICs) e ao surgimento da internet comercial a partir dos anos 

90. Conforme dito no capítulo anterior, a internet já é a principal fonte de 

informação na maioria dos 40 países estudados pelo Digital News Report 

em 2020, inclusive em Portugal (Cardoso et al., 2020). 

Este desafio é ainda maior nos media de proximidade. A revolução das TICs, 

especialmente com as redes sociais, fez com que as populações tornassem 

agentes ativos no processo da comunicação, isto é, os públicos querem dis-

cutir, analisar, sugerir, participar ativamente no processo de construção das 

notícias. Os jornalistas ainda mantêm resistências a participação popular, 

não enxergando vantagens desta participação.

Mesmo nos media regionais, a participação das audiências continua a ser 

questionada. Em um inquérito com jornalistas de 42 meios regionais da 

Região Centro de Portugal, 46,8% dos entrevistados consideram a partici-

pação das audiências pouco útil ou nada útil, 53,9% não consideram que as 

atividades dos chamados “jornalistas cidadãos” possam ser chamados de 

jornalismo e 62,6% discordam da ideia de que qualquer pessoa que tenha 

práticas, técnicas e saberes do jornalismo possa ser chamada de jornalista 

(Morais et al., 2020).

Os números reforçam que, apesar da comunicação ter sido descentraliza-

da e as redes sociais permitirem que a sociedade converse entre si sem a 

mediação de um meio de comunicação, o jornalismo de proximidade ainda 

possui algum tipo de resistência a um novo posicionamento perante os pú-

blicos (Jerónimo, Correia, et al., 2022).

A resistência por mudanças no jornalismo de proximidade também ocorre 

na modernização tecnológica. Jerónimo (2015) destaca o caso de Portugal, 

onde os media ainda possuem maiores dificuldades de fazer um jornalis-

mo no âmbito digital, pois as regiões distantes dos grandes centros ainda 

possuem um baixo consumo de notícias pela internet. García (2018) aponta 

uma situação semelhante na Região Autónoma da Galiza, na Espanha, onde 



Jornalismo de Proximidade em Rede66

a internet também demorou para se popularizar nas pequenas localidades, 

facto que dificultou a criação e migração de jornais no meio digital no come-

ço do século XXI.

Além das dificuldades em aplicar novas tecnologias e dúvidas sobre uma 

participação de um público cada vez mais interessado em interagir, o jor-

nalismo de proximidade enfrentam outras dificuldades na gestão dos seus 

modelos de negócios. Estes jornais, tvs e rádios locais enfrentam a con-

corrência de outros media não jornalísticos e serviços quando disputam 

audiências na internet (Hindman, 2018).

O primeiro problema está na audiência digital. Dados da comScore nos 

Estados Unidos indicam que apenas 3% dos acessos a páginas na Internet 

são para sites de notícias. E dentro desse universo, apenas um sexto é para 

notícias locais. Ou seja, apenas meio por cento dos acessos a páginas da 

Internet nos Estados Unidos são de jornais locais, rádios ou sites de TV 

(Hindman, 2018).

Os outros 99,5% são de empresas e projetos que vão concorrer com os meios 

locais na busca pela publicidade digital, com uma diferença: o jornalismo 

local, por essência, possui limitações geográficas que impedem que sua au-

diência seja escalonada, isto é, os media locais possuem dificuldade para 

ampliar seu público-alvo e mesmo dentro do público atual, dentro da região 

que atua, páginas que trazem conteúdos nacionais podem ser mais interes-

santes para anunciar (Hindman, 2018).

Conforme dito no capítulo anterior, a publicidade programática, aquela cuja 

gestão é feita por um algoritmo de uma plataforma, já é considerada pelos 

editores como a fonte de receita mais importante (Newman, 2022). Esta 

modalidade, que fez com que Alphabet e Meta controlassem o mercado pu-

blicitário digital, permite que um anunciante local possa publicar em um 

meio nacional, que possui mais audiência digital, apenas para seu público-

-alvo (Carrera & Krüger, 2020; Hindman, 2018; Silveira & Morisso, 2018). 
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Outro desafio para o jornalismo de proximidade com os modelos de negócios 

digitais está na oferta de serviços de utilidade pública, que sempre foram as-

sociados aos media locais. A prestação de serviços como classificados, por 

exemplo, além de trazer um conteúdo diferencial dos media locais para os 

nacionais, constituía uma fonte de receita. Segundo Camponez (2017) os pe-

quenos jornais possuem agora a concorrência da Google em situações como 

oferta de serviços e páginas que ofertam classificados (Olx, Facebook) como 

concorrentes destes jornais.

Portanto, os media locais além de lidarem com poucos recursos financei-

ros em relação os media nacionais e internacionais, e terem dificuldades na 

transição para o digital e nas novas relações com as audiências, ainda têm 

uma concorrência forte de empresas nacionais e internacionais dentro da 

sua área de atuação que dificulta o acesso as verbas de anunciantes.

As dificuldades encontradas pelos media locais e a crise nos modelos de 

negócios do jornalismo levaram a um fechamento de jornais em diversos 

países do mundo, que viram municípios ficarem desassistidos na cobertura 

mediática. O problema começou a ganhar força nos anos 2000 e foi agra-

vado com a crise financeira de 2008, sobretudo em países como os Estados 

Unidos, que designaram a expressão “News Desert” (Deserto de Notícias) 

para o fenómeno (Benezath & Reis, 2020).

No caso dos Estados Unidos, o fechamento de 1,4 mil jornais impressos entre 

2004 e 2018, fez com que metade dos 3.114 condados americanos tivessem 

apenas um órgão de comunicação social local, normalmente pequenos se-

manários. Já outros 171 condados ficaram sem nenhum jornal, quase todos 

condados economicamente desfavorecidos, com cidadãos mais pobres, menos 

educados e mais isolados dos grandes centros urbanos, números que corres-

pondem a mais de 3 milhões de cidadãos americanos (Abernathy, 2018).

O agravamento da crise financeira do jornalismo em pequenos municípios 

fez com que duas unidades de investigação desenvolvessem trabalhos para 

mapear o deserto de notícias no país: o Center for Innovation and Sustainability 

in Local Media da Universidade de Carolina do Sul e o America’s Growing 

News Desert, da revista Columbia Journalism Review.
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Inspirado no America’s Growing News Desert, o instituto Projor do Brasil de-

senvolveu o Atlas da Notícia para fazer o mapeamento do deserto de notícias. 

A unidade de investigação apontou que em 2019, mais de 60% dos 5.570 mu-

nicípios não possuíam nem jornal, rádio ou emissora de televisão. O deserto 

atinge mais de 18 milhões de brasileiros, em sua maioria das regiões mais 

pobres, o equivalente a 8,57% da população (Atlas da Notícia, 2021).

Apesar da baixa audiência em relação aos jornais nacionais digitais e ou-

tras páginas da internet, Mattews (2020) aponta que há espaço e interesse 

das audiências por notícia e informações locais. Um inquérito nos Estados 

Unidos aponta que a maioria dos americanos acompanham as notícias lo-

cais e acreditam que precisam as empresas mediáticas de proximidade para 

manter-se informados. O leitor, no entanto, não contribui financeiramente 

com os jornais, pois o relatório da Knight Foundation de 2019 mostrou que 

apenas um em cada cinco americanos pagou por notícia local, seja por assi-

natura, doação ou compra avulsa (Mathews, 2020).

O que ocorre, no caso, é que os jornais locais não conseguem transformar 

o interesse do público em vendas, principalmente obter receitas com media 

digitais para compensar a perda nos media impressos (Chyi & Ng, 2020). 

Segundo Abernathy (2018), rádios e televisões passaram a empregar mais 

jornalistas que jornais impressos nos media de proximidade dos Estados 

Unidos a partir de 2017, mesmo com a TV empregando menos da metade do 

que empregava na década passada.

As consequências deste deserto de informações podem ser prejudiciais a 

toda a sociedade. Castilho (2017) relata que um acidente ambiental em 2002 

envolvendo o vazamento de gases tóxicos na cidade americana de Minot, 

Dakota do Norte, contaminou sete mil pessoas que não foram socorridas 

com celeridade porque não havia uma imprensa local para noticiar o fato. O 

jornal impresso havia fechado e a rádio local tinha sido comprado por uma 

rede nacional, que só transmitia conteúdo nacional ou internacional.

No entanto, Usher (2023) questiona o conceito de deserto de notícias e suas 

reais consequências às sociedades. A autora cita um estudo realizado na 
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década de 1990 por Eliasoph (1998) que aponta problemas na cobertura po-

lítica local por jornais locais nos Estados Unidos. Mostra que, além da baixa 

cobertura política, esses jornais tinham um viés que comprometeria a ideia 

do jornalismo como espaço público.

Usher (2023) aponta ainda o facto dos mapeamentos de desertos de notícias 

incluírem apenas os media tradicionais, ignorando a possibilidade de algu-

mas comunidades continuarem abastecidas de informação jornalística por 

meio de plataformas não tradicionais.

Apesar dos problemas apontados acentuarem a crise do jornalismo nos 

meios locais, existem características do jornalismo de proximidade que po-

dem ser vistas como potenciais ou até mesmo uma saída para a crise do 

setor. Camponez (2017) destaca que os media locais possuem características 

importantes nas discussões sobre os novos modelos de negócios. O autor 

enumera três pilares fundamentais que podem ser explorados na sustenta-

bilidade desses jornais:

a. A possibilidade de trabalhar com nichos de mercado de proximidades, 

sobretudo com pequenos anunciantes, que têm no jornalismo regional a 

única forma de visibilidade.

b. A proximidade com o público e com os anunciantes pode permitir uma 

maior fidelidade de ambos para assinaturas e publicidade.

c. A proximidade com o público permite que o jornal conheça tão bem seus leito-

res a ponto de adaptar e criar conteúdos que atendem demandas  específicas.

O autor defende que estas potencialidades devem ser trabalhadas a par-

tir de novos modelos de negócios, trazendo a comunidade onde o órgão de 

comunicação social está inserido, através de ferramentas de participação 

coletivas como os crowdfunding e crowdsourcing.

A alternativa é dar uma dimensão comunicacional e normativa ao hi-

perlocal, distinta, integrando modelos de negócio consentâneos com a 

própria vida das comunidades, juntando modelos editoriais de proximidade 



Jornalismo de Proximidade em Rede70

empenhados, local e regionalmente, com economias e estruturas também 

de proximidade. Falamos de modelos que terão de compaginar o crow-

dfunding com o crowdsourcing, a comunicação comunitária com formas 

cooperativas de organização empresarial, as estratégias de negócio centra-

das nos media com a participação em eventos lucrativos de interesse público 

e comunitário (Camponez, 2017, p. 18).

Estes novos modelos de negócios vão ao encontro do interesse das audiên-

cias por informações sobre suas comunidades.  De acordo com Pavlik (2013), 

uma pesquisa do Pew Research Center de 2012 nos Estados Unidos apontou 

que dois terços dos entrevistados afirmaram acessar fontes de notícias lo-

cais pelo menos três vezes por semana. 

Já outro relatório, a partir de um inquérito realizado pela empresa Facebook, 

apontada como uma das responsáveis por drenar os recursos da publicidade 

empresarial para os jornais, também mostrou interesse dos usuários em 

buscar por notícias locais em suas redes sociais. Como resposta a esses nú-

meros, o Facebook apostou na criação do projeto Local In, que organiza e 

distribui informações locais para os usuários de uma determinada região 

(AFP, 2018). 

Já a Google anunciou em março de 2019, uma parceria com o grupo editorial 

americano McClatchy para financiar três projetos de jornais locais em cida-

des com menos de 500 mil habitantes. A empresa, que já havia investido 

100 milhões de euros em projetos jornalísticos na Europa, investe agora na 

imprensa local por entender que a circulação de informações de proximida-

de é importante para o desempenho de suas plataformas (Bell, 2019).

2.3 Cidadania e proximidade ampliada

2.3.1 Jornalismo público e comunitário

O papel do jornalista e dos meios de comunicação junto às sociedades onde 

estão inseridos está em debate desde o século XX no jornalismo. A comuni-

cação social é um dos agentes da sociedade e um medium local possui ainda 

mais relevância dentro de uma localidade (Franklin & Murphy,  1998).
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O jornalismo de proximidade é, por sua definição, uma comunicação social 

mais próxima de suas audiências. Porém, movimentos nas décadas de 80 e 

90, períodos de expansão da globalização, trouxeram novas possibilidades 

para este tipo de media (Haas, 2012; Merritt, 1995; Rosen, 1996).

A queda da audiência de jornais impressos locais nos Estados Unidos levou 

alguns media a perguntarem se as notícias publicadas estavam de acordo 

com o que os leitores, de facto, procuraram. A cobertura das eleições em 

1990 pelo Wichita Dale, do estado americano do Kansas, foi o ponto de par-

tida para o chamado Jornalismo Público (Haas, 2012; Rosen, 1996).

Esta escola jornalística tem na essência a participação das audiências na 

construção da agenda do jornal. Segundo Correia et al. (2013), o público 

pode ser consultado por painéis, fóruns e outros tipos de eventos abertos 

a comunidade e com a participação na escolha dos temas, o jornalismo não 

apenas aproxima-se mais de suas audiências, mas como passa a fazer parte 

da comunidade onde atua (Ferreira, 2011; Haas, 2012; Merritt, 1995).

A definição da agenda e a cobertura noticiosa, aspectos centrais no pro-

cesso jornalístico, são então reformuladas com o objectivo de permitir 

um maior envolvimento da comunidade. Os meios de comunicação, con-

sequentemente, assumem um papel activo na promoção do debate e da 

deliberação entre os cidadãos (Correia et al., 2013, p.10).

A ideia do jornalismo como um agente da sociedade, com participação direta 

nas deliberações da vida pública não é um movimento exclusivo do jornalis-

mo público americano dos anos 90. Em outros países, a ideia de um jornal 

ainda mais próximo dos cidadãos que os jornais locais tradicionais também 

ocorreu (F. Ferreira, 2011; Javorski et al., 2019).

Além de um jornal mais próximo dos seus leitores, algumas comunidades 

estiveram diante da necessidade de organizar seus próprios meios de comuni-

cação, pois os media existentes na região onde a comunidade estava inserida 

não atendiam os anseios e um medium exclusivo para a comunidade não era 

sustentável nos moldes tradicionais (Ferreira, 2011; Javorski et al., 2019).
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O conceito de jornalismo comunitário assemelha-se ao jornalismo público, 

sendo principal a diferença o facto de comunitário ter a iniciativa da comu-

nidade e não dos media. Neste caso, segue-se a ideia de uma comunicação 

social sem fins lucrativos, conforme apresentado no capítulo anterior, 

mas associado a uma comunidade determinada (Ferrucci & Alaimo, 2020; 

Javorski et al., 2019).

No Brasil, o jornalismo comunitário segue as mesmas premissas encon-

tradas na literatura de outros países, mas com as condições económicas 

diretamente associadas. Comunidades com problemas sociais e econômicos 

como favelas de grandes metrópoles desenvolveram seus próprios meios de 

comunicação na tentativa de fazer uma cobertura ignorada por media tradi-

cionais (Ferreira, 2011; Galli, 2021).

No caso das emissoras de rádio e televisão, os media comunitários pos-

suem uma legislação específica no Brasil. Uma concessão pública de rádio 

ou televisão pode ser comunitária desde que seja de propriedade de uma 

organização não governamental sem fins lucrativos (como uma associação 

de moradores), tenha um alcance limitado (normalmente equivalente a um 

bairro ou freguesia), uma programação que atenda questões culturais da 

região em questão e não possua intervalos comerciais, sendo permitido ape-

nas apoios institucionais (Berti, 2019).

Segundo Javorski et al. (2019), o jornalismo comunitário começa a ganhar 

força a partir dos anos 80, junto com a chamada imprensa alternativa, muito 

ligada aos movimentos políticos de esquerda e contra os regimes militares 

na América Latina. A diferença, neste caso, é que os media comunitários 

cumprem uma função social voltada especificamente a uma comunidade, 

sem um agendamento voltado a militância ideológica.

De uma forma geral, um jornal comunitário é ao mesmo tempo de proxi-

midade, sem fins lucrativos e público ou participativo, com os cidadãos a 

interferir diretamente no processo de produção das notícias. De acordo com 

Galli (2021), a existência de uma função social de prioridade da comunidade 
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e não um fim empresarial é a principal diferença para outros formatos de 

jornalismo em proximidade.

O jornalismo comunitário é, portanto, a oportunidade de proporcionar 

aos indivíduos uma cidadania mais ampla, no sentido de poder exercer 

seu direito a uma comunicação ativa; e não apenas passiva, como já ac-

ontece nos meios de comunicação de massa tradicionais...Sendo assim, 

o cidadão, ao ser inserido em um sistema de comunicação comunitária, 

tem condições de participar de maneira ativa do processo de construção 

das produções jornalísticas que culminam com publicação de um deter-

minado veículo comunitário (Galli, 2021, p.118).

2.3.2 Jornalismo hiperlocal

As tecnologias da comunicação e informação permitiram que a distribuição 

de notícias fosse globalizada, assim como outros tipos de dados e infor-

mações. Uma notícia produzida sobre uma determinada localidade pode 

ser lida e ter interesse de pessoas de outras regiões e países (Magnoni & 

Miranda, 2018; Rodrigues, 2012).

Assim como o regionalismo é uma reação intrínseca à globalização, o jorna-

lismo globalizado deu mais força para o noticiário local. A internet permitiu 

que o cidadão no interior de Portugal soubesse o que ocorre em Nova Iorque, 

ao mesmo tempo que passou a querer saber mais o que acontece na sua 

freguesia, notícias que não eram contadas pelos jornais nacionais e muitas 

vezes, também pelos regionais (Bravo, 2012; Lemos & Pereira, 2011).

Esta demanda por notícias muito localizadas passou a ser atendida pelos 

chamados “jornalistas cidadãos”, não profissionais que utilizaram as facili-

dades da internet para comunicarem-se com a comunidade onde moram. E 

diante desta demanda no mercado e de uma crise nas audiências e vendas 

dos jornais, os media passaram a trabalhar uma comunicação ainda mais 

próxima e localizada do que os meios regionais faziam: surge o jornalismo 

hiperlocal (Fernandes & Lima, 2017). 
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Segundo Junior (2018), não há uma data precisa de quando o termo passou 

a ser utilizado no jornalismo. Um dos primeiros casos seria um artigo pu-

blicado em 1991 no Washington Post sobre uma emissora de televisão local, 

que havia criado um conteúdo hiperlocal para diversas áreas do subúrbio da 

capital americana.

Sobre a definição do termo, Magnoni e Miranda (2018) afirmam: “a co-

municação hiperlocal se concentra na cobertura de eventos de uma área 

geográfica específica: um bairro, uma cidade ou mesmo um Estado, embora 

os cidadãos que possam vir a discutir ou relatar o evento online possa estar 

fora dessa mesma área geográfica” (Magnoni & Miranda, 2018, p. 169).

Além das características do jornalismo de proximidade, o hiperlocal traz 

elementos do Jornalismo Público, como o envolvimento direto dos cidadãos 

no medium. Para Junior (2018), o jornalista, em contato permanente com 

esta comunidade, não apenas traz os problemas urbanos da região em ques-

tão, mas acaba por auxiliar no processo de solução dos problemas, tornando 

o medium um agente da sociedade.

Fernandes e Lima (2017) também associam o hiperlocal ao jornalismo pú-

blico criado nos Estados Unidos na década de 90. Segundo os autores, o 

hiperlocal americano associa-se ao conceito de “cidades inteligentes”, onde 

as tecnologias de informação e comunicação (TICs) são usadas pelas comu-

nidades como uma forma de auxílio entre os cidadãos. 

Foi nos Estados Unidos o primeiro caso de um grande jornal a desenvol-

ver um projeto de jornalismo hiperlocal chamando-o por este termo. Em 

2009, o diário apresentou o The Local, desenvolvido em parceria com o cur-

so de jornalismo da City University of New York. Duas comunidades de New 

Jersey e duas do Brooklyn foram atendidas pelo projeto (C. E. B. Lemos & 

Pereira,  2011).

Também em 2009, sem usar a expressão hiperlocal, o jornalista português 

Luís Costa abriu o blogue Graciosa Online, com uma cobertura da ilha per-

tencente aos Açores. Repórter da RTP na Ilha, Costa passou a produzir no 
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blogue um conteúdo sobre o dia-dia do concelho de Santa Cruz da Graciosa 

que não tinha espaço no noticiário da RTP Açores, prática que resultou na 

criação de outros blogues de outras ilhas do arquipélago nos anos seguintes 

(Bravo, 2012). 

Na busca de uma maior classificação deste tipo de prática jornalística,  

Baldessar et al. (2018) enumeram seis premissas que constituem o jornalis-

mo hiperlocal. São eles:

1) as mídias hiperlocais têm bases  geográficas; 2) orientação para a co-

munidade; 3) produzem notícias originais; 4) são nativas da internet; 5) 

pretendem preencher lacunas percebidas na cobertura de um assunto 

ou região ou, ainda; 6) promover o engajamento cidadão (Baldessar, 

2018, p.27).

A participação direta dos cidadãos no processo mediático aproxima o 

jornalismo hiperlocal de outras duas classificações: o participativo e o co-

munitário. Baccin (2019) lembra que estas duas vertentes jornalísticas 

vieram antes do hiperlocal e que o ponto de diferenciação está na área de 

abrangência do medium, muito localizada e restrita. 

Baccin (2019) ainda reforça a importância das TICs no processo de produção 

hiperlocal. A autora traz o caso da aplicação Nas Ruas, produzido pelo jornal 

brasileiro Zero Hora, onde a comunidade pode levar informações ao jornal 

através dos telemóveis. Neste caso, a cobertura hiperlocal dos bairros da 

área metropolitana de Porto Alegre ocorreu inteiramente por dispositivos 

móveis, desde o recebimento das informações pelas audiências até sua pu-

blicação e consumo.

2.4 Panorama português

2.4.1 Transição para o digital

Portugal era em 1997 o país com maior número de jornais locais e regionais 

por habitante da Europa, um cenário que se mantém no século XXI. O país 
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conta também com uma lei que define o que é imprensa regional e possui me-

didas de incentivos aos media enquadrados na legislação (Jerónimo,  2015).

Apesar da grande quantidade de jornais locais e de leis de incentivo, as 

mudanças no mercado publicitário e no consumo mediático dos públi-

cos também resultaram em uma crise financeira dos media em Portugal. 

Segundo Botelho (2017), a queda no investimento na imprensa de Portugal 

foi de 75% em 10 anos (2006-2016), números que resultaram em uma redu-

ção na circulação dos jornais impressos, sobretudo nos meios generalistas, 

com uma queda de 30% segundo a Associação Portuguesa para o Controlo 

de Tiragem e Circulação (APCT).

A crise nos media agravou-se em Portugal a partir de 2011 com a crise fi-

nanceira que reduziu o poder de compra da população e a capacidade de 

investimento em publicidade dos anunciantes (Quintanilha, 2018). Mesmo 

com a recuperação económica nos anos seguintes, a tiragem de impressos 

continuou a cair. Nos 10 primeiros meses de 2020, todos os jornais impres-

sos nacionais obtiveram queda nas tiragens em relação ao ano anterior: 

Expresso (3,7%) e Correio de Manhã (5,5%) registaram as menores quedas e 

Diário de Notícias teve queda de 24% (Nobre, 2020)

O cenário do jornalismo regional também foi afetado, com algumas carac-

terísticas próprias. Camponez (2017) lembra que um dos principais apoios 

estatais aos jornais regionais no país era o chamado porte-pago. Os correios 

faziam a distribuição dos jornais sem custos e o fim deste auxílio afetou di-

retamente as empresas jornalísticas. Entre 2010 e 2016, período que inclui 

a crise de 2011, foram 430 títulos jornalísticos regionais portugueses que 

deixaram de existir.

Os problemas enfrentados no jornalismo impresso não foram contornados 

com investimentos no jornalismo digital. A comunicação social regional 

portuguesa ainda mantém dificuldades na transição. A primeira migra-

ção ocorreu em 1996 com o Região de Leiria e dois anos depois, o primeiro 

jornal nativo digital português foi criado: o Setúbal na Rede (Jerónimo, 

2015,  2017).
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A partir do século XXI, o ciberjornalismo de proximidade desenvolveu-se 

em casos como o Região de Leiria, mas em boa parte do país, problemas 

de infraestrutura no acesso à internet fizeram com que muitos jornais lo-

cais não investissem nas plataformas digitais. O Setúbal na Rede, pioneiro 

digital, fechou as portas em 2016 também por problemas financeiros. Para 

Pedro Brinca, diretor da publicação, a publicidade não investe o suficiente 

para manter um jornal sério e com qualidade (Jerónimo, 2015; Ramos & 

Correia, 2020).

No meio radiofónico, a dificuldade em conseguir publicidade para rádios lo-

cais e regionais também levou ao fechamento de emissoras. Outras foram 

incorporadas por conglomerados mediáticos maiores e optaram por uma 

programação predominantemente nacional sobre a local. (Bonixe, 2017).

Em 2019, Portugal possuía 247 jornais classificados como regionais com su-

porte digital, sendo 121 impressos e digitais e 126 nativos digitais. Os jornais 

nativos digitais são mais comuns na Região do Norte (46 de 81), principalmen-

te nos distritos de Porto e Braga. Estes media são, em sua maioria, jornais 

com conteúdo aberto aos leitores, sem nenhum tipo de subscrição ou crow-

dfunding, sendo a publicidade a principal ou única receita (Ramos,  2021b).

Tabela 3: Tipos de conteúdos nos jornais regionais digitais (Ramos, 2021b).

Frequência Percentagem % válida % acumulativa

Apenas impresso 13 5,3 5,3 5,3

Gratuito 206 83,4 83,4 88,7

Crowdfunding 5 2,0 2,0 90,7

Paywall 23 9,3 9,3 100,0

Total 247 100,0 100,0



Jornalismo de Proximidade em Rede78

Entre os regionais com suporte impresso e digital, destaca-se o uso mais 

frequente de ferramentas de paywall, sendo a Região do Centro a que mais 

utiliza este tipo de restrição. Dos 126 jornais impressos e digitais, 13 deles 

possuía um conteúdo restrito em sua versão na internet, porém, o conteúdo 

só poderia ser acessado na edição impressa, sem espaço para assinantes no 

online (Ramos, 2021b). 

O baixo uso de paywalls, campanhas de financiamento coletivo e outras 

ferramentas de obtenção de receitas junto às audiências, aliado ao facto de 

alguns jornais ainda obrigarem seus leitores a lerem a versão impressa para 

conhecer todo o conteúdo evidencia um ainda baixo uso de recursos para 

aprimorar os negócios dos jornais regionais no âmbito digital (Jerónimo 

2015, 2017, Ramos, 2021b).

Dados do Digital News Report Portugal 2021 evidenciam o desafio do jorna-

lismo de proximidade em Portugal no âmbito digital. O relatório trouxe um 

capítulo exclusivo para os media regionais e apontou um grande interesse 

dos portugueses em consumir informações de sua comunidade, mas dos 

seis tópicos mais procurados pelos entrevistados, os media só foram a pri-

meira opção nos tópicos sobe política e economia local (Cardoso et al., 2021).

Nas informações sobre a Covid-19, o assunto local mais procurado, as redes 

sociais foram a principal fonte de informação (37,5%), seguido de motores 

de busca (20,4%). Os jornais impressos e digitais foi a opção para apenas 

12,7% dos entrevistados. Nas prestações de serviços como meteorologia, 

busca por restaurantes ou lojas e ofertas de emprego, as opções de jornalis-

mo (jornais, rádios, tvs) ficaram atrás das redes sociais e motores de buscas 

(Cardoso et al., 2021)..

Os números convergem com o que Camponez (2017), Hindman (2018) e 

Usher (2023) apontaram a respeito do jornalismo de proximidade: a perda 

de espaço dos meios nas comunidades como agente emissor e/ou mediador 

das notícias.
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Figura 2. Fontes de informações locais para os portugueses (Cardoso et al., 2021, p. 88).

2.4.2 Pandemia e desertos de notícias

A mais recente crise que afeta os meios de comunicação portugueses diz 

respeito a pandemia da Covid-19, declarada pela Organização Mundial da 

Saúde em 13 de março de 2020 e em vigência até a conclusão deste artigo. 

Um relatório da situação dos media portugueses com a pandemia foi publi-

cado em 31 de julho de 2020 e apontava o risco de uma nova crise financeira 

na comunicação social (Camponez et al., 2020).
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Segundo o relatório, os primeiros meses da pandemia acentuou os proble-

mas de sustentabilidade financeira dos jornais portugueses, obrigando um 

novo debate sobre modelos de fontes de receita alternativos e uma nova in-

tervenção do governo com apoios estatais diretos (Camponez et al., 2020).

Foi no primeiro ano da pandemia que surgiu o primeiro mapeamento dos 

desertos de notícias em Portugal. O levantamento realizado pelo proje-

to Re/media.Lab3 apontou que em agosto de 2020, 57 dos 308 concelhos 

portugueses estavam no deserto de notícias, isto é, sem nenhum órgão de 

comunicação social registado na ERC.

O mapeamento foi atualizado em 2021 e ampliado em 2022. O relatório 

News Desert Europa 2022: Portugal Report incluiu duas novas categorias: 

ameaçados, para os concelhos com apenas um jornal ou rádio local ativo e 

semi-deserto, para designar os casos de concelhos onde o único meio é um 

jornal impresso mensal ou periodicidade ainda menor ou então uma rádio 

que não tenha jornalistas a trabalhar no concelho, nem uma produção fre-

quente de notícias sobre a localidade, facto ocorrido em casos de redes de 

rádios (Jerónimo, et al., 2022).

O relatório apontou que a mais da metade dos concelhos de Portugal pos-

sui algum tipo de problema em relação ao tópico. Dos 308 concelhos, 166 

enquadram-se em deserto, semi-deserto ou ameaçado. Desses, 78 estão em 

deserto (54) ou semi-deserto (24), ou seja, possuem uma produção de notí-

cias locais inexistente ou insatisfatória (Jerónimo, et al., 2022).

O levantamento aponta ainda que o problema se concentra nas regiões Norte, 

Centro e Alentejo, com destaque aos distritos de Beja, Évora e Portalegre no 

Alentejo e Bragança e Vila Real no Norte. O mapa explicita que o interior 

do país possui maior défice de informação local enquanto as regiões mais 

populosas quase não enfrentam este tipo de problema.

3. 18,5% dos municípios portugueses não têm qualquer órgão de comunicação social. Acesso em 20 de 
novembro de 2020 em https://urbi.ubi.pt/pag/18776
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Isto porque nos distritos onde estão os 20 concelhos mais populosos de 

Portugal (Lisboa, Porto, Braga e Aveiro), apenas três concelhos estão enqua-

drados nos desertos de notícias. O distrito de Porto é o único do país a não ter 

nenhum município no deserto, semi ou ameaçado (Jerónimo, et al., 2022).

Figura 3. Mapa dos Desertos de Notícia em Portugal (Jerónimo, et al., 2022, p. 23).
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O relatório português soma-se aos relatórios já publicados nos Estados 

Unidos (Abernathy, 2018) e Brasil (Botelho, 2022) que evidenciam a existên-

cia de uma correlação entre os desertos de notícias e questões populacionais. 

Em todos os casos, os desertos concentraram-se em áreas com menor popu-

lação, distante das grandes metrópoles.

O distrito de Portalegre, o menos populoso do país, que perdeu mais de 12 mil 

habitantes entre 2011 e 2018, ficando com 106.271 residentes (Vieira, 2019), 

é o que possui mais concelhos enquadrados como deserto de notícias em nú-

meros absolutos e proporcionais: são oito de 15 concelhos, 53,3% do total. O 

segundo mais afetado é Bragança, que possui a metade (6 de 12) dos municí-

pios sem nenhum meio de comunicação registado (Jerónimo, et al., 2022).

Segundo Jerónimo (2015), um dos entraves para o jornalismo regional di-

gital em Portugal foi a infraestrutura da internet, precária nas localidades 

mais distantes dos grandes centros, algo que dificulta a transição para o 

meio que é hoje a maior aposta do jornalismo.

A concentração de meios locais nos grandes centros já foi apontada por 

Abernathy (2018). Segundo ela, nos Estados Unidos há um movimento 

deu criação de novos meios de comunicação locais, com novos modelos de 

negócios, porém todos concentrados em regiões populosas e economica-

mente desenvolvidas.



JORNALISMO EM REDES

3.1 Da sociedade de massas à sociedade em rede

A segunda metade do século XX foi marcada por uma re-

volução nas Tecnologias da Comunicação e Informação 

(TICs) em todo o mundo. O avanço tecnológico permitiu 

que a comunicação tornasse global, imediata e alterou 

os processos de produção nas empresas. O surgimento 

da internet, que se tornou comercial a partir dos anos 

90, levou a constituição de uma sociedade em rede 

(Cardoso, 2007; Castells, 2002, 2015; Van Dijk, 2012).

Conceitua-se rede como um sistema capaz de fazer li-

gações (também chamadas por links) entre elementos 

(também chamados por nós). Seja uma rede social, de 

seres humanos, ou em uma rede de dados, cada elemen-

to ou nó contacta-se com o outro através de ligações que 

fazem a comunicação desses nós (Castells, 2002, 2015; 

Van Dijk, 2012).

Toda rede possui pelo menos três elementos e duas liga-

ções. Quando dois elementos ligam entre si, há apenas 

um link e este sistema é chamado então por relação 

linear, enquanto uma rede possui uma arquitetura ho-

rizontal, pois os elementos se conectam de forma aberta 

não sequencial (Van Dijk, 2012).

O conceito de sociedade em rede de Castells (2015) cons-

titui-se em uma nova arquitetura das relações sociais, 

onde os indivíduos e os grupos sociais são os nós que 

comunicam entre si através de si tendo a tecnologia, 

sobretudo a internet, como link. Para Castells, antes 

da revolução das TICs, a organização da sociedade 

Capítulo 3
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constituía-se de forma linear e com hierarquias. Depois, passou a orga-

nizar-se em redes horizontais que reestruturaram a correlação de forças 

entre os grupos e indivíduos.

Van Dijk (2012) destaca que antes de chegarmos a uma sociedade em rede, tí-

nhamos uma sociedade de massas, que prevaleceu durante a maior parte do 

século XX. Segundo o autor, na sociedade de massas os elementos eram gru-

pos sociais localizados, homogêneos e com baixa interação outros  grupos.

A sociedade de massas, por exemplo, permitiu que a produção industrial 

fosse escalonada para ser levada a novos mercados. Tanto os trabalhadores 

das fábricas quanto o mercado a ser atendido eram grupos homogéneos, 

massificados, dentro de uma estrutura organizacional hierárquica com fun-

ções pré-determinadas, sem levar em consideração características de cada 

indivíduo, pois o objetivo era a produção em largas escalas (Horkheimer & 

Adorno, 1985).

É nesta sociedade de massas que temos o modelo fordista de produção 

industrial e a comunicação de massa dos grandes media do século XX, 

tendo a televisão e o rádio como grandes expoentes (Castells, 2002, 2015; 

Horkheimer & Adorno, 1985). 

A sociedade em rede difere-se de massas com a individualização dos ele-

mentos. A revolução tecnológica, nomeadamente a internet, permitiu que 

os indivíduos pudessem se separar dentro dos grupos de massa e se organi-

zarem em novos grupos sociais usando a tecnologia como ligação, tornando 

a sociedade mais heterogénea (G. L. Cardoso, 2007; Castells, 2002, 2015; 

Van Dijk, 2012).

Esta reorganização dos grupos dos elementos quebrou a linearidade dos 

processos sociais. A organização passou a ser descentralizada, com alguns 

nós de maior importância que outros, mas sem uma hierarquia que orga-

nizasse o fluxo de informações (Cardoso, 2007; Castells, 2002, 2015; Van 

Dijk, 2012).
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A sociedade em rede também quebrou a necessidade da localização física da 

sociedade em massa. A internet permitiu a organização de novas redes de 

pessoas em qualquer parte do mundo, tornando-a globalizada. As condições 

locais da sociedade de massa ainda impactam a produção e a comunicação 

desses grupos heterogéneos, tornando a sociedade em rede essencialmente 

glocal, conforme explicado no capítulo 2 (Castells, 2002; Robertson, 1995).

Van Dijk (2012) enumera as diferenças da sociedade de massas para a socie-

dade em rede como:

Tabela 4. Sociedade de massas versus sociedade em rede (Van Dijk, 2012, p.33).

Características Sociedade de Massas Sociedade em rede

Elementos principais Coletivos Individuais (ligados por redes)

Natureza dos elementos Homogênea Heterogênea

Escala Estendida Estendido e Reduzido

Alcance Local ‘Glocal’ (global e local)

Conectividade Alta entre os elementos Alta entre os componentes

Densidade Alta Baixa

Centralização Alta (poucos centros) Baixa (policêntrica)

Inclusão Alta Baixa

Tipo de comunidade Física e unitária Virtual e diversa

Tipo de organização
Burocrática - integrada 
verticalmente

Infocracia - diferenciada 
horizontalmente

Agregado familiar Grande com família extensa
Pequeno com diversidade de 
relações familiares

Comunicação Pessoal Cada vez mais mediado

Media Comunicação Social de Massas
Media independentes, 
interativos e participativos

Qtde de media Baixa Alta

3.1.1 Redes e poder

As alterações hierárquicas promovidas pela mudança de uma sociedade de 

massas para uma sociedade em rede alteraram as relações sociais no cam-

po político. A revolução tecnológica das TICs permitiu a criação de novas 

redes horizontalizadas fora da organização tradicional das forças políticas, 
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possibilitando maiores contestações ao status quo, ao mesmo tempo que 

permitiu novas tecnologias onde o controle de massas pudesse ser mais 

profundo (Castells, 2017; Fuchs, 2011). 

Esta contradição de observar as TICs como método de controle e contestação 

simultaneamente exemplifica-se na internet. A rede mundial de computa-

dores, observada como um espaço para a criação de redes horizontais sem 

controle de governos em casos como da Primavera Árabe e o Ocuppy Wall 

Street (Castells, 2017), foi desenvolvida pelo exército dos Estados Unidos a 

partir da década de 60 como uma tecnologia para controle e processamento 

de dados de interesse do governo americano (van Dijk, 2012).

Apesar da origem no exército americano, a internet passou a ser vista a par-

tir dos anos 80 e 90 (foi na década de 90 que a internet tornou-se comercial), 

como um espaço a ser ocupado por movimentos sociais e ideológicos, como 

o anarquismo e diversas variantes do liberalismo. Nos dois casos, buscava-

-se a criação de redes horizontais que permitissem uma maior liberdade e 

participação direta de cada cidadão nas decisões tomadas pelas sociedades 

(Castells, 2017, Van Dijk, 2012).

A ideia de uma democracia direta em substituição a uma democracia repre-

sentativa, com os cidadãos participando ativamente das decisões da esfera 

pública passou a ganhar força com a possibilidade de a internet atender a 

demanda de uma democracia direta, isto é, encurtar as distâncias e fazer 

com que qualquer cidadão, em qualquer lugar, possa votar e decidir em uma 

determinada formação social (Castells, 2017, Van Dijk, 2012).

O conceito de sociedade em rede aplica-se neste cenário com os mesmos pa-

drões da economia apontados por Castells (2011): uma participação cidadã 

que é informacional, pois os conhecimentos e as informações são expan-

didos pela internet, global, pois elimina barreiras físicas e para tudo isto 

ocorrer precisa funcionar em redes formadas tanto por indivíduos, como 

pequenos grupos sociais. A rede, neste caso, pode ser ampliada ou reduzida 

conforme a necessidade.
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Por outro lado, questões relacionadas a vigilância passaram a ser mais co-

muns com o desenvolvimento das TICs e as possibilidades da comunicação 

em rede. De um lado, grupos económicos a utilizar as tecnologias para 

vigiar trabalhadores e consumidores de forma a aprimorar processos de 

produção e maximizar lucros. De outro, o poder estatal a utilizar as mes-

mas tecnologias para controle e planejamento das sociedades, assim como 

evitar rebeliões e contestações ao poder vigente (Fuchs, 2011).

Tanto na vigilância estatal em casos como o controle de fronteiras, sistemas 

de informações policiais, quanto na vigilância económica, como em casos de 

reunião de informações sobre os clientes e monitoramento da atividade de 

trabalhadores, as TICs potencializaram não apenas na tecnologia para a re-

colha dos dados necessários, mas no processamento destas informações, de 

forma em que o vigilante tenha um controle amplo dos dados para a tomada 

de novas decisões (Fuchs, 2011).

São as mesmas tecnologias disponíveis por grupos ativistas para melhorar 

a comunicação entre si em defesa de uma ampliação do espaço público e 

democrático. Nos dois casos, a globalização dos mercados e a sociedade in-

formacional foram fundamentais para seus aperfeiçoamentos (Fuchs, 2011, 

Castells, 2017, Van Dijk, 2012).

3.1.2 Economia em rede

Os sistemas econômicos vigentes nas sociedades estão diretamente rela-

cionados com as revoluções sociais e o modo em que as comunidades se 

constituem (Bolaño, 2012). Segundo Ustyuzhanina et al. (2018), a humani-

dade teve quatro grandes revoluções sociais: neolítica, clássica, industrial 

e digital.

A primeira revolução gerou o surgimento de comunidades e o estabeleci-

mento da agricultura. A segunda foi a responsável pela criação dos estados 

nacionais, com a sociedade se organizando em novas classes sociais. A revo-

lução industrial, ocorrida nos séculos XVIII e XIX, moldaram o capitalismo, 

com a formação de sistemas de mercado e criação de grandes empresas 

(Ustyuzhanina et al., 2018).
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Vivemos hoje a quarta revolução, digital, em que as principais caracterís-

ticas são a globalização das sociedades, as tecnologias da comunicação e 

informação e o deslocamento da sociedade de massas para a sociedade 

em rede, gerando uma nova concepção de economia, também em rede 

(Ustyuzhanina et al., 2018).

Para Castells (2002), a nova economia é informacional, global e em rede 

simultaneamente. Informacional pois na economia em que vivemos atual-

mente, a produtividade e a competitividade na produção baseiam-se em dois 

eixos: a produção de conhecimento e o processamento de informações. O 

conhecimento passou a ser importante não apenas para o desenvolvimento 

da produção, mas tornou-se um produto de uma empresa.

Na economia informacional, os produtos têm como característica os altos 

custos para o seu desenvolvimento e os baixos custos de produção e, princi-

palmente, reprodução em larga escala. Gasta-se mais tempo e recursos no 

desenvolvimento e design de produtos, como software e arquivos de infor-

mação (Cardoso, 2007; Castells, 2002, 2015; Van Dijk, 2012).

Além do preço final do produto ter um peso maior no seu desenvolvimento 

que na sua reprodução em larga escala, a economia em rede permitiu uma 

maior personalização dos produtos, agregando maior valor ao preço final 

praticado no mercado. As TICs permitiram que as empresas obtivessem 

mais dados dos seus clientes, conforme dito no item anterior e com isso pu-

dessem entregar serviços e personalizações agregadas de acordo com cada 

cliente (Bates, 2008; Castells, 2015).

A economia é global, pois na sociedade em rede, as ligações impulsionadas 

pela tecnologia não dependem de proximidades físicas. No caso, todas as 

etapas do processo produtivo de uma empresa são afetadas pelo cenário 

internacional, desde insumos, mão de obra, tecnologias de produção até sua 

venda e distribuição, mesmo que a corporação tenha produção e distribui-

ção local (Cardoso, 2007; Castells, 2002, 2015; Van Dijk, 2012).
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E para ser informacional e global ao mesmo tempo, esta economia precisa 

estar em rede, pois a produtividade e a competitividade de uma empresa 

passam pela formação de redes que levará o seu conhecimento e a capaci-

dade de processar informações para mercados em todo o globo (Cardoso, 

2007; Castells, 2002, 2015; Van Dijk, 2012).

Se na sociedade de massas predominava o modelo fordista de produção, 

na sociedade em rede foram necessários novos processos de produção que 

pudessem ser mais flexíveis, tanto para adaptar-se as condições de produ-

ção em outros países e culturas, quanto na heterogeneidade dos mercados 

(Cardoso, 2007; Castells, 2002, 2015; Van Dijk, 2012).

Van Dijk (2012) lembra que as redes não são uma novidade nos sistemas 

económicos, porém as TICs apresentaram uma nova perspectiva de orga-

nização económica frente aos outros modelos resultantes de revoluções 

sociais anteriores. Ustyuzhanina et al. (2018) classificam os sistemas eco-

nômicos a partir das revoluções sociais:

Tabela 5. Sistemas econômicos x revoluções sociais (Ustyuzhanina et al., 2018).

Sistema econômico Revolução social

Comunitário Neolítica

Hierárquico Clássica

Mercado Industrial

Rede Digital

 

Van Dijk (2012) destaca as diferenças entre os sistemas econômicos apre-

sentados na tabela anterior, excluindo o comunitário. O autor aponta para 

uma economia mais aberta e menos hierarquizada no sistema em rede, com 

maior horizontalidade e possibilidade de ganhos recíprocos.
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Tabela 6. Tipos de economias (Van Dijk, 2012, p.75).

Características Mercados Hierarquias Redes

Base organizacional
Contratos, direitos de 
propriedade

Relação de 
trabalho

Pontos fortes 
complementares

Relação de atores Independente Dependente Interdependente

Objetivos da 
organização

Lucros Carreiras Ganhos recíprocos

Meios de organização Preços Rotinas Relacionamentos

Modo de organização Concorrência Cooperação
Competição e 
cooperação

Ao controle Horizontal Vertical Horizontal e vertical

Coordenação Horizontal Vertical Horizontal e vertical

Resolução de conflitos
Negociando, indo ao 
tribunal

Decreto 
administrativo, 
supervisão

Confiança, reputação

 

Como a globalização afeta todas as empresas, sendo elas globais ou não, 

as pequenas e médias empresas precisaram adaptar-se ao novo formato 

formando entre si redes empresariais capazes de fazer frente as grandes 

corporações multinacionais. Estas redes empresariais são horizontais, liga-

das pela tecnologia e trocam conhecimento e informação para sobreviverem 

no mercado, sendo elas competidoras entre si ou não (Van Dijk, 2012).

A horizontalidade dos negócios na economia em rede é questionada quanto 

aos seus resultados. O discurso de independência entre os agentes e a pos-

sibilidade de ganhos recíprocos foi colocada em questão com maior ênfase 

após os surgimentos de empresas que desenvolvem as plataformas para 

mediar e interligar as redes. As empresas de plataformas ganham poderes 

para determinar as regras de uso e com isso passam a controlar o mercado, 

voltando a uma condição de hierarquia vertical (Ustyuzhanina et al., 2018).

As plataformas atuam não apenas como coordenadoras da interação 

entre dois grupos de participantes (fornecedores e consumidores), 

mas também exercem um controle rígido sobre o comportamento de 

suas contrapartes em todas as fases da interação com o mercado. Eles 
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selecionam participantes, criam perfis de informação para clientes 

potenciais; organizar suporte jurídico para transações; controlar o cum-

primento das obrigações e, se necessário, obrigar os participantes a 

cumprirem seus compromissos. Por exemplo, o Booking.com pressiona 

os preços dos hotéis (há mais de 1 bilhão de acomodações em mais de 

220 países no banco de dados da empresa) e os força a promover as ofer-

tas mais lucrativas para os turistas (Ustyuzhanina et al., 2018) p.85).

O caso do Booking.com citado pelos autores reforça a tese de que a internet 

não traz condições iguais para os agentes econômicos em uma economia ho-

rizontalizada, e sim que as estruturas de poder permanecem as anteriores. 

Para Bolaño (2000), as estruturas apresentadas pelo mundo digital mantêm 

as regras de poder e controle do sistema anterior, sendo o domínio económi-

co o mais importante, seguido do político e da informação.

Brindada inicialmente como uma estrutura revolucionária, não hier-

arquizada, de comunicação entre indivíduos livres e iguais, mostra-se 

claramente hoje como um espaço formado por uma teia complexa e ex-

tremamente assimétrica de atores, onde a capacidade de comunicação e 

de acesso à informação relevante depende justamente daqueles elemen-

tos que no passado garantiam o acesso à esfera pública liberal: poder 

econômico (propriedade), político e conhecimento, nessa ordem de im-

portância (Bolaño, 2000, p.2).

3.1.3 O impacto na comunicação

A comunicação foi uma das principais contribuições da revolução tecno-

lógica para a formação da sociedade em rede que temos atualmente. A 

tecnologia evoluiu e acelerou a comunicação de forma a impulsionar e reor-

ganizar o processo de globalização, além de criar ligações entre indivíduos e 

grupos sociais que não existiam anteriormente (Canavilhas, 2012a; Moreno 

& Cardoso, 2018).

Castells (2015) explica que antes da revolução das TICs, havia dois tipos de 

comunicação: interpessoal e social. A comunicação interpessoal é aquela 

onde emissor e receptor trocam informações com feedbacks de um para o 
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outro, trocando os papéis em diversos momentos. Já a comunicação social é 

aquela voltada para massas, quando um emissor comunica para um grupo 

grande de receptores, sem a necessidade de um feedback.

A revolução das TICs, nomeadamente da internet, permitiu a criação de um 

terceiro tipo de comunicação, que Castells (2015) intitula autocomunicação 

de massas. Trata-se da possibilidade de muitos falarem para muitos, em 

tempo real, com a interatividade de uma comunicação interpessoal e o al-

cance de uma comunicação social. O autor exemplifica:

É comunicação de massas porque potencialmente pode chegar a uma 

audiência global, como quando se descarrega um vídeo no YouTube, 

um blogue, com links RSS numa série de sites, ou uma mensagem para 

uma lista enorme de contatos de correio eletrônico. Ao mesmo tempo 

é autocomunicação porque ela mesma gera uma mensagem, define os 

possíveis receptores e seleciona mensagens específicas ou o conteúdo 

web e das redes de comunicação eletrônica que deseja recuperar (Cas-

tells, 2015, p.98).

A autocomunicação de massas nomeada por Castells desenvolveu-se pela 

internet, enquanto os outros meios de comunicação social, rádio, tv e im-

presso, continuaram como forças na comunicação de massas. Porém, os 

meios tradicionais também foram afetados pelas TICs e pela organização da 

sociedade em redes (Canavilhas, 2012a; Moreno & Cardoso, 2018).

A internet surgiu na década de 60 através de uma iniciativa do governo 

americano, que desejava melhorar sua comunicação interna entre setores 

estratégicos no caso de um ataque soviético em meio ao contexto da guerra 

fria. O uso comercial dela vai ocorrer apenas a partir dos anos 90, depois da 

criação da World Wilde Web (WWW) em 1989, a tecnologia que permitiu que 

a rede fosse acessada por pessoas sem um conhecimento técnico na área 

(Bolaño & Vieira, 2014).
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A primeira geração do jornalismo na internet ocorreu pela imprensa, que 

passou a disponibilizar seus conteúdos inicialmente nos Estados Unidos 

(1993), depois em países da Europa como Portugal (1995). Como os jornais 

impressos foram os primeiros a utilizar a nova ferramenta, o jornalismo 

online começou por textos escritos e fotografias (Canavilhas, 2012a).

À medida que a internet melhorava sua velocidade e capacidade de emissão 

de informações, os outros formatos como áudio e vídeo, pertencentes ao rá-

dio e televisão, também foram agregados a nova rede. A redução nos custos 

de produção gerou novos atores nos mercados dos media escritos, em áudio 

e audiovisual, aumentando inicialmente a concorrência e desestabilizando 

os oligopólios existentes no mercado da comunicação (Bates,  2008). 

A televisão continua a ser um meio voltado para grandes públicos a par-

tir de um emissor para um receptor de massas, mas as TICs permitiram 

uma maior descentralização na emissão, com um número maior de canais 

a disposição dos públicos e a possibilidade de uma segmentação para tipos 

diferentes de audiências. O surgimento do sinal digital permitiu que a grade 

de programação das emissoras fosse adaptada e diversificada, com maior 

poder de escolha para os telespectadores (Canavilhas, 2012a).

Já o rádio, que foi o primeiro meio de comunicação social verdadeiramente 

de massas demonstra ser mais adaptável aos novos tempos que a própria 

televisão. A criação de ferramentas como podcasts evidenciam uma adapta-

ção do meio radiofónico aos conteúdos sob demanda, que predominam no 

meio digital. O aparelho rádio continua presente, mas tem a exclusividade e 

o domínio dos chamados media sonoros (Canavilhas, 2012a).

Em quase 30 anos de jornalismo na internet, o género jornalismo online 

foi conceituado (também chamado de digital ou ciberjornalismo), unificando 

características dos três meios antecessores: rádio, TV e imprensa, além de 

características próprias como a interatividade, a multimedialidade e a hiper-

textualidade (Canavilhas, 2014; Salaverría, 2014b).
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Economicamente, os grandes meios de comunicação foram substituídos 

pelas grandes plataformas de conteúdo, que administram e controlam os 

espaços onde ocorrem a ligação entre os produtores de conteúdo (emisso-

res) e as audiências (receptores) (Canavilhas, 2012a).

Esta horizontalização da relação entre emissor e receptor começou no início 

dos anos 2000 com o surgimento dos blogues, que permitiram a qualquer 

utilizador ser um emissor de informações na rede. Depois, as redes sociais 

ampliaram este cenário, em plataformas onde os papéis de emissor e recep-

tor confundem-se. Todos informam, reagem, comentam e repercutem os 

factos (Canavilhas, 2012a; Castells, 2015; Moreno & Cardoso, 2018).

A comunicação social representada pelos jornais, antes no controle do ecos-

sistema da informação, agora é apenas um dos integrantes em um universo 

controlado por empresas de TICs como Google e Facebook. Conforme dito 

no Capítulo 1, essas plataformas não apenas controlam o fluxo das infor-

mações, mas também os recursos financeiros, obtendo a maior parte do 

dinheiro que circula na internet (Anderson et al., 2012; Costa, 2014).

Logo, o aumento da concorrência gerado nos primeiros anos da internet não 

se configurou, necessariamente, como uma maior democracia no merca-

do de comunicação. Se por um lado, há mais emissores de informação no 

sistema atual, incluindo os self-media, os oligopólios permanecem a exis-

tir, agora representados pelas empresas de TICs (Bolaño, 2009; Bolaño & 

Vieira, 2014; Costa, 2014).

Além da perda do controle da emissão e dos recursos financeiros, o jorna-

lismo depara-se ainda com o desafio da autoria da produção de conteúdo. 

Telo et al. (2018) lembram que o copyright foi uma mais valia do jornalismo, 

porém criado para um sistema analógico de comunicação.

O conceito de “copyright” foi durante muitos anos a melhor solução in-

stitucional encontrada para remunerar e proteger o trabalho criativo de 

vários produtores de informação, incluindo os jornalistas. Acontece que 

este é uma solução institucional indelevelmente associada aos forma-
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tos analógicos de distribuição de informação, em que o “copyright” é 

o direito de fazer uma cópia do suporte analógico no qual viaja a infor-

mação, seja um livro, um jornal, um filme em celuloide ou uma emissão 

hertziana. Ora, como referido acima, o formato digital da informação 

implica uma desmaterialização da mesma, que por sua vez tem como 

consequência a impossibilidade de institucionalizar o “copyright” nos 

mesmos moldes em era feito para a informação analógica (Telo et Al., 

2018, p.11).

Se até o século XX os direitos de propriedade eram uma forma dos meios de 

comunicação exercerem seus monopólios sobre a emissão da informação, 

o formato digital além de criar atores facilitou a partilha de notícias sem 

consentimento das empresas de media (Bates, 2008). 

A impossibilidade dos jornais digitais de controlarem o acesso dos seus con-

teúdos aliada ao desinteresse das audiências em pagar por notícias digitais 

(conforme capítulo 1) faz com que as empresas anunciem prejuízos financei-

ros com as operações digitais. Somente no mês de agosto de 2021, os media 

portugueses juntos perderam 3,5 milhões de euros com a partilha de notí-

cias em redes sociais segundo levantamento da Visapress (Durães, 2021).

Além das redes sociais abertas, como Twitter e Facebook, a Visapress desta-

cou o uso de redes fechadas, como grupos existentes na aplicação Telegram 

exclusivos para partilha de notícias fora do sistema de paywall dos jornais, 

além da distribuição de versões digitais dos jornais impressos em PDF, um 

dos principais recursos ofertados em subscrições digitais (Durães, 2021).

3.1.4 Cultura da convergência

Conforme citado nos capítulos 1 e 2, a crise dos media em um período de 

transformações e globalização deve-se também a mudança da cultura do 

consumo de informações (Carlson & Usher, 2016). O avanço das tecnologias 

da comunicação e informação (TICs) nas sociedades globalizadas facilita-

ram a produção de conteúdo multimédia. Se antes, cada tipo de meio de 

comunicação cuidada de um formato, com a internet, a possibilidade do 



Jornalismo de Proximidade em Rede96

mesmo medium produzir em diversas plataformas levou a uma convergên-

cia mediática (Bates, 2008; Jenkins, 2015; Moreno, 2015).

Jenkins (2015) conceitua a convergência dos meios de comunicação como: 

Por convergência, refiro-me ao fluxo de conteúdos através de múlti-

plas plataformas de mídia, à cooperação entre múltiplos mercados 

midiáticos e ao comportamento migratório dos públicos dos meios de 

comunicação, que vão a quase qualquer parte em busca de experiências 

de entretenimento que desejam. Convergência é a palavra que consegue 

definir transformações tecnológicas, mercadológicas, culturais e soci-

ais, dependendo de quem está falando e do que imaginam estar falando 

(Jenkins, 2015, p. 29).

Diante do cenário de convergência mediática, as empresas de jornalismo 

passaram a produzir seus conteúdos em novos formatos, convergindo tex-

tos, áudios, vídeos e interações com suas audiências. 

A convergência dos media permite um trabalho conjunto entre uma rádio e 

um jornal impresso, por exemplo, com profissionais de uma empresa a dar 

suporte em outra. Um colunista de um jornal pode participar ao vivo de um 

programa de rádio, um comentário de televisão pode ser transcrito para a 

versão impressa de uma empresa parceira (Dailey et al., 2005) e produzindo 

conforme o formato do ecrã a ser exibido, atendendo a consumidores nos 

dispositivos móveis (telemóveis e tablets) que passaram a exigir um mate-

rial adequado ao aparelho que utiliza (Canavilhas, 2012c).

Entre as formas de apresentar o conteúdo em diversas plataformas, é preci-

so conceituar multimedia, cross-media e transmedia. O conteúdo multimédia 

é aquele que pode ser produzido com texto, áudio e vídeo, podendo ser 

multiplataforma, isto é, produzido para plataformas diferentes (rádio, TV, 

impresso), podendo ser polivalente, quando o conteúdo possui mais de um 

formato para o uso na mesma plataforma ou em uma combinação de lingua-

gens, onde os formatos se complementam (Salaverría, 2014a).
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Intitula-se conteúdo cross-media aquele é que produzido para funcionar em 

diversas plataformas diversas, independentemente de onde o público prefi-

ra consumir (Davidson, 2010). Por exemplo, uma reportagem é cross-media 

quando a equipe de reportagem produziu ela para ser lida no jornal impres-

sa, vista em vídeo na e escutada em forma de áudio, com a disponibilização 

desses conteúdos em jornais, TV, rádios e na internet.

Já o conceito de transmedia é muito próximo dos primeiros, principalmen-

te de cross-media. Ambos abordam a produção de conteúdo em diversas 

plataformas, com a diferença que no transmedia, as plataformas se comple-

mentam, isto é, o público é levado para consumir o produto em formatos 

diferentes na mesma reportagem, enquanto no cross-media ele escolhe o 

seu desejado. No transmedia, o conteúdo não é adaptado e sim produzido 

para ser consumido em plataformas diferentes, de uma forma que possa ser 

também não linear (Canavilhas, 2013). 

Segundo Salaverría (2014b), a convergência das formas de produção de 

conteúdo alterou profundamente as redações dos jornais. O conceito de 

jornalismo multimédia se proliferou com as redações de emissoras de tele-

visão, de jornais impressos, rádios ou mesmo de nativos digitais a produzir 

notícias em diversos formatos. 

Para avaliar as possibilidades de convergência mediática em uma empre-

sa de comunicação ou em uma associação entre media, Sehl et al. (2018) 

organizam em cinco aspectos diferentes:  a estrutura da redação, o planeja-

mento editorial, o processo de produção, o ritmo de publicação e o grau de 

multiqualificação entre a equipa. 

3.2 Cooperativismo, solidariedade e sociedade aberta

3.2.1 Cooperação

A ideia de um determinado grupo social trabalhar em rede, isto é, de forma 

unida em um sistema em que todos se ajudam e operam em conjunto é antiga. 

Segundo Sales (2010), há registros de cooperação e associação solidária em 

civilizações antigas como os babilónios e entre povos nativos das Américas.
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No entanto, o cooperativismo como uma alternativa aos sistemas econó-

micos vigentes começa a ganhar força a partir dos séculos XVIII e XIX na 

Europa, com a primeira e a segunda revolução industrial. Pensadores como 

Robert Owen (1772 – 1858) e Philippe Joseph Benjamins Buchez (1796-1865) 

passaram a defender modelos empresariais cooperativos em substituição 

ao capitalismo da época, como forma de promover a justiça social em defesa 

dos operários (Sales, 2010).

Enquanto Owen defendia um maior diálogo entre operários e patrões nas di-

visões de lucros das empresas, Buchez entendia que a criação de entidades 

cooperativas formadas por trabalhadores seria a forma da classe operária 

ter o controle dos meios de produção (Sales, 2010). 

A criação de cooperativas também foi defendida por anarquistas como 

Pierre-Joseph Proudhon (1809-1865). Contrário ao conceito de propriedade 

existente no capitalismo, o filósofo francês entendia que os meios de produ-

ção deveriam controlados por pequenas federações locais de trabalhadores 

(Sales, 2010).

Para Proudhon, a organização autónoma dos trabalhadores do meio de pro-

dução, que preservasse a liberdade de cada indivíduo ao mesmo tempo que 

os trabalhadores percebessem a sua força coletiva seria o ponto de partida 

para uma sociedade formada por vários grupos de trabalhadores auto-or-

ganizados. O termo “autogestão” é atribuído ao pensamento de Proudhon, 

apesar de o autor francês não ter utilizado a expressão (Ferraz & Dias, 2008).

A primeira grande experiência cooperativista ocorreu na segunda revolu-

ção industrial na cidade de Rochdale, Inglaterra, em 1844. Um grupo de 

operários do setor têxtil se uniu para formar a Cooperativa dos Pioneiros de 

Rochdale (Vieta, 2010). Foram 28 trabalhadores que abriram um armazém 

na cidade cujas regras internas eram norteadas por sete princípios: 

a. formação de capital para emancipação dos trabalhadores mediante eco-

nomias realizadas com a compra em comum de gêneros alimentícios;

b. construção de casas para fornecer habitação a preço de custo; 
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c. criação de estabelecimentos industriais e agrícolas com duplo objetivo: 

produzir direta e economicamente tudo o que fosse indispensável aos 

operários desempregados ou que percebiam baixos salários;

d. educação a luta contra o alcoolismo; 

e. comercialização (compra e venda) somente a dinheiro, para que os coo-

perados só assumissem compromissos dentro de suas possibilidades 

orçamentárias, e evitando o crédito, que considerava um “mal social”. 

f. cooperação integral. (Sales, 2010, p.29).

A cooperativa de Rochdale tornou-se uma referência para outras iniciativas 

ocorridas no século XIX e seus princípios ainda são seguidos por defensores 

do cooperativismo atualmente. A Aliança Cooperativa Internacional (ACI), 

fundada em 1895 por ingleses, franceses e alemães, passou a organizar e in-

centivar a criação de novas cooperativas no mundo (Sales, 2010; Schneider, 

2020; Vieta, 2010). Entre as definições atuais do que é cooperativismo, a 

ACI define como: 

Uma associação autônoma de pessoas unidas voluntariamente para at-

ender às suas necessidades e aspirações econômicas, sociais e culturais 

comuns por meio de uma empresa de propriedade conjunta e contro-

lada democraticamente e é guiada por valores de autocontrole ajuda, 

responsabilidade própria, democracia, igualdade, equidade e solidarie-

dade (Vieta, 2010, p.3).

Além da iniciativa de criar meios de produção e serviços com princípios de 

autogestão, o cooperativismo agiu também na recuperação de empresas de 

propriedade privadas que faliram. É o caso do Hotel Bauen em Buenos Aires, 

Argentina. Construído em 1978 para o Mundial de Futebol, o empreendi-

mento faliu em 2001, desempregando mais de 200 pessoas. Dois anos 

depois, durante um processo de recuperação de empresas falidas no país, 

um grupo de ex-trabalhadores decidiu tomar conta do espaço (Faulk, 2008). 
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Uma cooperativa de trabalhadores foi criada para assumir a gestão do hotel, 

que continuava a utilizar o nome Bauen, mas como uma sigla para Buenos 

Aires, Una Empresa National. A cooperativa enfrentou processos e algumas 

derrotas na Justiça dos antigos proprietários, mas acabou prevalecendo e, 

atualmente, o hotel é dividido em quatro cooperativas de trabalhadores que 

fazem a gestão de todo o espaço (Faulk, 2008).

Rios (2017) enumera como principais características do cooperativismo o 

facto de ser uma associação feita por pessoas e não pelo capital; uma gestão 

democrática e horizontal, com todos os cooperados com a palavra final so-

bre qualquer decisão da entidade através de assembleias gerais e a divisão 

completa dos lucros entre os envolvidos.

Segundo Ratner (2009), nem toda forma de cooperação entre agentes pode 

ser chamada de cooperativismo. Para o autor, o cooperativismo não é ape-

nas sinónimo de ajuda mútua, pois há a necessidade de cumprir interesses 

coletivos para a devida caracterização.

Se eu ajudar você a pintar sua casa e você me ajudar a pintar a minha, 

isso é um ato de cooperação (no sentido geral) e de reciprocidade, mas 

não é cooperativismo. Neste ato, você e eu permanecemos fundamen-

talmente independentes com nossos próprios interesses e propriedade. 

Simplesmente nos envolvemos em uma ajuda mútua temporária para 

ajudar uns aos outros a cumprir nossos interesses individuais (Ratner, 

2009, p.54).

Ratner (2009) descreve três possibilidades de cooperativismo por nível de 

cooperação entre os associados. A partir de um exemplo de uma economia 

do setor agrícola, o autor afirma que no primeiro nível de cooperação, um 

grupo de agricultores se une para comprar uma máquina que irá atuar na 

fazenda de todos que ajudaram na compra. Cada um produz e vende do seu 

jeito, tendo a partilha da máquina como ação em conjunto.

No segundo nível, estes mesmos agricultores não apenas partilhariam o 

maquinário, mas teriam em conjunto um sistema para o processamento 
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das colheitas. Cada uma planta do seu jeito, mas o processamento é par-

tilhado com uma equipe técnica contratada por todos para fazer o serviço 

(Ratner,  2009).

No nível mais alto os agricultores também partilham o terreno e o culti-

vo, ficando com apenas uma pequena parte da terra como própria. Todo o 

processo produtivo passa a ser partilhado e organizado em conjunto pelos 

agricultores associados, permitindo maior distribuição das riquezas produ-

zidas (Ratner, 2009).

3.2.2 Economia solidária e social

Além de questões jurídicas como a tentativa de retoma dos antigos fun-

cionários, a cooperativa Bauen na Argentina teve como desafio ser uma 

cooperativa em um mercado capitalista (Faulk, 2008). Se o sistema promete 

uma autonomia maior dos trabalhadores e a dispensa do “patrão” nos mol-

des tradicionais, os funcionários ainda precisam enfrentar os desafios do 

mercado (Lima, 2010).

Isto porque terceirizar parte das atividades mais complicadas e menos lu-

crativas para coletivos de trabalhadores passou a ser uma alternativa para 

grandes empresas, utilizando-se das promessas do cooperativismo para 

uma terceirização de atividades indesejadas (Lima, 2010). 

Estes desafios impostos ao mercado exigem que as instituições cooperati-

vas se mantenham dentro dos princípios citados por Ratner (2009), isto é, a 

necessidade de fins coletivos e de uma solidariedade entre os participantes 

para que os projetos sejam bem-sucedidos.

Fuchs (2007) discute o antagonismo entre o capitalismo e o cooperativismo 

dentro dos conceitos de sociedade em rede de Castells (2002). Se a conver-

gência e a colaboração são características destas novas sociedades com o 

suporte das TICs, o capitalismo na sociedade da informação continua a pri-

vilegiar a competição, favorecer grupos económicos dominantes e gerar a 

alienação de quem sente-se tecnologicamente excluído.
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Fuchs (2007) defende então uma “Sociedade de Informação Participativa, 

Cooperativa, Sustentável”, baseada na solidariedade e no uso das tecnolo-

gias para promover uma maior inclusão social e de cidadania. A economia 

em rede condizente com a realidade tecnológica do século XXI, porém, 

adaptada para os princípios de uma economia solidária (Sebastiao, 2012).

Singer (2001, 2002) conceitua economia solidária a partir da ideia de que as 

sociedades capitalistas se movem por competição e solidariedade. O traba-

lho, a produção e as riquezas produzidas por estas sociedades são guiadas 

pela competição, pela busca de melhores desempenhos, com ideais indivi-

duais, enquanto a solidariedade surge nas relações humanas afetivas, como 

família, amigos e ambientes escolares. 

Para Singer (2001, 2002), os movimentos cooperativos do século XIX foram 

os primeiros a, de uma forma explícita, levar os princípios da solidariedade 

para a economia. Isto porque as cooperativas de trabalhadores não foram 

criadas visando maior produtividade ou condições de competitividade, 

como ocorrem em situações atuais de coopetição, mas de promover uma 

ajuda mútua entre trabalhadores que antes de pensar em lucros e rique-

zas precisam preocupar-se com na sobrevivência e com bem-estar de todos 

os  envolvidos.

Portanto, a economia solidária é essencialmente um sistema econômico 

alternativo ao capitalismo, focado na solidariedade entre os cidadãos, cujo 

objetivo é a produção e o consumo de produtos e serviços focados apenas 

em atender necessidades de uma sociedade específica, gerando trabalho e 

rendimento aos integrantes, sem o objetivo do lucro e acumulação de rique-

zas (França Filho, 2002; Singer, 2001, 2002; Vieira et al., 2017).

Semelhante ao termo economia solidária, a economia social é um termo 

mais utilizado no contexto europeu, enquanto o primeiro aparece com 

maior frequência na literatura latino-americana. A Economia Social euro-

peia também se baseia no cooperativismo de trabalhadores no século XIX 



Giovanni Ramos 103

e passou a ganhar força a partir dos anos 70, como uma oposição ao libera-

lismo contemporâneo e a redução da presença do estado em ações sociais 

(França Filho, 2002).

França Filho (2002) defende que as economias solidária e social vão contra a 

lógica liberal de mercado que pregaria uma harmonia entre demanda e consu-

mo que não ocorreria na realidade. Na economia solidária, a oferta atenderia 

apenas uma real demanda de necessidades de uma localidade específica.

Portanto, o motor da geração de atividades econômicas ou da criação de 

oferta não é a lógica de rentabilidade do capital investido na ação, mas 

o desejo de atendimento das reais necessidades/demandas exprimidas 

pelos grupos locais. A ideia de economia solidária reflete assim a própria 

ação desses grupos locais na sua tentativa de autogeração de riqueza, ou 

seja, de tentativa de resolução das suas problemáticas sociais (França 

Filho, 2002, p.14).  

França Filho (2002) e Vieira et al. (2017) também distinguem a economia 

social ou solidária do terceiro setor, movimento que possui maior força nos 

Estados Unidos também a partir dos anos 70. Segundo os autores, o terceiro 

setor centraliza-se na filantropia, isto é, na solidariedade da iniciativa pri-

vada com setores socialmente prejudicados, enquanto a solidária e social 

parte da autogestão, propriedade coletiva das cooperativas e de entidades 

como as associações mutualistas. 

Outros exemplos economia solidária no contexto europeu seriam a criação 

creches parentais, sociedades de crédito, clubes de troca e organizações de 

autoprodução coletivas.

Os estudos e iniciativas a respeito da economia solidária a partir dos anos 

70, como resposta aos problemas sociais, deu origem ao conceito de inova-

ção social. Ela ocorre quando redes colaborativas que atuam na economia 

solidária investem na criatividade para o desenvolvimento de novas solu-

ções para os problemas sociais (Vieira et al., 2017).
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A inovação social leva ao empreendedorismo social, isto é, na busca por so-

luções economicamente sustentáveis para resolver problemas da sociedade 

dentro de uma lógica coletiva, cooperativa e sem fins lucrativos. A inovação 

social surge para solucionar em áreas ignoradas pelo Estado e pela iniciativa 

privada (França Filho, 2002; Singer, 2001, 2002; Vieira et al., 2017).

Um exemplo apresentado por Vieira et al. (2017) de inovação social foram 

os programas para atender a saúde de trabalhadores desenvolvidas por 

associações de ajuda mútua. As soluções encontradas por estas mutua-

listas precederam programas estatais de segurança social na Europa, ou 

seja, foram coletivos sociais solidários que através da inovação apontaram 

um caminho para a criação de uma política pública que atendesse toda 

a  sociedade.

3.2.3 Empreendedorismo com cooperação

Em oposição a ideia de um cooperativismo como alternativa solidária ao 

capitalismo, princípios de autogestão e cooperação também foram absor-

vidos pelo capitalismo, sendo associado a ideais liberais de competição e 

iniciativa. Para Kirsten (1993), o que ela chama de visão socialista do coope-

rativismo exclui o empreendedorismo, algo que dificultaria o sucesso dos 

projetos coletivos.

A autora defende um cooperativismo empreendedor, com as cooperativas 

agindo dentro de uma lógica mais próxima das empresas, identificando 

oportunidades no mercado, propondo novas soluções, e mantendo os objeti-

vos comuns entre os cooperados.

Kirsten (1993) classifica o cooperativismo empreendedor em três catego-

rias: a) quando o empreendedorismo ocorre entre todos os cooperados; b) 

quando ocorre apenas na diretoria da entidade; c) quando a iniciativa é de 

um terceiro setor, como governo ou ONGs.

No terceiro caso, a autora refere-se a ações (governamentais ou não) para 

estimular o empreendedorismo como incubadoras de empresas. A en-

tidade externa coordena e fomenta as ações de empreendedorismo entre 

os  cooperados.
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A possibilidade de cooperar dentro de uma lógica capitalista como solução 

para os negócios resultou na criação do termo coopetição, que une coopera-

ção + competição (Luo, 2007). Gnyawali & Ryan Charleton (2018) definem 

coopetição como:

Coopetição se refere à competição e cooperação simultâneas entre 

empresas com a intenção de criar valor. Os dois elementos para esta 

definição são simultaneidade e intenção de criação de valor. Simulta-

neidade se refere à presença simultânea de competição e cooperação, 

enquanto a intenção de criação de valor se refere à ambição primária das 

empresas de gerar novos benefícios adicionais (Gnyawali & Charleton, 

2018, p.2513). 

Entre as razões para que competidores busquem alianças e cooperação en-

tre si, Daidj e Jung (2011) apontam acesso a recursos, redução de custos, 

maior poder de negociar com fornecedores e ganhos de produtividade. Os 

autores afirmam que o termo coopetição vai além de um tipo de cooperação, 

tornando-se importante em ecossistemas empresariais, isto é, o desenvol-

vimento de ações em conjunto que garantam a existência de um ambiente 

onde os agentes possam competir entre si.

Luo (2007) reforça que foi a expansão da globalização que acelerou as dis-

cussões e as experiências de coopetição, pois em um mercado internacional 

com alta tecnologia e velocidade na comunicação, as empresas passaram 

a ganhar novos concorrentes. A coopetição seria, portanto, uma alternati-

va de negócios cada vez mais frequente na sociedade em rede de Castells 

(2002) e Van Dijk (2012), onde as estruturas não funcionam de forma linear 

e hierarquizada.

Além de uma simples parceria entre empresas para conseguir alguns ob-

jetivos em comum, a coopetição é uma série de ações em conjunto dentro 

de um mesmo mercado que visa a sustentabilidade financeira de todos e 

as possibilidades de crescimento. Se a cooperação ocorre com um determi-

nado segmento e a competição é contra outro setor, não se configura uma 

coopetição (Luo, 2007).
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3.2.4 Cooperativismo nos media

O modelo cooperativo de propriedade e administração de uma empresa foi 

implantado também nos meios de comunicação. Grohmann (2018) cita os 

meios de comunicação Eldiario.es (Espanha), Tiempo Argentino (Argentina), 

Lavaca (Argentina), The Bristol Cable (Reino Unido) e EfimeridaSyntakton 

(Grécia) como exemplos de media sob administração de cooperativas. Já 

Kucinski (1991) destaca a presença do espírito cooperativista no jornalis-

mo alternativo que tem em sua génese a proposta de ser uma voz contrária 

aos grandes meios de comunicação. Outras iniciativas apresentadas por 

Grohmann (2018) mostram que o cooperativismo é antigo ente os media e 

ocorre por diversos:

O Co-operative News é o jornal cooperativo mais antigo do mundo, tendo 

sido criado em 1871. A Media Co-op é uma rede de cooperativas de mídia 

local dedicada a fornecer cobertura jornalística sobre comunidades do 

Canadá. A NewScoop YYC é uma cooperativa jornalística da cidade de 

Calgary, também no Canadá, focado em cobertura sobre a cidade, com o 

slogan de “cidade próspera”. A Positive News se coloca como a primeira 

cooperativa global de mídia fomentada por crowdfunding, de proprie-

dade dos leitores e dos jornalistas. O Demcra é um site comunitário 

sem fins lucrativos destinado a compartilhamento e discussões de links 

(Grohmann, 2018, p. 67). 

A possibilidade da distribuição das riquezas e do poder de decisão por parte 

dos trabalhadores são as principais razões para a criação de uma cooperativa 

em qualquer segmento da economia. Entre os desafios para as cooperativas 

está a burocracia que pode ser gerada pelo facto de a entidade ser gerida por 

todos os trabalhadores. Esta burocracia nas decisões pode ser eliminada 

com maior facilidade em empresas privadas concorrentes das cooperativas 

(Pelegrini et al., 2015; Vieta, 2010).

Outro desafio de uma cooperativa apontado por Pelegrini et al. (2015) é 

quando a entidade cresce muito e passa a obter grandes resultados no mer-

cado. Os autores apontam que, em muitos casos, os princípios sociais de 
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distribuição de riquezas são colocados de lado com o foco em tornar a em-

presa mais competitiva contra os concorrentes capitalistas.

3.2.3 Sociedade Aberta

O cooperativismo dos séculos XIX e XX e as sociedades em rede impulsiona-

das pela revolução das tecnologias de informação e comunicação possuem 

interlocução com o conceito de sociedade aberta, surgido na metade do sé-

culo XX com foco na liberdade do conhecimento.

Um dos primeiros autores a utilizar a expressão, Popper (1998) defendia uma 

sociedade aberta em contraponto a uma sociedade fechada. Na sociedade 

aberta, todos poderiam ter acesso a todas as informações, conhecimentos e 

teriam liberdade para tomar suas decisões.

Popper (1998) também compartilhava da crítica da Escola de Frankfurt a 

sociedade de massas, porém, também se distanciava da crítica marxista 

com um forte discurso liberal contra o totalitarismo. A sociedade fechada do 

autor é aquela com princípios autoritários, onde cada elemento cumpre uma 

função, como se fosse um organismo. Neste espaço, os indivíduos poderiam 

progredir, mudar e estariam fadados a apenas cumprir funções.

A Open Society (sociedade aberta) de Popper deu origem ao conceito de Open 

Knowledge (conhecimento aberto). Segundo García-Peñalvo et al. (2010), 

a ideia de um conhecimento aberto para todos já existia no século XVII, 

com a fundação da Royal Society of London for the Improvement of Natural 

Knowledge em 1667. O objetivo da entidade era a disseminação do conheci-

mento científico por toda a sociedade britânica, permitindo maior acesso 

dos cidadãos ao conhecimento desenvolvido nas universidades.

A revolução tecnológica na segunda metade do século XX e ideias como a so-

ciedade aberta de Popper deram origem a novos movimentos pela partilha 

livre de conhecimentos, sejam eles tecnológicos ou não. Os primeiros está-

gios da internet nos anos 60 e o crescimento das empresas de softwares nos 

anos 80 levaram a duas expressões: software livre e código aberto, isto é, os 

programas de computador poderiam ser gratuitos e com a possibilidade de 
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outros programadores alterarem e refazerem eles através do acesso aberto 

aos códigos de programação (Lemos & Junior, 2006).

Com a internet comercial a partir dos anos 90, surgiram iniciativas como 

a Creative Commons (criada em 2001), uma entidade sem fins lucrativos 

dos Estados Unidos que estabeleceu regras para quem quiser comparti-

lhar suas produções e conhecimentos na internet. Diferente dos direitos 

autorais clássicos, a Creative Commons faz com que o autor permita a reuti-

lização e a alteração de seus produtos, caso deseje, podendo limitá-los para 

uso em ações sem fins lucrativos ou mesmo para uso comercial (Feres & 

Oliveira,  2016).

O conceito de Open Knowledge, portanto, parte de um princípio de individua-

lidade e de direitos de cada cidadão, de ter acesso a todo tipo de informação 

ou conhecimento, mas a sua atuação na prática ocorre em redes coletivas 

ou cooperativas conectadas hoje principalmente pela internet, onde ocorre 

a partilha de conteúdos, dados, obras, conhecimentos em geral. 

Do Open Knowledge nasceram variantes como Open Science, Open Source e 

Open Journalism. O primeiro é a defesa do livre acesso e partilha no meio 

académico. Segundo (Albagli et al., 2014), a Royal Society da Inglaterra, a 

mesma que já defendia a difusão do conhecimento no século XVII, lan-

çou um documento em 2012 como um guia para a ciência aberta com seis 

regras  básicas:

a. cientistas precisam ser mais abertos entre eles mesmos e com o público 

e os media;

b. deve ser atribuído maior reconhecimento ao valor do levantamento, aná-

lise e comunicação de dados;  

c. padrões comuns para compartilhamento de informações são requeridos 

para torná-las mais amplamente utilizáveis;  

d. publicar dados de modo reutilizável para apoiar descobertas deve ser 

mandatório;  
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e. mais especialistas em gerenciar e apoiar o uso de dados digitais são 

necessários;  

f. novas ferramentas de software precisam ser desenvolvidas para ana-

lisar a crescente quantidade de dados sendo levantados (Albagli et al., 

2014,  p.435).

A difusão da ciência aberta gerou diversas ações práticas no meio acadêmi-

co, como o Open Access que tornou publicações científicas gratuitas em todo 

o mundo, a escola aberta, que defende que metodologias de ensino e conteú-

dos didáticos também sejam livres e o Open Data, que é a partilha livre dos 

dados objetivos em investigações científicas (Albagli et al., 2014).

O Open Source, ou código aberto, é um termo mais comum na tecnologia, 

que defende que aplicações, programas e outras tecnologias tenham seus 

códigos de criação disponíveis na internet para que qualquer desenvolvedor 

possa trabalhar, alternando ou melhorando o produto (Perens, 1999; Vos & 

Fernandes, 2017).

Trata-se de uma evolução do software livre, ou seja, primeiro houve a defesa 

que deveriam existir programas gratuitos para a população. Depois, enten-

deu-se que não apenas deveria ser livre para os utilizadores, mas também 

para quem desenvolve (Feres & Oliveira, 2016; Lemos & Júnior, 2006). 

O Linux é um dos casos mais conhecidos no mercado de código aberto. O 

sistema operacional de computadores foi desenvolvido pelo programador 

finlandês Linus Torvalds em 1991. O seu diferencial foi tornar o código aber-

to para que qualquer programador pudesse alterar (Mota Filho, 2012).

Por causa do código aberto, há inúmeras versões de Linux disponíveis no 

mercado, todos gratuitos para os utilizadores. Na comunicação, o Wordpress 

é um caso conhecido de código aberto. A plataforma de blogues foi desen-

volvida no início do século XXI e desde o seu início teve código aberto e 

de propriedade de uma fundação sem fins lucrativos com sede nos Estados 

Unidos (Primo, 2014). 
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A plataforma é hoje atualizada e melhorada por uma comunidade inter-

nacional de desenvolvedores e corresponde a 30% das páginas existentes 

no mundo e quase dois terços das páginas voltadas a conteúdo noticioso 

(Rosa,  2018).

3.3 Jornalismo em rede

A inclusão do jornalismo no conceito Open e de sociedade aberta ganhou 

força a partir do século XXI com a popularização da internet. A presença de 

outros atores na emissão da informação, como os chamados “jornalistas ci-

dadãos”, fez surgir a ideia de uma rede aberta de notícias, que além de Open 

Journalism também foi chamada pela expressão Networked Journalism (jor-

nalismo em rede) (Sill, 2011).

Cohn (2007) associa o termo jornalismo em rede com iniciativas como o 

OhmyNews e Global Voices Online, isto é, seria uma ferramenta de ligação 

de múltiplas vozes da sociedade em um órgão de comunicação social. Para 

o autor, a network journalism é aquele feito a partir de iniciativas de crowd-

sourcing, quando um grupo de pessoas se une para uma única ação, como a 

cobertura de um evento noticioso.

Cohn (2007) e Jarvis (2006) remetem a ideia de gatewatching como novo 

papel do jornalismo na sociedade, em sucessão ao gatekeeping, ideia apre-

sentada por (Bruns, 2008). A comunicação social deixa de ser um portão de 

controle do fluxo de informações e adapta-se a sociedade em rede como um 

vigilante e curador de conteúdo em uma sociedade onde todos são emisso-

res de informação.

Jarvis (2006) e Beckett e Mansell (2008) conceituam em inglês networked 

journalism também a partida da ideia de uma produção colaborativa que 

una cidadãos e profissionais do jornalismo. Neste caso, as ligações ocorrem 

apenas entre cidadãos participativos e jornalistas ou jornais.

Já para Heinrich (2011, 2012) jornalismo em rede é um conceito mais am-

plo, que vai além da participação dos cidadãos no processo de produção 
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das notícias. Para a autora, a quebra da linearidade nos fluxos de informa-

ção da sociedade em rede permite novas ligações não apenas entre jornais 

e  cidadãos.

Conforme dito no item 3.1, uma rede é composta por três elementos co-

nectados entre si de forma não linear. No caso do jornalismo, a rede pode 

ser formada por empresas de media, profissionais de jornalismo, cidadãos 

independentes ou em grupos da sociedade civil como associações, ONGs, 

empresas ou até representações do poder público.

No jornalismo em rede, as estruturas dos órgãos de comunicação social 

horizontalizados e descentralizados, independente da relação do medium 

com a sociedade externa. Esta rede de jornalistas pode ser interna dentro 

de uma empresa mediática ou formada por profissionais de empresas dife-

rentes, que cooperam entre si em busca de um objetivo comum (Beckett & 

Mansell, 2008; Heinrich, 2011).

Portanto, o jornalismo em rede é toda prática jornalista que ocorre de forma 

descentralizada, não linear, com vários elementos que convergem entre si 

no ecossistema da comunicação social. Estes elementos interligam-se atra-

vés das tecnologias de comunicação e informação (TICs), por meio de ações 

de cooperação, colaboração e convergência mediática entre os integrantes 

(Beckett & Mansell, 2008; Heinrich, 2011; Jarvis, 2006).

Para Deuze e Witschge (2018), este formato é uma característica mais 

comum nos novos media, especialmente nos nativos digitais. Já Barsotti 

(2018) afirma que as redações dos jornais hoje já funcionam em rede, ainda 

que não seja uma decisão editorial.

As próprias redações estão conectadas em rede. Parte das rotinas pro-

dutivas passam pelas interações digitais. Repórteres podem debater 

suas pautas em grupos de WhatsApp ou “vendê-las” aos seus chefes por 

e-mail. Editores das homes recebem sugestões de chamadas dos demais 

editores por e-mail para o site ou para posts nas páginas dos veículos 

nas redes sociais. Durante as reuniões de pauta, editores recebem aler-



Jornalismo de Proximidade em Rede112

tas de suas equipes via smartphones sobre acontecimentos de última 

hora. O conceito de jornalismo em rede, portanto, contempla não só os 

produtos jornalísticos como os processos e interações por trás deles, 

numa rede permanentemente entrelaçada (Barsotti, 2018, p. 144).

Além da produção, o jornalismo em rede deve ter em conta também a dis-

tribuição das notícias. Além da globalização desta distribuição, as novas 

tecnologias impuseram uma nova forma de consumo, não linear, onde o 

público não espera a hora do programa noticioso da rádio ou televisão, nem 

lê as notícias conforme apresentadas no jornal impresso do dia seguinte 

(Barsotti, 2018; Heinrich, 2008). 

O consumo de informações depois da revolução das TICs é sob demanda 

(Costa, 2014), cada vez mais especializado, onde o público consome apenas 

aquilo que deseja, a hora de desejar. O público deixa se se passivo para ser 

ativo no processo sem a necessidade de expressar-se pelos canais abertos 

pelos media para as audiências.

Este cenário requer uma nova estrutura de distribuição da informação e 

o jornalismo em rede atua com o uso canais de comunicação horizontais 

em diversas plataformas (Deuze & Witschge, 2018), participação massiva 

em redes sociais, além do uso de tecnologias para que a informação esteja 

adaptada a qualquer tipo de dispositivo (Barsotti, 2018). 

3.3.1 Em rede com a sociedade: público, participativo e dialógico

A partir dos conceitos de Heinrich (2008, 2011), Deuze e Witschge (2015), 

Anderson et al. (2012) podemos dividir a formação das redes no jornalismo 

em rede em dois grupos: quando há elementos da sociedade, seja ela orga-

nizada ou de cidadãos, ou quando a rede é apenas entre agentes mediáticos 

como jornalistas e jornais ou emissoras de rádio e TV.

Conforme dito no item 3.2.3, antes da revolução das TICs, a ligação dos me-

dia com a sociedade ocorria de forma unidirecional e linear, com o medium 

como emissor e a sociedade como receptor. Os espaços para manifestação 
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da sociedade resumiam-se a área de opinião nos jornais impressos e qua-

dros específicos para audiência nas rádios e TVs.

Algumas iniciativas de participação das audiências já existiam desde o fim 

do século XVII e o século XVIII. Assis (2017) destaca que jornais britânicos 

e americanos estimulavam os leitores a comentar o noticiário, em alguns 

casos, deixando uma página inteira do jornal livre para o leitor escrever 

o que quisesse. Ainda assim, esta comunicação não tinha uma circulação 

entre o público. 

Sixto-Garcia et al. (2020) destacam a possibilidade de interação do jorna-

lismo com as audiências a partir de quatro etapas de empoderamento dos 

públicos de (Piller; Ihl; Vossen, 2010), que adaptados para a comunicação 

social são classificados como:

(1) empoderamento zero ou orientação de produto em que os usuários 

não têm permissão para interagir no processo de desenvolvimento em 

qualquer nível, mas sim que o meio ambiente produz e o mercado con-

some; (2) empoderamento seletivo ou pequena delegação de poder ao 

público para decidir sobre as ideias desenvolvidas anteriormente pelo 

meio de comunicação; (3) empoderamento criativo, caracterizado por 

dar ao consumidor liberdade para expressar sua opinião e criar o que 

julgar mais adequado aos seus interesses particulares, embora sujeito 

à decisão final do meio de comunicação; e (4) empoderamento total ou 

envolvimento total do público para aceitar o processo de cocriação sem 

qualquer restrições e permitir o lançamento de produtos de informação 

que os usuários acreditam que irão satisfazer suas necessidades (Six-

to-Garcia et al., 2020, p. 3).

O primeiro caso famoso de uma rede formada entre os media e as audiências 

ocorreu no fim dos anos 80 e início dos anos 90 nos Estados Unidos, com 

as iniciativas no Estado do Kansas que levaram ao chamado “jornalismo pú-

blico”. Conforme citado no capítulo anterior, tratava-se de uma iniciativa de 

jornais de proximidade para que o público ajudasse nas decisões editoriais, 

através de eventos e inquéritos (Haas, 2012; Rosen, 1996).
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A participação das audiências era controlada, não envolvia a produção das 

notícias e sim a escolha de conteúdo. Os leitores quebraram esta barreira 

para produzirem informação com o desenvolvimento da internet. A tecnolo-

gia permitiu não apenas que qualquer pessoa pudesse escrever, fotografar, 

filmar e editar conteúdos com baixos custos, mas também ganhou espaços 

para difusão desses conteúdos fora dos meios tradicionais de comunicação 

(Wall, 2015).

O surgimento dos blogs no início dos anos 2000, seguido das redes sociais 

como Facebook, MySpace e Twitter dão origem aos self-media e aos intitula-

dos jornalistas cidadãos, amadores que produziam conteúdos em blogs ou 

redes sociais de forma constante, normalmente sobre assuntos localizados, 

que passaram a disputar audiências e publicidade com os meios de comuni-

cação tradicionais (Deuze & Witschge, 2018).

O chamado jornalismo participativo foi uma resposta dos media para a 

concorrência dos jornalistas cidadãos. Ao invés de colocarem os self-media 

como adversários, os jornais evoluíram o conceito do “jornalismo público” 

trazendo a audiência não apenas para ajudar nas decisões editoriais, mas 

também para o processo de produção das notícias.

Bruns (2008, 2014) explica que a participação do público no processo de 

produção das notícias a partir do século XXI ocorre em todas as redações 

de alguma forma, mesmo que não seja a intenção do medium atuar no jor-

nalismo participativo. Para o autor, os meios de comunicação passaram a 

ter um novo papel na comunicação social, mudando do gatekeeping para 

o  gatewatching.

Gatekeeping é o nome em dado ao processo tradicional da edição jornalísti-

ca. Como é impossível divulgar todas as notícias, os editores de um jornal 

ficam no “portão da redação” e filtram o que é mais importante para a socie-

dade atendida (Bruns, 2008, 2014).

Na sociedade em rede, todos os cidadãos produzem, se manifestam e conver-

sam entre si e para todo o mundo através da rede mundial de computadores. 
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Neste caso, o jornalista passa a atuar com o gatewatching. A sua função conti-

nua ser entender o que é mais importante, mas como todas as notícias podem 

ser acessas pelos públicos, o jornalista atua em uma curadoria de conteúdo, 

refinando e indicando a importância de cada uma (Bruns, 2008, 2014). 

O jornalismo participativo, portanto, é quando o meio de comunicação, 

diante de uma sociedade em rede, atua deliberadamente para que sua 

audiência participe do processo. Assim como no jornalismo público dos 

Estados Unidos dos anos 90, os jornais têm o objetivo de aproximarem mais 

dos seus leitores e, consequentemente, vender mais assinaturas, exempla-

res ou mesmo publicidade (Assis, 2017; Bruns, 2014; Domingo, 2011).

De acordo com Domingo (2011), a participação das audiências no processo 

de produção jornalística pode ocorrer em cinco etapas diferentes: a) acesso/

observação; b) seleção/filtragem; c) processamento/edição; d) distribuição; 

e) interpretação.

O primeiro item, acesso/observação, é o momento em que o jornalista está 

a coletar informações para a notícia (Lawrence et al., 2018). Nesta etapa, as 

redes sociais contribuíram muito para o jornalismo participativo, pois per-

mitiu que os jornalistas pudessem acompanhar fatos e levantar dados com 

a ajuda das audiências mesmo sem pedir a participação delas.

Assis (2017) destaca a criação de plataformas, como a Public Insight Network 

(PIN), desenvolvida pela American Public Media, uma rede de comunicação 

pública dos Estados Unidos. O PIN une jornalistas e audiências que se ca-

dastram voluntariamente para serem fontes de notícias.

A etapa de seleção/filtragem é o processo de edição, a escolha das infor-

mações que se tornarão notícias no meio de comunicação (Lawrence et al., 

2018). A participação das audiências neste processo é aquilo que o jorna-

lismo público dos Estados Unidos nos anos 90 propôs-se a fazer: deixar o 

público escolher os temas mais importantes na cobertura de um processo 

eleitoral, por exemplo (Rosen, 1996).
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O processamento/edição é a etapa onde o jornalismo participativo mais di-

ferencia-se do tradicional. É o momento da captura de imagens, da escrita 

dos conteúdos, edição, até a publicação da notícia (Lawrence et Al, 2018). 

Colocar as audiências nesta etapa consiste em uma participação maior no 

final do produto, já que a peça a ser entregue será feita por não profissionais.

Um dos casos mais famosos no mundo é do sul-coreano OhMyNews, lança-

do em 2005, que permitia que qualquer pessoa escrevesse publicasse um 

artigo no site. Os editores do projeto faziam apenas uma curadoria (Assis, 

2017). Outros casos famosos inclui o BlastingNews, que chegou a ter uma 

versão portuguesa, que além de permitir a publicação de artigos pelo pú-

blico em geral, remunerava os participantes de acordo com a audiência do 

material publicado.

A distribuição é uma das etapas onde a audiência é mais participativa. Trata-

se dos locais onde o conteúdo jornalístico será publicado e divulgado e as 

redes sociais tornaram-se essenciais na distribuição (Lawrence et al., 2018). 

Os jornais passaram a incentivar a distribuição dos seus conteúdos pelas 

redes sociais, com estratégias para que as audiências virassem um canal 

para a realização da publicidade dos próprios meios.

A interpretação seria a etapa final, depois da notícia publicada, com a forma 

em que o conteúdo é recebido pelas audiências. A internet permitiu uma 

maior interação dos públicos, que passou a repercutir e comentar o que é 

publicado nos jornais, inicialmente por fóruns especializados e depois em 

redes sociais como grupos de Facebook (Vos & Singer, 2015) .

Assis (2017) destaca que além dos comentários feitos em redes sociais, o 

jornalismo dispõe de tecnologias para métricas de audiência dos sites para 

analisar o comportamento do público na recepção das notícias. Neste caso, 

o público participa e afeta decisões editoriais sem se manifestar, apenas 

com as escolhas que faz durante a navegação na internet.

A partir destas cinco etapas, Lawrence et al. (2018) diferenciam o público 

como consumidor reativo e como usuário ativo na produção jornalística a 
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partir de quatro pontos: o front-end e back-end, a participação, o engajamen-

to e a abordagem do medium sobre o público.

Tabela 7. Públicos no jornalismo participativo (Lawrence et al., 2018, p.1124).

Público reativo Público ativo

Front-end e Back-end Back end / recepção de notícias
Front-end / produção de 
notícias

Participação Participação em notícias
Participação por meio de 
notícias

Engajamento Ceticismo sobre o público Otimismo sobre o público

Abordagem do medium Abordagens finas Abordagens espessas

 

Poder de decisão e jornalismo dialógico

Para Carpentier (2011), o jornalismo é participativo quando as audiências 

possuem algum tipo de poder de decisão nos processos. Este entendimento 

exclui, por exemplo, atividades em que um leitor envia fotos para o jornal, 

mas não participa do processo de seleção e publicação.

Carpentier (2011) conceitua e distingue os termos: acesso; interação; e 

participação. No primeiro, as audiências possuem acesso, podem opinar, 

avaliar, comentar, mas suas ações não vão além. No segundo, as audiências 

interagem com os media, enviam fotos, vídeos, informações, mas ainda não 

possuem poderes de decisão.

O terceiro item, participação, é o que Carpentier (2011) chama de co-decisão, 

ou seja, as audiências, sejam elas independentes ou organizadas socialmen-

te, possuem poderes das decisões do que será produzido e publicado. Uma 

forma de praticar jornalismo onde a sociedade co-decide com os meios de 

comunicação é o que Heikka (2017) intitula jornalismo dialógico.

O autor finlandês buscou unir os conceitos de inovação social e jornalismo 

participativo para chegar no jornalismo dialógico, um estágio mais avançado 

na participação da sociedade junto aos media. Sobre inovação social, Heikka 

(2017) cita Schumpeter (1942) para afirmar que inovação é a (re)combinação 
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de partes distintas para formar algo novo ou algo que seja percebido como 

uma novidade. A inovação social seria aquela que possui uma meta ligada a 

alguma área ou questão social.

Para Heikka (2017), uma inovação social pode ser participativa se ela tiver a 

presença de diálogos. O diálogo difere-se de discussão pois os agentes envol-

vidos possuem o interesse de chegar em uma conclusão coletiva.

Aplicando o conceito de sociedades em rede para a esfera da comunica-

ção, Heikka (2017) propõe que os media atuem em redes descentralizadas 

com elementos da sociedade civil sem que necessariamente seja de uma 

iniciativa do jornal, sem que ocorra dentro das redações e com poderes de 

decisão  partilhados.

As ligações entre os elementos desta rede, media e atores sociais, será pelas 

tecnologias de comunicação, mas principalmente através do diálogo entre 

os participantes, para que todos não apenas alcancem seus objetivos, mas 

que tenha um objetivo em comum entre todos. 

O que Heikka (2017) chama de jornalismo dialógico é, portanto, um estágio 

posterior do jornalismo participativo. Ao invés de chamar a sociedade para 

participar do processo de produção das notícias, os media levam o processo 

jornalístico para dentro de uma iniciativa em comum da comunidade, sendo 

o medium apenas um dos elementos do ecossistema.

Ao correlacionar os conceitos de jornalismo público de Rosen (1996), Merritt 

(1995) (2001) e Hass (2012), do jornalismo participativo de (Lawrence et al., 

2018), (Domingo, 2011) e do dialógico de Heikka (2017), verifica-se quatro 

estágios na participação das audiências nos jornais.

Os quatro estágios convergem com os quatro níveis de empoderamento 

apresentados por Sixto-Garcia et al. (2020) e os três estágios fora o jornalis-

mo tradicional convergem com o modelo AIP (Ação, Interação, Participação) 

de Carpentier (2011).
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Tabela 8. Estágios da participação do público no jornalismo.

O público participa no: Tradicional Público Participativo Dialógico

Captação de informações X X X X

Seleção dos conteúdos X X X

Produção, processamento X X

Edição X* X

Distribuição X X X

Interpretação X X X X

Iniciativa da sociedade civil na formação 
da rede

X

Decisão Editorial/
Comando do projeto

X

 

Heikka e Carayannis (2019) citam Scharmer e Kaufer (2013) para distinguir 

três estágios de colaboração entre media e sociedade a serem utilizadas no 

jornalismo dialógico: co-iniciação, co-detecção e co-criação.

O primeiro estágio é o da co-iniciação. Para os autores, trata-se da etapa 

inicial pois é o momento em que os elementos interessados em construir 

uma rede se reúnem para analisarem objetivos em comum. A demanda em 

comum é o primeiro elo entre os futuros membros da rede e pode ser uma ini-

ciativa individual de um membro ou coletiva (Heikka & Carayannis,  2019).

A co-iniciação no jornalismo pode ocorrer por iniciativa de um medium ou de 

algum outro ator social, que cria a esfera para que os interesses em comum 

surjam. Essa esfera é pública e pode ser presencial ou virtual, através das 

TICs. Heikka e Carayannis (2019) citam laboratórios de inovação e centros 

de incubação como possíveis espaços de co-iniciação, pois facilitam a reunião 

de interessados em compartilhar projetos que poderão formar uma  rede.

A segunda etapa é a co-detecção, que Heikka e Carayannis (2019) também cha-

mam de co-sensoriamento. É o momento em que os participantes discutem as 

necessidades, opiniões e sugestões tanto dos integrantes da rede, quanto de 

agentes externos. A etapa funciona como uma pesquisa de marketing para 
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compreender a situação atual dos objetivos que todos da rede querem alcan-

çar. Além dos objetivos, analisa-se também os potenciais, conhecimentos e 

habilidades de todos os interessados e como cada um pode contribuir.

A etapa final é a co-criação. Com os agentes formados e os primeiros diálogos 

realizados entre eles e com agentes externos, surge a etapa de ação coletiva. 

A rede toda começa a trabalhar em conjunto para criar as soluções para os 

problemas detectados no estágio anterior (Heikka & Carayannis,  2019).

Os autores trazem como exemplo, um caso envolvendo as escolas públicas 

do município de Chicago nos Estados Unidos no fim dos anos 2000 e início 

da década passada. A autarquia havia decido fechar algumas escolas com a 

alegação que o número de alunos havia reduzido, não sendo mais necessá-

ria a manutenção de algumas das estruturas abertas.

Um grupo de pais começou a protestar, colocando dados sobre as escolas 

em um blog de forma independente. Entidades sociais que estudam e anali-

sam dados dos governos nos Estados Unidos tomaram a iniciativa de formar 

uma rede dialógica que envolveu pais, outras entidades sociais e os media 

locais de Chicago. 

O resultado foi uma página na internet com material jornalístico e um am-

plo banco de dados que não apenas refutava os dados apresentados pela 

autarquia de Chicago, mas também apontava quais escolas deveriam ser 

mantidas abertas segundo os critérios anunciados pelo poder público.

Heikka e Carayannis (2019) apontam que a co-iniciação foi uma iniciativa das 

entidades sociais de dados públicos. Junto com os media, pais organizados e 

outras entidades, fizeram um levantamento de informações e reclamações 

de país por todo o município e a partir daí cocriaram a página para rebater 

a autarquia.

A comunicação social neste caso, de proximidade, foi dialógica. Participou 

do processo, dialogou com atores e produziu jornalismo cumprindo o papel 

dos media na sociedade, mas sem fazer de forma isolada e sem ser o ator 

principal do processo. Integrar uma iniciativa da sociedade civil beneficiou 
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os meios de comunicação a entregar um trabalho com mais qualidade e 

mais proximidade com suas audiências (Heikka & Carayannis, 2019).

3.3.2 Redes internas no jornalismo: cooperação, colaboração e 

convergência

O conceito de jornalismo em rede pode ser também aplicado a uma rede 

onde apenas agentes mediáticos participam, sejam eles profissionais inde-

pendentes ou empresas de media. Estas redes promovem um jornalismo 

colaborativo, com ações de cooperação entre as publicações e a co-criação 

de produtos jornalísticos, além de poder promover uma convergência me-

diática, isto é, a aproximação de meios escritos com sonoros e audiovisuais 

(Fiebig, 2017; Heinrich, 2012).

A cooperação no jornalismo é antiga. Segundo Jenkins e Graves (2022), um 

ótimo exemplo é criação da Associated Press nos Estados Unidos. A agência 

de notícias é uma cooperativa criada por jornais de todo o país em 1846 e 

seu principal objetivo sempre foi o fortalecimento dos meios cooperados. As 

emissoras de televisões nos Estados Unidos também tiveram experiências 

cooperativas na segunda metade do século XX, com o objetivo de trocar in-

formações sobre todo o território americano.

No entanto, a ideia de cooperação entre meios de comunicação ganhou 

uma nova dimensão a partir do final dos anos 90 e início dos anos 2000 

com a internet. A globalização e as facilidades que a tecnologia proporcio-

nou na troca de informações colocou a cooperação jornalística como uma 

importante alternativa para constituição de modelos de negócios mais sus-

tentáveis (Jenkins & Graves, 2022). 

A cooperação passou a ser uma alternativa de modelos de negócios porque 

a constituição de redes de jornalismo permite benefícios como a redução de 

custos e o aumento do portfólio de produtos ou serviços entre os cooperados 

(Fiebig, 2017). O modelo em rede pode envolver tanto os meios de comuni-

cação não concorrentes ou mesmo concorrentes, no modelo de coopetição, 

conforme apresentado no item 3.3.2 (Basole et al., 2015).
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Talvez o mais significativo seja que o acesso aberto às plataformas de 

disseminação digital permitiu o aumento do jornalismo social e em-

preendedor, onde os produtores não são limitados por imperativos 

comerciais. Esse espaço também viu o desenvolvimento de novas formas 

de organizar o trabalho jornalístico, baseadas em modelos organizacio-

nais emergentes, que são mais colaborativos do que comerciais, e têm 

características profissionais e ideológicas associadas a uma história 

mais longa do trabalho jornalístico (Burns & Matthews, 2018, p.1576).

A coopetição como alternativa de negócios para jornais evidencia-se tam-

bém no jornalismo de proximidade. A pequena estrutura dos jornais locais 

ou mesmo de jornalistas independentes com blogs e outras estruturas di-

gitais, pode ser compensada em uma pequena rede com media próximos 

que se ajudam e entregam um produto mais robusto no mercado (Burns 

& Matthews, 2018). O aprofundamento na cobertura jornalística é um dos 

pontos citados por meios locais que atuarem em rede nos Estados Unidos.

A colaboração pode ajudar as organizações de notícias locais a cumprir 

funções críticas afetadas pelo downsizing, esgotamento de recursos e 

centralização. Os participantes dos esforços locais de colaboração ba-

seados nos EUA citaram benefícios como ganhar experiência para cobrir 

histórias complexas; obter acesso a tópicos, áreas geográficas e fontes 

pouco cobertos; alcançar alavancagem coletiva; e estimular discussões 

públicas sobre questões-chave (Jenkins & Graves, 2022, p. 4).

Entidades como o Texas Tribune e o Centro de Jornalismo Investigativo de 

Wisconsin fazem um trabalho de partilha de conteúdos investigativos 

dentro de seus estados que podem ser utilizados por uma rede de media 

locais de abrangência municipal ou de condados americanos (Jenkins & 

Graves,  2022).

Estes pequenos jornais locais também podem fazer uma rede com entidades 

sem fins lucrativos nacionais ou estaduais, em caso de países como Estados 

Unidos e Brasil. Nos Estados Unidos, há casos de cooperação jornalística 
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sem fins lucrativos como no Colorado, onde há rede de meios hiperlocais 

conectados a um grande jornal na capital estadual, responsável por uma 

partilha de conteúdos entre si. (Ferrucci, 2019; Ferrucci e Alaimo, 2020).

Para Zanetti (2012), a partilha de conteúdo é uma das características 

da sociedade em rede e a internet permitiu que as redes de partilha (ou 

compartilhamentos) tornassem globais. Os primórdios deste formato co-

meçam com o P2P, sigla para peer to peer. uma tecnologia que permitiu 

que usuários pudessem trocar arquivos entre si sem a necessidade de um 

regulador  central. 

Além de arquivos, a internet possibilita o compartilhamento de imagens, áu-

dios, vídeos, dados, gráficos, informações em geral que contribuem para um 

ambiente de rede horizontal. Zanetti (2012) destaca as plataformas atuais de 

redes sociais, cuja essência também está na partilha (ou compartilhamento) 

de informações.

A lógica do compartilhamento estaria calcada na ideia de contribuição, 

que tem como principal “mote” a partilha de conteúdo para ser dis-

ponibilizado às outras pessoas. É essa atitude que está na essência de 

plataformas como Facebook, Flickr, Youtube, Myspace ou Soundcloud, 

mas também já se tornou uma exigência em sites corporativos, portais 

de informação e mesmo blogs amadores. As plataformas que não dis-

põem de ferramentas de classificação de qualidade, compartilhamento 

junto a várias redes sociais e disponibilização de comentários, já são 

consideradas “pouco interativas” (Zanetti, 2012, p. 66).

Graves e Konieczna (2015) lembram que o conceito de partilha de conteúdo 

é ainda mais antigo, fazendo parte da história do jornalismo. A troca de in-

formações entre jornais foi relevante até o século XIX e voltou a pauta nas 

últimas décadas influenciados pelas mudanças no comportamento da socie-

dade, agora globalizada e conectada pela internet e também por questões 

financeiras, pois os custos podem ser otimizados com a cultura da partilha.
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Os primeiros jornais da Europa e dos Estados Unidos emprestaram 

livremente e reciprocamente um ao outro, com parágrafos de texto 

migrando do papel para o papel (Slauter, 2012). Essa forma de compartil-

hamento direto de notícias persistiu até o século XIX, apoiada por vários 

mecanismos comerciais e legais. Na Europa, os jornais locais algumas 

vezes compartilhavam o custo de assinar um boletim estrangeiro 

(Slauter, 2008); na América colonial e no início da América, o compar-

tilhamento foi auxiliado pelo costume, codificado na Lei dos Correios de 

1792, de permitir que os impressores trocassem jornais gratuitamente 

(Graves & Konieczna, 2015, p. 1970).

A partilha de conteúdos tornou-se comum hoje principalmente por agen-

tes do jornalismo alternativo, onde o caráter da troca de notícias também 

possui valor ideológico, se apoiar um parceiro na mesma causa. Porém, a 

cultura encontra-se também dos grandes conglomerados de comunicação 

(Aldea-Martinez, 2016). 

Desde março 2015, sete grandes jornais europeus estão unidos em um 

projeto de partilha de notícias, além de algumas produções em conjunto. 

Intitulado Lena - Leading European Newspaper Alliance, a entidade estabe-

lece que seus membros podem compartilhar reportagens e artigos entre si 

sem a necessidade de uma autorização prévia, com a tradução de respon-

sabilidade de cada associado. A cobertura das eleições dos Estados Unidos 

em 2016 foi a primeira grande ação em conjunto do Lena, que inclui jornais 

como o espanhol El País, o italiano La Repubblica e o alemão Die Welt (Aldea-

Martinez, 2016).

Em um levantamento sobre os estudos e classificações para a colaboração e/

ou cooperação no jornalismo, Jenkins e Graves (2022) destacaram aspectos 

fundamentais para a constituição das redes de jornalismo como a necessi-

dade de colocar a competição em segundo plano, de organizar os agentes 

envolvidos em um bom planeamento que defina as ferramentas para a exe-

cução das atividades em conjunto.
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Já o Center of Cooperative Media da Montclair State University (EUA) desen-

volveu uma classificação das atividades colaborativas a partir de um estudo 

de 44 projetos de colaboração jornalística nos Estados Unidos, que abran-

gem mais de 500 redações pelo país. O relatório, liderado pela investigadora 

Sarah Stonbely, aponta duas vertentes para a classificação das redes: a du-

rabilidade dos projetos e o nível de integração das redações (Stonbely, 2017).

Dentro da classificação por níveis de integração, a partilha de conteúdo, 

citada anteriormente como a mais conhecida forma de cooperação entre 

redações ou profissionais do jornalismo, constitui-se como o nível mais 

simples. Isto porque neste caso, as redações atuam de forma independente 

(Heft et al., 2019; Napoli et al., 2019; Stonbely, 2017).

Além da produção independente, os outros dois níveis de colaboração entre 

os media que podem ser feitos são: a co-criação/produção e a produção inte-

grada. A co-criação é o estágio onde um determinado produto do meio de 

comunicação é produzido em conjunto pelos membros da rede desde o iní-

cio até sua publicação (DeRienzo, 2020; Napoli et al., 2019; Stonbely, 2017). 

O nível de co-criação inclui a produção conjunta de reportagens, dossiês, 

onde o produto final é apresentado em todos os media participantes, com 

a autoria de todos. Estes materiais podem ser produzidos em um único 

formato ou em formatos diferentes, permitindo a criação de uma rede que 

faça uma convergência de meios para a entrega de um único produto final, 

a ser consumido de diversas formas (DeRienzo, 2020; Napoli et al., 2019; 

Stonbely, 2017).

O estágio mais avançado de uma rede de jornais na classificação de Stonbely 

(2017) é a Produção Integrada. Neste caso, os media associados não apenas 

produzem em conjunto, mas colocam quase todas as suas operações dentro 

de uma lógica de rede. As atividades dos participantes funcionam de forma 

sincronizada como se fosse apenas uma única empresa a controlar a todos.

Para Jenkins e Graves (2022), a produção integrada de redações jornalís-

ticas necessita não apenas de um bom pleneamento e boas ferramentas 
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tecnológicas de integração, mas sobretudo culturas cooperativas nos jornais, 

rádios e outros meios de comunicação envolvidos para que particularidades 

e problemas individuais de cada redação não atinjam o projeto coletivo.

Além da classificação por níveis de integração, o relatório do Center of 

Cooperative Media também organiza a colaboração jornalística pela duração 

do projeto. Stonbely (2017) explica que a colaboração entre os media não 

precisa ser contínua, com a possibilidade de aplicação por tempo determi-

nado. Por isso, uma rede de jornais pode conter projetos temporários ou 

permanente, em diferentes níveis de integração, conforme a necessidade 

dos envolvidos.

Tabela 9. Estágios de colaboração entre os media*.

Nível de colaboração Temporários Permanentes

Produção independente 
entre os participantes

Partilha de dados ou conteúdos 
para uma ação específica nos 
jornais (uma cobertura eleitoral, 
por exemplo). Formato mais 
simples e recomendado para 
iniciar o processo de colaboração 
no jornalismo.

Partilha permanente de 
conteúdos e dados entre as 
instituições jornalísticas. Ideal 
para pequenas empresas que 
precisam de mais conteúdo 
publicado em seus media que 
conseguem produzir

Co-criação/produção

Desenvolvimento de conteúdo 
jornalístico em conjunto. 
Reportagens feitas por várias 
mãos, em meios diferentes. 
Pode suprimir falta de recursos 
humanos para produção de 
grandes reportagens.

No caso de uma co-produção 
permanente, os media se 
organizam para cobrir 
situações recorrentes nos 
quais não conseguem produzir 
sozinhos. Ação exige maior 
sintonia entre os participantes.

Produção integrada

O caso do Panamá Papers. Não 
se trata apenas de produzir uma 
reportagem em conjunto, mas de 
partilhar dados, fontes e outras 
informações. Produção exige 
muita organização e confiança dos 
participantes.

O caso mais avançado de 
colaboração entre media. As 
estruturas de redação dos 
participantes são diretamente 
afetadas para que elas ocorram 
de forma sincronizada.

* Produção própria a partir da classificação do Center of Cooperative Media da Montclair 
State University (Stonbley, 2017).
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Uma classificação para os níveis de integração semelhante é apresentada 

por Sehl et al. (2019). Os autores classificam em: produção centrada na plata-

forma com coordenação mínima, colaborações de media cruzada com base 

em projetos ou planejamento e produção editorial altamente  integrados.

Estes três níveis são analisados a partir de cinco pontos existentes em uma 

empresa jornalística: estrutura da redação, planejamento editorial, proces-

so de produção, ritmo de publicação e grau de habilidades múltiplas entre 

as equipas editoriais.

Tanto a classificação de Stonbely (2017), como de Sehl et al. (2019), seguem 

um padrão encontrado nos princípios do cooperativismo (Ratner, 2009). Em 

todos os casos, a classificação foi feita a partir de três níveis nos quais os 

agentes envolvidos pretendem agir coletivamente, de acordo com o interes-

se de cada um e a disponibilidade para a atuação conjunta.

Além da redação

A operação conjunta entre as publicações pode ir além da parte editorial 

de uma empresa jornalística. Ots (2012), em um estudo de uma ação coo-

perativa entre jornais locais do interior da Suécia, explica que as ações 

colaborativas podem ocorrer tanto na esfera editorial, como administrativa 

ou comercial e de marketing.

A cooperação administrativa conceituada por Ots (2012) prevê o trabalho 

coletivo para redução de custos operacionais das empresas de media como 

impressão de jornais e servidores para as páginas na internet. Ações in-

tegradas nos departamentos de recursos humanos ou mesmo na área 

editorial, como a partilha de equipamentos eletrônicos enquadram-se na 

área  administrativa. 

Na categoria de vendas, Ots (2012) cita as possibilidades de ações coletivas 

de marketing e vendas integradas nos meios participantes. A possibilidade 

de a subscrição de um jornal dar acesso a conteúdo para assinantes de outro 

meio parceiro é uma das possibilidades de cooperação no meio comercial e 

de marketing.
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A cooperação editorial envolve pontos como a partilha de conteúdos pro-

duzidos pelos jornais cooperados e uma convergência mediática entre os 

parceiros. A cultura de partilha de notícias e colaboração entre jornais e jor-

nalistas é uma alternativa para racionalizar custos e aumentar os conteúdos 

disponibilizados por cada meio (Graves & Konieczna, 2015).



JORNALISMO DE PROXIMIDADE EM REDE, 
UM MAPA CONCEITUAL

Vivemos um período de crise do jornalismo causada pe-

las transformações na comunicação, sobretudo com a 

revolução das Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TICs) que alteWraram hábitos de consumo de notícias 

e, principalmente, os modelos de negócios das empre-

sas de comunicação social como jornais impressos e 

digitais, emissoras de rádio e televisão (Anderson et al., 

2012; Camargo, 2021; Christofoletti, 2019; Costa, 2014; 

Deuze & Witschge, 2018). 

A crise agrava-se nos meios de proximidade. A globaliza-

ção reforça o regionalismo, mas os modelos de negócios 

estão globalizados e funcionam em escalas nos quais 

projetos com limitação de audiência encontram barrei-

ras para sua sustentabilidade financeira. O problema é 

agravado no interior dos países, onde a transição para o 

digital é mais lenta e a crise gera desertos de notícias, 

territórios onde não há mais meios de comunicação 

social (Araujo et al., 2020; Camponez, 2017; Jerónimo, 

2017; Jerónimo, et al., 2022; Morlandstø, 2019).

O combate à crise na comunicação social necessita de 

iniciativas que buscam criatividade nos modelos de ne-

gócios dos jornais, uma transição mais rápida e segura 

para o digital sem abandonar completamente os meios 

impressos, a diversificação das fontes de receita e o es-

tabelecimento de parcerias, seja com outros media, seja 

com as audiências (Assis, 2017; Harte et al., 2018; Napoli 

et al., 2019; Siapera & Papadopoulou, 2016).

A participação das audiências, fenómeno impulsionado 

pela internet, gerou práticas nominadas pela investigação 

académica como jornalismo colaborativo e jornalismo 

Capítulo 4
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dialógico. Em outro aspecto, as parcerias foram entre os media, sobretu-

do nos pequenos jornais e rádios, onde o tamanho das empresas limita a 

expansão de conteúdos e audiências. A cooperação mediática mostrou-se 

um caminho para enfrentar os desafios na área financeira, especialmente 

(DeRienzo, 2020; Graves & Konieczna, 2015; Heikka & Carayannis, 2019; 

Jenkins & Graves, 2019; Ots, 2012; Westlund et al., 2020).

Portanto, pode-se afirmar que a problemática deste livro é que o jornalismo 

de proximidade vive uma crise que se agrava todos os anos, com demissões 

em redações, fechamento de jornais, e diretores, gestores e jornalistas com 

baixas perspectivas do futuro. A busca por saídas para uma crise que co-

meçou no início deste século e parece não ter fim é objeto de estudos em 

universidades e em constantes debates, colóquios e outros eventos onde dis-

cute-se o futuro do jornalismo.

Busca-se, então, aprofundar a temática da crise do jornalismo de proximida-

de a partir das seguintes premissas:

a. Cada meio de comunicação tem o seu modelo de negócio. Não existe um 

modelo genérico, a ser aplicado por toda a comunicação social. No jor-

nalismo de proximidade, cada região possui suas especificidades que 

alteram os negócios (Costa, 2014; Osterwalder & Pigneur, 2011; Rodrigues 

et al., 2017).

b. O jornalismo de proximidade é formado, em sua maioria, por meios 

pequenos, com poucos recursos. Pensar o jornal local em um contex-

to de economia global é um dos grandes desafios (Araujo et al., 2020; 

Hindman, 2015; Jenkins & Graves, 2019; Jerónimo, 2017).

c. O cooperativismo tem como princípio a união de forças para um bem 

comum. O cooperativismo pode atuar entre concorrentes e as TICs facili-

tam a formação de redes (Fuchs, 2007; Ratner, 2009; Sales, 2010).
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A partir destas premissas pergunta-se:

a. Qual a contribuição que a academia pode dar para o combate à crise no 

jornalismo de proximidade?

b. Como as ideias de cooperativismo, de formação de redes e de economia 

solidária podem contribuir para os modelos de negócios dos jornais de 

proximidade?

4.1 Metodologia

O objetivo deste livro é entender de que forma os meios de comunicação 

de proximidade podem atuar de forma conjunta como uma alternativa de 

modelos de negócios para que seu medium seja mais competitivo em um 

mundo de transformações do mercado da comunicação social. Busca-se não 

o desenvolvimento de um modelo de negócios específico para um grupo de 

jornais, mas sim entender quais pontos são fundamentais para que projetos 

cooperativos sejam desenvolvidos a partir de suas realidades.

Portanto, estrutura-se um método para desenvolver projetos para jornais 

em conjunto a partir de um conceito de jornalismo de proximidade em rede.  

Para isso, utiliza-se de elementos da pesquisa-ação (Thiollent, 2022), para 

elaboração do método para desenvolvimento dos projetos em rede. Segundo 

Thiollent (2022), a pesquisa-ação alia teoria e prática com o objetivo de fazer 

uma intervenção específica na sociedade, buscando propor a solução para 

um problema encontrado.

Almeida et al. (2019) reforçam que o resultado prático não precisa constar 

na pesquisa, mas um caminho objetivo para resolução do problema através 

da investigação realizada. Neste caso, o desenvolvimento de um método que 

contenha elementos para os projetos em rede é o caminho objetivo. 

A conceituação de jornalismo de proximidade em rede foi desenvolvida a 

partir de uma investigação descritiva, seguida um mapa conceitual a ser 

utilizado no método para criação de modelos de negócios. Segundo Novak 

e Cañas (2010), mapas conceituais são ferramentas gráficas utilizadas para 
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organizar o conhecimento. Os mapas conceituais possuem palavras-chave 

sobre um determinado conceito, que são interligadas em uma forma gráfica 

que facilite o entendimento do assunto. 

As palavras-chave do mapa conceitual foram cruzadas com o conceito de 

tela de modelos de negócios de Osterwalder e Pigneur (2011). Criou-se, en-

tão, um método para desenvolver projetos de jornalismo em rede, com seis 

componentes a partir do mapa conceitual.

4.2 Modelos de negócios para o jornalismo de proximidade

Conforme citado no capítulo 1, modelos de negócios são a descrição de uma 

lógica para criar, entregar e capturar valor em uma instituição ou empresa 

(Orofino, 2011; Osterwalder & Pigneur, 2011). Aplicado ao jornalismo, todo 

medium possui um modelo de negócios, pois os gestores do meio de comu-

nicação sabem o que é o seu negócio, para quem vendem, como produzem, 

como entregam e como dão valor, isto é, precificam o produto comercializa-

do (Costa, 2014).

Os modelos de negócios atuam como “um esquema para a estratégia ser 

implementada através das estruturas organizacionais dos processos e siste-

mas” (Osterwalder & Pigneur, 2011, p. 15). Este esquema foi apresentado em 

forma de um desenho por Osterwalder e Pigneur que incluem nove compo-

nentes fundamentais para implantação das estratégias:

Tabela 10. Componentes dos modelos de negócios (Osterwalder & Pigneur, 2011).

Componente Descrição

Segmento de Clientes Para quem a empresa deseja vender o seu produto

Proposta de Valor
Que valor o produto ou serviço possui para o cliente? E qual 
valor monetário deve ser atribuído?

Canais
Quais os meios para que esta empresa se comunique com seus 
clientes?

Relacionamento com Clientes Fidelização dos clientes e formas de atendimento.



Giovanni Ramos 133

Fontes de receita Quais são as origens dos recursos financeiros da empresa? 

Recursos principais Recursos financeiros, recursos humanos, equipamentos.

Atividades-chave
Quais as principais ações desta empresa? O que ela produz/
oferta?

Parcerias Principais
Fornecedores, parceiros institucionais, empresas que 
participam do processo de produção.

Estrutura de custo Quais os custos para manter as operações da empresa?

 

Anderson et al. (2012) e Costa (2014) explicam que o jornalismo que pre-

dominou no século XX possuía um desenho de modelo de negócios em 

comum. Segundo os autores, uma empresa jornalística é dividida em quatro 

setores: editorial, comercial, administrativo e circulação, sendo o comercial 

responsável pela maior parte das receitas e a circulação a funcionar como 

um complemento através de assinaturas e vendas avulsas. 

No caso de emissoras de rádio e televisão, a fonte de receita era praticamen-

te oriunda da publicidade. O setor editorial era o responsável pela operação, 

desenvolvimento do produto, que possuía baixa concorrência no mercado. 

Destacava-se ainda, o facto dos jornais no século XX terem o monopó-

lio da emissão da informação e a baixa variedade na forma de consumo: 

jornais e revistas no meio impresso e espaços para o jornalismo em emis-

soras de rádio e TV, com programação em direto (Anderson et al., 2012; 

Christofoletti,  2019).

O desenho de Osterwalder e Pigneur (2011) pode ser utilizado para o modelo 

de negócios predominante no jornalismo no século XX conforme Anderson 

et al., (2012) e Costa (2014):
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Tabela 11. Desenho do modelo de negócios dos jornais no século XX.

Componentes Descrição

Segmento de Clientes Leitores/ouvintes/telespectadores de uma determinada região.

Proposta de Valor O jornalismo detinha o monopólio da emissão das notícias. 

Canais Jornais impressos, revistas, emissoras de rádio e televisão.

Relacionamento com Clientes
Sessão de cartas nos jornais, espaço para participação do 
público no rádio e TV.

Fontes de receita Publicidade, assinaturas e vendas avulsas. 

Recursos principais
Jornalistas, paginadores, fotógrafos, representantes 
comerciais, editores de áudio e vídeo, cinegrafistas.

Atividades-chave Publicação de notícias em seus canais

Parcerias Principais Anunciantes, assinantes, provedor do leitor, poder público.

Estrutura de custo
Recursos humanos
Gastos com circulação/transmissão.

 

O jornalismo passa por uma transformação de seu modelo de negócios des-

de o início do século XXI, com a popularização da comunicação via internet, 

conforme apontado no capítulo 1. Trata-se de uma crise que já dura mais de 

duas décadas na audiência, na credibilidade e, principalmente, no financia-

mento (Anderson et al., 2012; Christofoletti, 2019; Deuze & Witschge, 2018).

A necessidade de não apenas adaptarmos a internet, mas pensarmos em 

um novo modelo de negócios, desde a produção jornalística, o setor comer-

cial, os formatos, a distribuição da informação e até as fontes de receitas foi 

apontada por Anderson et al. (2012) há uma década.

Repensar o jornalismo no ecossistema digital exige não apenas novas prá-

ticas, mas novas estruturas, novas diretrizes editoriais e comerciais. Na 

produção da informação, o jornalismo precisa ser mais digital, multimédia, 

convergente (Deuze & Witschge, 2015; Jenkins, 2015), oferecer uma informa-

ção com mais rapidez, maior velocidade, em diversos formatos, sem perder 

a qualidade e responsabilidade ética de ser um dos pilares da  democracia.
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Estas novas exigências fazem-se em um mercado com muito mais atores e 

com menos recursos das fontes de receitas tradicionais como a publicidade 

e as subscrições. O jornalismo precisa se reinventar em um meio onde as 

grandes plataformas, Google e Facebook, concentram a maior parte dos re-

cursos (Costa, 2014). 

O jornalismo precisa inovar de uma forma que consiga entregar mais para 

as suas audiências, sem perder a qualidade, ao mesmo tempo que busca 

novas fontes de receitas. Isto tudo em meio a um cenário de crescente de-

sinformação (Patatt et al., 2020; Vasconcellos, 2020).

Na última década, a necessidade de mudança apontadora pelos investigado-

res teve iniciativas que mostraram novos caminhos. A redução das verbas 

da publicidade leva os media a olharem mais para as fontes de receitas 

oriundas do público. Assinaturas digitais, paywalls, campanhas de crowd-

funding tornaram-se mais frequentes em jornais digitais (Aitamurto, 2019; 

Sjøvaag, 2015).

A publicidade também se reinventou no meio digital, com iniciativas como a 

publicidade programática e a renovação dos publieditoriais, uma ferramenta 

já existente nos meios tradicionais, que ganhou nova importância nas recei-

tas do jornalismo digital (Carrera & Krüger, 2020; Silva, 2016).

A necessidade de buscar novos modelos de negócios também ocorre no jor-

nalismo de proximidade. A crise também afetou os media regionais com 

problemas semelhantes aos meios nacionais: dificuldades em obtenção de 

receitas e novos leitores (Jerónimo, 2015, 2017). 

Um dos pontos de dificuldades dos jornais locais está nas fontes de receitas. 

A publicidade programática, uma das alternativas apresentadas na obtenção 

de receitas, associa as receitas ao valor total de cliques e visualizações, sem 

contar outros fatores da notícia, como o interesse local (Hindman, 2018).

Esta ferramenta exige do jornal um volume algo de produção de conteúdo, 

algo que gera dificuldades entre os meios locais, tanto pela falta de assun-

tos, no caso de jornais de pequenas cidades e vilas, quanto pela falta de 
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recursos humanos para produzir um grande volume de notícias e reporta-

gens (Camponez, 2017; Camponez et al., 2020).

As audiências querem estar informadas sobre o que ocorrem em suas locali-

dades, porém, o jornalismo disputa a atenção com outros conteúdos digitais 

entregues por grandes plataformas, como guias locais, classificados. As no-

tícias locais representam apenas meio por cento da audiência da internet 

(Hindman, 2018).

Um novo modelo de negócios precisa levar em consideração que a comuni-

cação hoje é glocal – global e local ao mesmo tempo (Robertson, 1995). Se a 

produção dos conteúdos permanece local, o modelo de financiamento é glo-

bal. Um medium regional atende uma audiência que pode viver em pequenas 

localidades no interior dos países, mas que está conectada com o mundo 

através da internet (Araujo et al., 2020). 

Por outro lado, a proximidade do jornalismo regional com suas audiências 

pode ser explorada em um novo modelo de negócios. Nos meios locais, o 

medium está próximo dos leitores e dos seus anunciantes – comércios, pe-

quenas fábricas, entidades públicas e da sociedade civil – que possuem uma 

relação de proximidade com os jornais que vai além do financiamento do 

meio de comunicação (Franklin & Murphy, 1998; Jenkins & Graves, 2019; 

Napoli et al., 2019).

Esta proximidade é muitas vezes criticada por razões éticas, interesses de 

anunciantes e representantes da sociedade que afetam a independência edi-

torial dos jornais (Correia, 1998). Porém, Ferrucci & Alaimo (2020) e Heikka 

(2017) apontam caminhos entre as relações dos media de proximidade e os 

agentes da sociedade civil.

Esta relação entre jornais e a sociedade pode ser feita por uma pactuação 

entre os envolvidos para poder garantir a sustentabilidade financeira dos 

media e preservar os princípios editoriais, além de proporcionar outras for-

mas de interação entre o jornalismo com a sociedade (Ferrucci & Alaimo, 

2020; Heikka, 2017).
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Novos modelos de negócios para o jornalismo regional devem, portanto, le-

var em consideração a possibilidade de o jornal local ter um volume maior 

de produção, uma maior conexão com o mundo, desde leitores em outras re-

giões até na publicação de notícias externas de interesse de sua comunidade 

aliado a uma maior integração com os agentes da sociedade civil da região 

de abrangência. Um jornal local que entrega também conteúdo nacional 

consegue maior espaço no mercado, aponta Hindman (2018).

Os desafios para o jornalismo de proximidade apontados no capítulo 2 

evidenciam que um medium local terá dificuldades se enfrentá-los indivi-

dualmente. Se um jornal sozinho não possui condições de ter um modelo 

sustentável financeiramente, um caminho apontado é agir em rede, de for-

ma cooperativa, unindo forças para viabilizar sua proposta editorial no 

mercado (Graves & Konieczna, 2015; Jenkins & Graves, 2022; Ots, 2012).

Segundo Jenkins e Graves (2022), muitos estudos sobre colaboração no jor-

nalismo iniciariam em análise de projetos nacionais e internacionais, mas 

são nos meios locais que a colaboração tornou-se uma alternativa: 

A partir do final dos anos 2000, a atenção crescente para a “crise” no 

jornalismo alimentou o interesse no jornalismo colaborativo como um 

possível remédio, com exemplos de parcerias em rápida proliferação en-

tre diferentes tipos de organizações de notícias e entre comunidades, 

regiões e países, embora estudos tenham tendia a enfatizar os esforços 

baseados nos EUA e internacionais (Jenkins & Graves, 2022, p. 4).

A atuação em rede de jornais de proximidade como uma alternativa de mo-

delos de negócios, demonstrou resultados positivos na Suécia (Ots, 2012), 

Estados Unidos   (Ferrucci & Alaimo, 2020) e Reino Unido (Harte et al., 2018; 

Abbott, 2020) como um caminho para combater a crise no setor.

Nos casos citados, a rede de jornais atuou em diversas áreas das empre-

sas cooperadas como redação, administrativo, marketing e área comercial. 

Estas redes uniram media locais concorrentes e não concorrentes, operando 
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e elaborando novos produtos em conjunto, visando a redução de custos, no-

vas receitas e melhoria dos produtos entregues para as audiências.

Estas redes não incluíram apenas jornais impressos, mas também rádios 

locais e jornais digitais que produzem conteúdos multimédia. A integração 

destes meios de comunicação também por uma convergência de forma-

tos, permitindo ao público o acesso a um jornalismo independente do meio 

(Avilés & Carvajal, 2008; Barbosa, 2013; Cádima, 2015; Canavilhas, 2012b; 

Jenkins, 2015).

Portanto, uma alternativa de modelo de negócios para o jornalismo de pro-

ximidade é a criação de redes mediáticas onde os agentes possam trabalhar 

em cooperação, colaboração e em uma convergência de meios.

4.3 Jornalismo de proximidade em rede: redes internas e externas

A revisão de literatura sobre cooperativismo e colaboração nos media apon-

ta duas formas diferente de redes com o jornalismo: uma colaboração entre 

os media, apresentado como jornalismo colaborativo (Jenkins & Graves, 

2019; Napoli et al., 2019; Ots, 2012, Heinrich, 2012) e uma cooperação en-

tre os jornais e a sociedade civil, apresentado como jornalismo participativo 

ou dialógico (Assis, 2017; Galli, 2021; Heikka, 2017; Heikka & Carayannis, 

2019; Ferrucci & Alaimo, 2020; Carpentier, 2011).

Uma rede interna, entre os media, é apresentada como ferramenta para me-

lhoria da qualidade da produção jornalística. Uma rede de jornais permite 

a partilha de notícias e a produção conjunta, entregando um produto com 

maior volume e qualidade para as audiências. A colaboração permite ainda 

uma expansão da influência do medium local para fora da sua área de cober-

tura (Jenkins & Graves, 2019; Napoli et al., 2019; Ots, 2012, Heinrich, 2012).

Já a rede constituída entre os media e sociedade civil permite pensar em 

um novo modelo de negócios para buscar a solução de um dos maiores en-

traves: as fontes de receita. Em um jornal de proximidade, essa rede busca 

unir interesses em comuns de todos os agentes para que uma determinada 
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localidade tenha um jornal em funcionamento (Assis, 2017; Galli, 2021; 

Heikka, 2017; Heikka & Carayannis, 2019, Ferrucci & Alaimo, 2020).  

Os desertos de notícias, fenómeno da crise do jornalismo que resultou em 

localidades que não possuem meios de comunicação local, apontado no item 

2.4, evidencia que em algumas localidades, principalmente em concelhos 

com população muito pequena e com baixa atividade económica, o mode-

lo de negócios tradicional do jornalismo, com publicidade e assinaturas, é 

inviável. Os estudos do jornalismo precisam abordar formas de sustenta-

bilidade dos meios de comunicações nessas áreas, as mais afetadas pelos 

desertos de notícias em todos os países que já realizaram este mapeamento 

(Abernathy, 2022; Atlas da Notícia, 2021; Grafton, 2021; Jerónimo, et al., 

2022; Ramos, 2021a).

O jornalismo comunitário, ou sem fins lucrativos, é apresentado por Ferrucci 

e Alaimo (2020) como uma forma de combater os desertos de notícias. Nos 

casos apresentados pelos autores, a sociedade civil atua em rede com os 

media, participando de sua administração e garantindo que as comunidades 

em questão terão sempre um meio de comunicação a funcionar.

Portanto, torna-se evidente que a formulação de novos modelos de negócios 

em rede para o jornalismo de proximidade precisa partir de duas vertentes: 

uma interna, entre os media que irão compor esta rede, e outra externa, 

entre os meios e os demais setores da sociedade.

A partir destas duas vertentes, buscam-se os vetores para sua execução. 

Neste caso, é preciso conhecer caminhos e estratégias para que esta rede 

funcione envolvendo todos os seus agentes. O objetivo final desta associação 

é que os media participantes ofereçam melhores serviços, melhores fontes 

de receitas e com menores custos, tornando seu negócio viável sob ponto de 

vista financeiro.

A literatura sobre o tema apontada no capítulo 3 aponta dois vetores: 

cooperação e colaboração. Os dois termos referem-se a atividades desenvol-

vidas em conjunto, que formam redes, porém com significados um pouco 
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diferentes. Para Roschelle e Teasley (1995), cooperação é uma ação conjunta 

onde cada elemento possui uma parte da responsabilidade enquanto cola-

boração é uma ação específica, para um determinado fim, onde elementos 

diferentes se unem para agir.

Para Konow-Lund et al. (2019), colaboração é um esforço que é partilhado 

para um fim comum enquanto a cooperação agrupa recursos e assistência 

para ajudar todos os envolvidos. Portanto, entende-se a cooperação como 

operação conjunta, neste caso, entre os meios de comunicação, enquan-

to a colaboração é a criação conjunta de produtos jornalísticos entre 

meio diferentes. Usa-se então, as expressões “jornalismo colaborativo” e 

“cooperação  mediática”.

A colaboração representa as criações e produções que são feitas entre os 

participantes da rede, que podem ser desde reportagens a campanhas 

de marketing (Baccin, 2019; Heikka, 2017; Heikka & Carayannis, 2019; 

Mesquita, 2019; Napoli et al., 2019; Nonato, 2015).

Já a cooperação mediática envolve operação dos meios de comunicação, 

com foco maior da sustentabilidade financeira dos envolvidos e com projetos 

permanentes. O cooperativismo no jornalismo também envolve a redação 

como a simples partilha de conteúdos, além de aspectos administrativos 

como a compra conjunta de servidores (Ots, 2012; Ratner, 2009; Rios, 2017; 

Sales, 2010; Siapera & Papadopoulou, 2016).

Inclui-se ainda um terceiro vetor, a convergência mediática. Voltada apenas 

para a rede entre os media, a convergência é outra característica do jorna-

lismo em rede a ser utilizada nos modelos de negócios, convergindo jornais 

impressos, rádios locais, jornais digitais e webTVs no caso de Portugal 

(Barbosa, 2013; Basole et al., 2015; Canavilhas, 2012a; Jenkins, 2015).

Portanto, o desenho do modelo de negócios em rede para o jornalismo de 

proximidade parte de dois eixos: o primeiro diz questão sobre os integran-

tes da rede (interno e externo) e o segundo sobre as formas de interação 

entre os elementos (cooperação, colaboração e convergência).
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4.4 Jornalismo de proximidade em rede: cooperação, colaboração e 
convergência

4.4.1 Cooperação

A literatura sobre cooperativismo e suas relações com o jornalismo apon-

tam para dois caminhos: o cooperativismo da economia solidária (Ratner, 

2009; Singer, 2001), principalmente em situações em que o modelo comer-

cial se demonstra insustentável e a coopetição, quando agentes concorrentes 

se unem para garantir a sustentabilidade do mercado para todos (Basole et 

al., 2015; Gnyawali & Ryan Charleton, 2018; Luo, 2007).

Kirsten (1993) defende o empreendedorismo no cooperativismo como forma 

de tornar os cooperados mais competitivos no mercado, seja esta coopera-

ção direta entre os cooperados, entre entidades representativas ou a partir 

de uma supervisão do governo ou entidade externa.

Esta alternativa enquadra-se na necessidade dos media regionais, formada 

normalmente por pequenas empresas, que sofrem para competir em um 

mercado cada vez mais globalizado (Guimerà Orts et al., 2018; Matsushita, 

2019; Radcliffe & Ali, 2017). A visão empreendedora do cooperativismo 

permite a cooperação entre concorrentes diretos, chamada de coopetição 

(Basole et al., 2015; Gnyawali & Ryan Charleton, 2018; Luo, 2007).

A coopetição no jornalismo pode ser aplicada a vários departamentos de 

um jornal, como redação, administrativo, comercial e marketing (Ots, 

2012). A coopetição entre media regionais permite partilha de conteúdos, 

equipamentos e contratação de serviços que visam a redução dos custos 

para os cooperados sem perder a qualidade dos serviços prestados (Daidj & 

Jung,  2011).

No caso da Suécia, Ots (2012) revela que na primeira década deste século, a 

competição entre os jornais locais ficou em segundo plano, e uma política de 

cooperação mediática levou a fusões de jornais com um grupo, coordenan-

do vários media locais, incluindo concorrentes, e a construção de alianças 

entre grupos adversários para tornar seus produtos mais competitivos. 
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No Reino Unido, a Independent Community News Network (ICNN) foi fun-

dado em 2018 com a participação da Universidade de Cardiff no País de 

Gales. Criado para representar o jornalismo hiperlocal, possui hoje 115 as-

sociados que recebem apoio jurídico, possuem uma parceria com a BBC 

entre outras ações feitas pela entidade para fortalecer os media hiperlocais 

britânicos (Abbott, 2020).

Economia Solidária

Em contraponto à ideia de empreendedorismo no cooperativismo, Fuchs 

(2007) e Ratner (2009) apontam um antagonismo entre o capitalismo e a 

ideologia cooperativista, sendo a segunda uma alternativa para este tipo 

de  economia.

A Sociedade de Informação Participativa, Cooperativa, Sustentável proposta 

por Fuchs (2007), que vai ao encontro do conceito de economia solidária 

(Singer, 2001, 2002) é a visão solidária do cooperativismo que também en-

quadra-se no conceito do cooperativismo como vertente de um modelo de 

negócios em rede para o jornalismo de proximidade.

A economia solidária no jornalismo é chamada também por “jornalismo 

sem fins lucrativos”, quando a gestora do medium é uma entidade que 

busca recursos na sociedade apenas para sua manutenção (Ferrucci & 

Alaimo,  2020).

A rede de solidariedade proposta por Singer (2001, 2002) aplicada ao jor-

nalismo leva a uma rede onde o jornal integra-se com outros setores da 

sociedade ao mesmo tempo que estes setores passam a ser coproprietários 

do jornal. Trata-se, portanto, da rede externa, entre os media e demais ato-

res, voltada para a sua manutenção e a garantia do medium. 

Além de ser apresentado como uma alternativa para comunidades inseridas 

no deserto de notícias (Abernathy, 2020; Ferrucci & Alaimo, 2020; Ramos, 

2021a), a cooperação solidária permite uma maior integração dos media 
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com a sociedade inclusive na produção e publicação das notícias, conforme 

a proposta de um jornalismo dialógico proposto por Heikka (2017).

Além do jornalismo dialógico, a cooperação solidária entre os media e os 

media com a sociedade enquadram experiências de jornalismo comunitário 

conforme existentes em países como EUA (Ferrucci & Alaimo, 2020), Brasil 

(Paiva, 2006) e Reino Unido (Abbott, 2020; Harte et al., 2018).

4.4.2 Colaboração

A segunda vertente para a formação de um modelo de negócios para uma 

rede de jornalismo de proximidade estrutura-se na colaboração, a elabo-

ração conjunta de atividades. O termo pode ser utilizado tanto para redes 

internas, entre os media (Jenkins & Graves, 2019, 2022; Ots, 2012), quanto 

para redes externas, com agentes da sociedade civil (Assis, 2017; Domingo, 

2011; Heikka & Carayannis, 2019).

Quanto as redes externas, a colaboração entre os media e outros atores civis 

passa por vários estágios, desde o jornalismo público (Haas, 2012; Merritt, 

1995; Rosen, 1996), onde o público é consultado na produção das notícias, 

passando pelo jornalismo colaborativo (Assis, 2017; Bruns, 2014; Domingo, 

2011), onde o público participa do processo de produção e no jornalismo 

dialógico (Heikka, 2017; Heikka & Carayannis, 2019), onde o processo de 

produção está dentro de da sociedade civil, sendo o jornalismo apenas uma 

parte dele.

O jornalismo público, fenómeno do começo dos anos 90 nos Estados Unidos, 

surgiu em jornais de cobertura de estados americanos, isto é, com uma 

proximidade maior entre jornalistas e audiência. A essência desta escola 

jornalística reúne características comuns ao jornalismo local, pois exige 

uma proximidade com os leitores para suas ações obterem êxito (Haas, 

2012; Merritt, 1995; Rosen, 1996).

Logo, o jornalismo de proximidade, de alguma forma, já atua em rede com 

a sociedade, sendo as escolas jornalísticas citadas anteriormente métodos e 

estágios no qual esta rede é realizada.
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O conceito de jornalismo em rede de Heinrich (2011, 2012) aborda tanto a 

ideia de rede externa quanto interna. Segundo Basole et al., (2015), Burns e 

Matthews (2017) e Fiebig (2017), as redes internas de jornais são um fenó-

meno mais comum em novos meios de comunicação, que criados em um 

ambiente de crise nos media buscam unir forças com outros meios para 

entregar melhores produtos com menores custos.

Conforme citado no capítulo anterior, Stonbely (2017) elaboram três níveis 

para a integração de redações de jornais: produção independente; co-cria-

ção; produção integrada. 

A produção independente pode ser exemplificada pela partilha de conteú-

dos, um conceito comum nas Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TICs) que já era utilizada pelo jornalismo antes mesmo da internet, mas 

que tornou-se mais frequente nos últimos anos (Zanetti, 2012; Graves & 

Konieczna, 2015).

A co-criação ou co-produção pode ser exemplificada no caso do projeto 

Leading European Newspaper Alliance1, que reúne sete grandes jornais euro-

peus para produção conjunta de grandes reportagens e entrevistas.

Já a produção integrada classificada por Napoli et al. (2019) prevê não ape-

nas a produção de peças (notícias, campanhas de marketing), mas todo o 

funcionamento das redações dos jornais em rede de forma integrada. Isto 

afeta toda a agenda de notícias e ainda pode afetar a escala de trabalho dos 

jornalistas, entre outros fatores.

Já Heikka e Carayannis (2019) dividem a colaboração em outras três cate-

gorias. A partir de Scharmer e Kaufer (2013), os autores classificam como: 

co-iniciação, co-detecção e co-criação. 

A diferença para Napoli et al. (2019) é a inclusão de dois estágios iniciais, 

antes mesmo da rede atuar: a co-iniciação é o ato de reunir os interessados 

1. http://www.lena.news
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em formar a rede (mesmo que seja temporária) enquanto a co-detecção é a 

definição das prioridades, habilidades e conhecimentos de cada integrante.

A co-criação para Heikka e Carayannis (2019) engloba todos os níveis de 

integração apresentados por Napoli et al. (2019). Trata-se da execução das 

propostas para formar a rede. 

Portanto, a junção das duas classificações deve ser feita com os passos apre-

sentados por Heikka e Carayannis, sendo o terceiro passo dividido nas três 

categorias apontadas por Napoli et al. (2019).

4.4.3 Convergência Mediática

Aponta-se a convergência mediática como terceiro vetor de uma rede de 

jornalismo de proximidade devido as transformações no jornalismo apre-

sentados no capítulo 1, com a revolução das TICs e a possibilidade da 

integração entre media com formatos diferentes, especialmente rádio e jor-

nais, formatos predominantes no jornalismo regional português.

A revolução das Tecnologias de Comunicação e Informação (TICs) mudou a 

forma de aquisição e consumo da produção jornalística, com destaque para 

produtos para consumo em dispositivos móveis, audiência de podcasts, en-

tre outros (Baccin, 2019; Canavilhas, 2012c; Johnson, 2017; Rojas-Torrijos 

et al., 2020). 

A dificuldade de transição dos formatos tradicionais do jornalismo (impres-

so, rádio e TV) para uma comunicação digital e convergente de formatos 

ocorre muitas vezes devido a questões financeiras dos media, tanto na 

compra de equipamentos para produzir o material multimedia, quanto na 

formação dos profissionais para as novas ferramentas (Bates, 2008; Bonixe, 

2017; Canavilhas, 2013; Deuze & Witschge, 2018; Jerónimo, 2015).

A formação de redes de media regionais como alternativa de modelos de 

negócios não menciona apenas jornais impressos e digitais, mas também 

rádios e TVs locais (WebTVs no caso português). São meios que atuam em 
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canais diferentes, cada um com seus conhecimentos e habilidades para pro-

duzir naquele determinado formato (Bates, 2008; Canavilhas, 2013).

Portanto, a convergência mediática entre media locais pode permitir que o 

jornalismo colaborativo apontado no item anterior ocorra também com for-

matos diferentes, levando às audiências de cada medium, uma experiência 

de consumo em um formato não habitualmente usado por ele.

Segundo Salaverría (2014), Davidson (2010) e Canavilhas (2013), a conver-

gência destes meios pode ocorrer de três formas distintas: multimedia, 

crossmedia e transmedia. A divisão em três categorias é semelhante aos ní-

veis de integração do jornalismo colaborativo por  Napoli et al. (2019).

O multimedia é a convergência independente de formatos, uma notícia com 

um texto e um vídeo distintos, por exemplo. O crossmedia é produção uni-

ficada para formatos diferentes e o transmedia é a integração total, onde a 

notícia precisa ser consumida em mais de um formato para ser completa.

4.5 Mapa conceitual e um método de aplicação

O mapa conceitual de jornalismo de proximidade é constituído a partir da 

descrição do conceito no item 4.3 e, especialmente, dos vetores apresenta-

dos no item 4.4. 
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Figura 4. Mapa conceitual: jornalismo de proximidade em rede.

 

O desenho do modelo de negócios de Osterwalder e Pigneur (2011) lista nove 

componentes que, segundo os autores, todas as empresas ou instituições 

possuem ao atuarem no mercado e na sociedade. O desenho visa, com os 

componentes, permitir que sejam desenvolvidas estratégias para melhorar 

o modelo de negócios.

Para uma rede de jornais de proximidade, o desenho do modelo de negócios 

estrutura-se a partir dos dois eixos e três formas de interação conforme o 

mapa conceitual apresentado na figura 4.
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Tabela 12. Vetores para formação do modelo de negócios em rede.

Eixos Redes internas Redes externas

Cooperação
Coopetição
(associações de jornais, 
partilha de conteúdos, outros)

Cooperação solidária ( jornalismo 
sem fins lucrativos, jornalismo 
comunitário)

Colaboração
Jornalismo colaborativo, 
co-criação de reportagens, 
campanhas de marketing,

Jornalismo público,
Jornalismo participativo,
Jornalismo dialógico,

Convergência Mediática
Reportagens crossmedia, 
multimedia e transmedia.

Jornalismo dialógico

A partir destes vetores, estrutura-se então, um método para criação de 

projetos em rede no jornalismo de proximidade. Este método possui seis 

componentes em que meios de comunicação, ao formarem uma rede, preci-

sam levar em consideração para confecção de projetos. 

Tabela 13. Componentes para modelos de negócios em rede.

1. Media Envolvidos

2. Agentes externos

3. Setores envolvidos

4. Nível de integração dos elementos

5. Formatos em convergência

6. Duração

 

4.5.1 Media envolvidos

O primeiro componente do desenho é a definição dos media envolvidos. Por 

tratar-se de rede de media de proximidade, o ponto de partida é a definição 

de quais jornais, rádios, TVs e projetos digitais vão participar. A união dos 

media para o desenvolvimento de atividades é o princípio do jornalismo co-

laborativo apresentado no item 3.3.2.

O jornalismo de proximidade tem como característica uma relação mais 

próxima entre o jornalismo e suas audiências em uma determinada re-

gião, independente desta região ter uma delimitação geográfica ou não 
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(Camponez, 2002; Correia, 2011; Jerónimo, 2015). Portanto, uma rede de 

media de proximidade precisa definir qual é esta região, quais suas delimi-

tações e qual o alcance de cada medium participante.

O agente mediático pode ser uma empresa jornalística, uma associação de 

jornalistas ou mesmo um profissional da área independente, que atue como 

freelancer em uma determinada área de abrangência da rede. 

4.5.2 Agentes externos

O jornalismo de proximidade possui uma relação mais intrínseca não apenas 

com suas audiências, mas com instituições da sociedade onde está inserido. 

Portanto, após definir quais meios de comunicação participarão da rede, 

é preciso identificar quais agentes externos compõe o grupo. Trata-se das 

formas de jornalismo participativo e dialógico apresentados no item  3.3.1.

Associações de moradores, instituições sem fins lucrativos, entidades repre-

sentantes de trabalhadores, setores da economia, associações empresariais, 

instituições religiosas são algumas possibilidades de agentes externos que 

podem compor uma rede com os media.

O jornalismo sem fins lucrativos praticado em algumas regiões dos Estados 

Unidos (Ferrucci & Alaimo, 2020), utilizado como forma de combater os de-

sertos de notícias, uniram jornais e entidades civis em redes. 

No caso dos jornais do estado do Colorado, a participação externa foi na 

administração/financeiro dos jornais (Ferrucci & Alaimo, 2020). Já das 

escolas de Chicago, a produção dos conteúdos teve não apenas a participa-

ção de entidades não jornalística, como partiu delas a organização da rede 

(Heikka & Carayannis, 2019).

Portanto, os media da rede precisam definir o papel destas entidades. Qual 

a colaboração? Onde eles participarão do processo para ajudar nos modelos 

de negócios dos media locais?
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4.5.4 Setores envolvidos 

A literatura apresentada sobre cooperação e colaboração no jornalismo 

aponta a possibilidade de integração além da produção editorial dos jornais. 

A cooperação mediática pode ocorrer na administração dos media, na área 

comercial e mesmo na circulação.

Definidos quem são os agentes internos e externos da rede, é preciso definir 

quais setores dos jornais integrantes serão afetados pelas ações coopera-

tivas e colaborativas. Para as classificações das estruturas dos meios de 

comunicação social, os estudos de Ots (2012), Costa (2014) e Anderson et al., 

(2012) convergem para a seguinte divisão interna:

 · Administração/Financeiro

 · Comercial/Marketing

 · Circulação/Transmissão

 · Editorial

Conforme dito no item anterior, o modelo de negócios em rede deve conter 

também qual a participação dos agentes externos em cada setor dos media 

que participará de atividades em rede. 

4.5.4 Nível de integração

Quais ações colaborativas serão desenvolvidas pela rede? Qual o tipo de 

cooperação que ocorrerá entre os media? Os agentes externos participa-

rão de que forma dos processos? Napoli et al. (2019), do Centro de Media 

Cooperativa da Universidade de Nova Jersey apontam três níveis de integra-

ção em um cenário semelhante aos níveis de cooperativismo apresentados 

por (Ratner, 2009).

Uma rede de jornais de proximidade pode ter ações a funcionar apenas com 

produções independentes entre os elementos, enquanto outras podem ter 

uma produção integrada cujas redações, por exemplo, só possam funcionar 

quando em rede. O nível de integração ainda pode variar de acordo de acor-

do com o setor envolvido e com os participantes da rede.
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Os níveis de integração apresentados por Stombely (2017) dizem respeito ao 

jornalismo colaborativo, isto é, entre meios. Porém, como os níveis seguem 

o mesmo padrão do cooperativismo, pode ser aplicado também no jornalis-

mo participativo, quando os meios formam redes com a sociedade.

São os três níveis de integração:

 · Produção independente (agentes trocam informações e serviços, mas 

separadamente)

 · Produção colaborativa (agentes produzem juntos determinadas ações)

 · Produção integrada (funcionamento de alguns setores dos media depen-

dem da rede)

4.5.5 Convergência

Após definirem quais agentes internos e externos, quais setores envolvidos 

e qual o nível de integração, os elementos poderão apontar no projeto quais 

formatos serão integrados pela rede. A escolha dos tipos de meios de comu-

nicação (jornal impresso, jornal digital, rádio, TV) permitirá a rede saber 

com quais formatos ela poderá trabalhar, entre texto, vídeo, áudio. Depois, 

decide-se de que forma esses formatos irão convergir.

As possibilidades de convergência mediática são aquelas apontadas por 

Salaverría (2014), Davidson (2010) e Canavilhas (2013)

 · Multimedia – O conteúdo produzido pela rede possui mais de um formato 

a ser entregue. Exemplo: notícia escrita com áudios de uma entrevista 

anexadas, podendo ser ouvidas na página.

 · Cross-media – O conteúdo publicado pela rede é produzido para ser veicu-

lado em mais de um formato. Exemplo: um mesmo repórter escreve a 

notícia para o jornal impresso e grava para veiculação na rádio.

 · Transmedia – O conteúdo publicado é produzido para ser consumido em 

mais de um formato de forma integrada. Exemplo: grande reportagem 

publicada parte na edição impressa de um jornal, parte em um programa 

de rádio, com conteúdos não repetidos.
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4.5.6 Duração

Um modelo de negócios em rede para jornais de proximidade pode ser 

constituído por uma associação registada ou mesmo por uma série 

de ações feitas em conjunto, sem a necessidade da rede funcionar por 

tempo  indeterminado.

Conforme apontado no item 5.3, uma rede ter ações de cooperação e colabo-

ração, sendo o primeiro para projetos permanentes, ou seja, uma atividade 

regular cujo funcionamento é coletivo. Já colaboração é quando um grupo 

de atores se une para uma ação específica, isto é, normalmente em ações 

temporárias, com data para começar a acabar.

A partir dos estudos do Centro de Media Cooperativa da Universidade de 

Nova Jersey (Napoli et al., 2019) e de Ots (2012), entende-se que o compo-

nente final de um desenho de modelo de negócios em rede seja a duração do 

projeto, que pode ser:

 · Projeto temporário – Uma rede constituída com começo, meio e fim. 

 · Projeto permanente – Uma rede constituída com tempo indeterminado.

Na figura a seguir, apresenta-se o método para desenvolvimento dos proje-

tos em rede.
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Figura 5. Método para criação de modelos de negócios em rede.





ANÁLISES E PROPOSTA A PARTIR DO MÉTODO

5.1 Metodologia

Conforme dito no capítulo anterior, um estudo de casos 

e uma proposta para um grupo de media regionais fo-

ram utilizados como forma de validação do método de 

aplicação para projetos de jornalismo de proximidade 

em rede anteriormente apresentados. No primeiro caso, 

o método é utilizado como ferramenta de análise, en-

quanto no segundo, como ferramenta para estruturar 

a proposta.

No estudo de casos foram escolhidas três associações 

de meios regionais. As entidades são a Associação de 

Imprensa de Inspiração Cristã (AIIC) e a Associação 

de Rádios de Inspiração Cristã (Aric), de Portugal, e a 

Associação de Jornais do Interior de Santa Catarina 

(Adjori/SC), com sede no Estado de Santa Catarina, Brasil.

A escolha destas associações ocorreu por: a) serem 

entidades que representam, em sua maioria, media re-

gionais; b) dois países diferentes, pois o método não foi 

construído para uma realidade apenas; c) contempla-

rem jornais, jornais digitais e rádios.

Conforme Stake (2016), trata-se de estudos de caso 

coletivos, pois reúne vários estudos individuais instru-

mentais, isto é, analisa-se as características do objeto, 

mas com um objetivo maior e não intrínseco no caso. 

Todos eles são feitos de forma coordenada, para atingir 

um resultado em comum.

A segunda etapa da validação foi o desenvolvimento 

de uma proposta para um grupo de media regionais 

portugueses atuar em conjunto a partir do método 

Capítulo 5
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desenvolvido., Yrata-se de uma metodologia de pesquisa-ação, que não ne-

cessita que os meios de comunicação envolvidos coloquem em prática as 

propostas a serem apresentadas. O desenvolvimento da proposta em si é 

uma forma de validação do método (Almeida et al. 2019, Thiollent, 2022).

Para esta proposta foram utilizados os seguintes critérios: a) quatro meios 

de comunicação regionais; todos os concelhos sede em um raio de 100 qui-

lômetros; c) ao menos uma rádio e um com presença digital; d) o interesse 

dos diretores destes meios em discutir projetos jornalísticos em comum.

Aceitaram o convite, os media regionais da sub-região Oeste de Portugal: a) 

Jornal Gazeta das Caldas de Caldas da Rainha – impresso e digital; b) Jornal 

Badaladas, de Torres Vedras – impresso; c) Jornal Alvorada de Lourinhã – 

impresso e digital; d) Rádio 105 fm de Peniche – rádio e digital.

A investigação incluiu uma pesquisa bibliográfica sobre o jornalismo na re-

gião, pesquisa documental de dados socioeconómicos da sub-região Oeste, 

entrevistas com diretores e observação não participantes das atividades 

das  redações.

A observação não participante com os media envolvidos foi agendada no dia 

28 de julho de 2022 e aplicada nos meses de setembro e dezembro de 2022. 

Trata-se de uma metodologia de investigação etnográfica desenvolvida por 

pesquisadores da antropologia que visa acompanhar um determinado grupo 

social por um período para observar rotinas, hábitos e outros comporta-

mentos que não podem ser obtidos por outros métodos como entrevistas e 

grupos focais (Bezerra, 2010).

5.2 Estudo de casos

5.2.1 As entidades

A Associação de Imprensa de Inspiração Cristã (AIIC), é uma pessoa cole-

tiva, sem fins lucrativos e de duração ilimitada, fundada em 3 de março de 

1994 em Lisboa com o objetivo de unir jornais e revistas cuja linha editorial 

converge com os princípios do cristianismo (Paulo Ribeiro, entrevista pes-

soal, dezembro 6, 2021).
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Segundo Paulo Ribeiro (entrevista pessoal, dezembro 6, 2021), atual presi-

dente da AIIC, a associação surgiu a partir de uma preocupação da igreja 

católica em Portugal de que seria preciso uma entidade que representasse 

não apenas os meios de comunicação confessionais de todos os distritos do 

país, mas que também fizessem ligações com jornais regionais, muitos de-

les de propriedade da igreja e outros que, apesar de serem independentes, 

tinham uma linha editorial de inspiração cristã.

A AIIC possui hoje, 180 meios de comunicação associados, entre jornais re-

gionais e jornais e revistas de caráter confessional. A mensalidade varia de 

acordo com a periodicidade do medium e os jornais nativos ou somente em 

plataformas digitais pagam o equivalente a um semanário impresso.

Atualmente, a entidade possui como fontes de receita as mensalidades dos 

associados e uma porcentagem do que a Visapress, entidade responsável 

pela recolha dos direitos autorais em Portugal, recebe anualmente. 

A Associação de Rádios de Inspiração Cristã (Aric), é uma pessoa coletiva, 

sem fins lucrativos e de duração ilimitada, fundada em 23 de setembro de 

1991 em Lisboa com o objetivo de unir as rádios locais de Portugal que eram 

de propriedade da Igreja Católica, a Rádio Renascença, maior rádio perten-

cente a igreja, e outras emissoras com afinidades editoriais (Queirós, 2001).

Segundo Nuno Cruz Inácio, (entrevista pessoal, dezembro 6, 2021), atual 

presidente da Direção da Aric, a associação surgiu para suprir uma necessi-

dade de setores da igreja católica que passaram a ser donos de rádios locais 

a partir de 1989.

As rádios locais foram legalizadas em 1989 em Portugal. Mas o fenómeno 

das rádios locais surgiu entre 1985 e 1986. Eram rádios piratas e o gov-

erno percebeu que precisava logo criar um processo de regularização. 

O governo lançou um concurso de legalização e estabeleceu regras. O 

governo deu um bônus às rádios que estivessem ligadas aos jornais re-

gionais. Quem tivesse jornais, tinha preferência na atribuição do alvará 

(Inácio, entrevista pessoal, dezembro 6, 2021).
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Inácio (entrevista pessoal, dezembro 6, 2021) destaca a importância 

do  engenheiro.

Na constituição da Aric, em 1991, a entidade possuía 20 rádios associadas 

que recebiam conteúdos da Renascença para incluir em suas programações. 

A permissão para as associadas da Aric utilizarem programas de jornalismo 

com noticiário nacional continua presente na entidade hoje.

Em 2021, a Aric possuía 73 associados, a sua grande maioria rádios lo-

cais com a linha editorial de inspiração cristã. A entidade não possui mais 

vinculações diretas com a Igreja Católica através da Renascença e Inácio 

(entrevista pessoal, dezembro 6, 2021) reforça que a maioria das associadas 

atualmente não são de propriedade da igreja.

Para ser associado, a rádio precisa pagar uma quota mensal que vai de acor-

do com o tipo de alvará. Rádios locais pagam menos que as regionais que 

pagam menos que as nacionais. O valor é fixo e mensal. 

As quotas são a principal fonte de receita da entidade, que possui uma sede 

em Lisboa e um centro de formação na cidade de Fátima. A sede de Lisboa 

é partilhada com a Associação de Imprensa de Inspiração Cristã, que paga 

uma renda para uso das instalações, que inclui um auditório para pequenos 

eventos e um estúdio de rádio. Há apenas um funcionário, também cedido 

e partilhado com a AIIC.

O estúdio de rádio é utilizado para eventuais programas e projetos a serem 

desenvolvidas pela associação para a rede de associados. Já o auditório é 

também disponibilizado para locação, constituindo outra fonte de receita 

para a entidade. O centro de formação em Fátima é utilizado apenas quando 

ocorrem cursos e formações para os associados.

A Associação dos Jornais do Interior de Santa Catarina (Adjori/SC) é uma 

associação civil sem fins lucrativos com sede no município de Florianópolis, 

Estado de Santa Catarina, Brasil. Fundada em 24 de outubro de 1981 no 
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município de Balneário Camboriú, Santa Catarina, por um grupo de jornais 

que buscava se reunir para fortalecer o jornalismo no interior do estado 

(José Roberto Deschamps, entrevista pessoal, novembro 3, 2021).

A associação possuía em 2021, 127 publicações jornalísticas associadas. São 

103 jornais impressos e 87 jornais digitais, sendo 24 exclusivamente digi-

tais (Adjori, sn, Deschamps, entrevista pessoal, novembro 3, 2021). Entre 

as 103 publicações impressas, a Adjori/SC possui jornais de publicação diá-

ria, bissemanal, semanal, quinzenal e mensal. A maioria circula uma vez 

por  semana.

No ambiente digital, A Adjori/SC possui 87 jornais com versão digital sendo 

30 dentro de uma plataforma ofertado pela própria associação e 57 com pá-

ginas independentes. As estimativas da entidade apontam para 12 milhões 

de visualizações por mês em todos os sites somados.

Para associar, a publicação jornalística precisa ter ao menos, um ano de 

existência e ser uma empresa constituída com registo de atividade principal 

Comunicação na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 

das finanças do Brasil.  

Não há uma mensalidade para os associados. A quota é cobrada a partir 

de uma participação da Adjori/SC na mediação de venda de publicidade. A 

associação possui um departamento comercial e nas vendas que faz, 10% 

ficam com a entidade. Deschamps (entrevista pessoal, novembro 3, 2021) 

reforça que este valor já foi variado, mas foi unificado em 10% em 2019.

Mas a principal fonte de receita da associação é a parceria estabelecida 

com empresas de atuação estadual, entidades representativas, como a 

Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (Fiesc) e estrutu-

ras públicas como o governo estadual e a Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina  (Alesc). 

Segundo Deschamps (60%) das receitas vem dessas parcerias, seja na venda 

de publicidade ou em outros projetos. Outras vendas isoladas de anúncios, a 

publicidade de uma revista anual da associação são outras fontes de receitas.
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5.2.3 Cooperação e colaboração nas associações

A Associação de Imprensa de Inspiração Cristã (AIIC) possui uma natureza 

de associativismo ligado à religião católica, porém atua como representante 

de um número significativo de jornais regionais em Portugal. 

Dentro da proposta de criação de redes de jornalismo de proximidade do 

capítulo anterior, o caso da AIIC enquadra-se dentro dos seis componentes 

apresentados da seguinte forma:

Tabela 14. AIIC segundo os componentes do jornalismo de proximidade em rede.

1. Media Envolvidos
- 180 jornais portugueses regionais e confessionais, espalhados por todo 
o país

2. Agentes externos

- Igreja Católica (proprietária de boa parte dos integrantes e responsável 
pela criação da entidade
- Associação Portuguesa de Imprensa (Visapress, nova cooperativa, 
ações institucionais).
- Associação de Rádios de Inspiração Cristã (Sede, nova cooperativa, 
ações institucionais).
- Associação Portuguesa de Rádios (nova cooperativa, ações 
institucionais).

3. Setores envolvidos

- Redação (cobertura de eventos ligados à igreja católica, newsletter, 
revista Mais Informação)
- Administrativo (apoio jurídico, Visapress)
- Comercial/Marketing (Projeto da futura cooperativa, cumprimento da 
lei da publicidade institucional, relações institucionais)
- Circulação (defesa do porte pago)

4. Nível de integração
- Independente (Visapress, newsletter, revista, apoio jurídico)
- Colaborativa (cobertura de eventos religiosos)
- Integrada (projeto da nova cooperativa, relações institucionais)

5. Convergência - Não há convergência mediática nos projetos

6. Duração
- Temporária (cobertura de eventos religiosos)
- Permanente (todas as outras ações)

 

A rede interna da AIIC é formada pelos seus jornais associados, que podem 

ser divididos em dois grupos: os regionais e os confessionais. As outras as-

sociações que representam os media portugueses foram classificadas como 

externas por representarem outros interesses e outros media portugueses, 
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apesar muitos jornais estarem associados a AIIC e API ao mesmo tempo. A 

Igreja Católica surge como importante agente da rede externa. Proprietária 

de vários integrantes da rede interna, ela possui impacto no editorial das 

empresas jornalísticas, estando ligada a uma das poucas integrações na 

área da redação.

Quanto aos setores envolvidos, evidencia-se o envolvimento maior das 

áreas comercial e administrativa nas atividades realizadas pela AIIC. A as-

sociação coloca-se como representante nacional dos jornais associados em 

interesses que envolvem principalmente o Estado, e as ações descritas por 

Ribeiro (entrevista pessoal, dezembro 6, 2021) apontam um foco na questão 

financeira e comercial.

Há também a parceria institucional da AIIC com a Aric para partilha da 

sede em Lisboa que não tem impacto direto nos jornais. O benefício desta 

cooperação entre as entidades é indireto para os associados, com a redução 

de custos para funcionamento da entidade, que tem como receitas as contri-

buições dos jornais e uma parte da verba da Visapress.

Quanto ao editorial, a única atividade apresentada que envolve as notícias 

que são produzidas para os jornais é a cobertura conjunta de eventos re-

ligiosos. O presidente da associação descreveu ainda a existência de um 

newsletter e um jornal da entidade, que são conteúdos produzidos, mas não 

a ser usados diretamente dentro dos jornais.

Uma análise do nível de integração dos projetos e parcerias da entida-

de conforme Napoli et al. (2019) aponta uma pouca integração mediática 

nos projetos descritos. A grande maioria dos atos são classificadas como 

de produção independente, isto é, sem as rotinas de trabalho dos jornais 

sejam  integradas.

A participação na Visapress, o apoio jurídico, a luta pelo porte pago, a newsle-

tter e o jornal da associação são realizações feitas a partir da entidade, sem 

que os demais associados precisem agir para que todo o processo funcione. 



Jornalismo de Proximidade em Rede162

As relações institucionais feitas em nome dos jornais também possuem um 

nível de integração mais baixo por ser a entidade a falar em nome de todos.

De origem religiosa, a Aric se apresenta em 2021 como representante das 

rádios locais portuguesa, independente da questão religiosa. A entidade 

também não faz mais no tipo de transmissão utilizado, a aceitar rádios ex-

clusivas no meio digital.

Dentro da proposta de criação de redes de jornalismo de proximidade do 

capítulo anterior, o caso da Aric enquadra-se dentro dos seis componentes 

apresentados da seguinte forma:

Tabela 15. Aric segundo os componentes do jornalismo de proximidade em rede.

1. Media Envolvidos - 73 rádios espalhadas por todo o país, majoritariamente locais.

2. Agentes externos

- Associação de Rádios de Inspiração Cristã (partilha da sede, nova 
cooperativa, ações institucionais).
- Associação Portuguesa de Imprensa (nova cooperativa, ações 
institucionais).
- Associação Portuguesa de Rádios (nova cooperativa, ações institucionais).
- Igreja Católica (distribuição de conteúdos, linha editorial.
- Associação Mundial de Rádios de Inspiração Cristã (eventos, marketing).
- Bancada portuguesa no parlamento europeu (programa quinzenal)

3. Setores envolvidos

- Redação (cobertura colaborativa de eventos, partilha de conteúdos, 
criação de programas colaborativos, projeto dos programas noturnos para 
a rede)
- Administrativo (apoio jurídico, descontos em softwares, equipamentos, 
serviços, junto a sociedade portuguesa de autores, apoio em projetos)
- Comercial/Marketing (intermediação em anúncios nacionais, produção 
colaborativa de spots, projeto da futura cooperativa, cumprimento da lei 
da publicidade institucional, relações institucionais)
- Circulação (desconto em serviço de transmissão online, projeto de 
aplicação integrada para dispositivos móveis)

4. Nível de integração

- Independente (partilha de conteúdos, ações no setor administrativo, 
cumprimento da lei da publicidade instituciona0, desconto em serviço de 
transmissão online)
- Colaborativa (cobertura colaborativa de eventos, intermediação em 
anúncios nacionais)
- Integrada (projeto da nova cooperativa, relações institucionais, criação de 
programas colaborativos no caso das rádios dos Açores)

5. Convergência - Projeto da aplicação para dispositivos móveis (multimédia)

6. Duração
- Temporária (ações ligadas ao editorial e marketing)
- Permanente (ações ligadas ao administrativo e circulação/transmissão)
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Já a Adjori/SC foi criada para defender os interesses dos jornais regionais 

catarinenses por iniciativa de proprietários dos jornais, sem vinculação po-

lítica ou religiosa.

Dentro da proposta de criação de redes de jornalismo de proximidade do 

capítulo anterior, o caso da Adjori/SC enquadra-se dentro dos seis compo-

nentes apresentados da seguinte forma:

Tabela 16. Adjori/SC segundo os componentes do jornalismo de proximidade em rede.

1. Media Envolvidos
- 127 publicações jornalísticas impressas e digitais de Santa Catarina, 
sendo 24 somente digitais.

2. Agentes externos

- Governo do Estado de Santa Catarina (convênios, publicidade, projeto 
CCJ)
- Assembleia Legislativa de Santa Catarina (convênios, publicidade, 
publieditoriais)
- Entidades como BRDE, Celesc, Sebrae e Fiesc (publicidade e 
publieditoriais)
- Empresas de atuação estadual como a SC Gás (publicidade e 
publieditoriais)

3. Setores envolvidos

- Redação (Prémio Adjori, RCN Online, software de gestão editorial e 
plataforma de conteúdos)
- Administrativo (apoio jurídico, softwares de gestão)
- Comercial/Marketing (Publicidade coletiva, convênios para 
publieditoriais)
- Circulação (CCJ, Convênio Celesc, RCN Online)

4. Nível de integração

- Independente (Prémio Adjori, softwares de gestão, plataforma de 
conteúdos, CCJ, Convênio Celesc, convênios)
- Colaborativa (RCN Online)
- Integrada (Publicidade coletiva)

5. Convergência - Reportagens multimédia da RCN Online (texto e vídeo)

6. Duração
- Temporária (Prémio Adjori)
- Permanente (todas as outras ações)

Considerou-se nível de integração de produção independente os softwares 

de gestão, incluindo a plataforma de conteúdos e nível colaborativo a RCN 

Online. Isto porque os dois primeiros possuem a possibilidade de uma inte-

gração maior, mas são apenas ferramentas a serem utilizadas. Já o segundo, 

a RCN Online, já é um projeto editorial que visa a colaboração de todos em 

um grande portal de notícias.
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Quanto aos setores dos jornais, entendeu-se que a RCN Online é, simul-

taneamente, redação e circulação. O primeiro por permitir a partilha de 

conteúdos e o uso das notícias estaduais como uma agência de notícias e o 

segundo pelo facto da RCN Online divulgar o link direto dos jornais, isto é, 

ajuda na circulação da versão digital dos meios associados.

Por último, entende-se que a publicidade coletiva realizada pela Adjori é 

uma ação integrada assim como o projeto de criação de uma cooperativa 

para gestão dos anúncios pelas associações portuguesas. Nos dois casos, o 

departamento comercial dos jornais é diretamente afetado, não apenas por 

ter um grupo maior a também comercializar para o meio de comunicação, 

mas também pelo facto das decisões do departamento ficarem sujeitas às 

ações feitas pela associação ou cooperativa. 

O departamento comercial do jornal passa a também depender da asso-

ciação ou cooperativa, que também precisa da palavra dos associados ou 

cooperados para poder vender para o anunciante, o que caracteriza a depen-

dência de ambas as partes para execução dos trabalhos.

A Associação de Imprensa de Inspiração Cristã propõe-se a ser uma enti-

dade que não apenas defende os interesses dos associados, mas um agente 

ativo na cooperação mediática de Portugal, com iniciativas que beneficiem 

todos os media do país e não apenas os seus associados.

Esta posição é evidenciada na maioria de suas das atividades, que não ocor-

rem apenas internamente, mas sempre com a parceria com outros agentes. 

No entanto, as respostas apresentadas pelo presidente mostram uma baixa 

cooperação entre os associados.

As atividades são feitas pela diretoria para os associados sem a necessidade 

de os associados colaborarem com os projetos. A exceção das coberturas 

religiosas, basta ser associado e receber os benefícios. Esta falta de neces-

sidade reflete-se justamente na área editorial, onde as redações dos jornais 

têm um nível de integração baixo, em muitos casos, nulo, pois as coberturas 

religiosas não exigem a participação de todos.
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A pouca atividade no campo editorial anula as possibilidades de convergên-

cia mediática dentro da AIIC. O quinto elemento da composição das redes 

de jornalismo de proximidade (capítulo 5) só existe em casos de projetos que 

envolvam a redação dos jornais, o que não é o caso.

Por outro lado, a AIIC mostra-se bem-sucedida nos conceitos de coopera-

ção mediática com outras associações de media. Além dos projetos voltados 

para captação de receitas, destaca-se a cooperação administrativa com a 

Aric, entidade com os mesmos princípios, só que entre rádios portuguesas.

A ideia de criar uma cooperativa para representar comercialmente mais 

de 90% dos media portugueses junto a grandes potenciais anunciantes co-

loca a AIIC dentro do conceito de coopetição (Basole et al., 2015; Burns & 

Matthews, 2018), isto é, competidores no mercado que se unem para coo-

perar e fortalecer, com o entendimento que a crise do jornalismo (Anderson 

et al., 2012; Christofoletti, 2019; Deuze & Witschge, 2018) é um adversário 

maior e em comum para todos os media.

Como a rede da AIIC atua em todo o território português, os agentes exter-

nos não mediáticos são instituições nacionais, algo diferente do comentado 

por Heikka e Carayannis (2019) e Ferrucci e Alaimo (2020). No entanto, 

tanto a Igreja Católica quanto o poder público, entidades nas quais a AIIC 

mantém relações institucionais, podem ser aplicadas a nível local, por cada 

associado. Muitos deles já possuem por terem suas empresas ligadas ou de 

propriedade da igreja.

Portanto, a AIIC mostra-se uma entidade ligada aos princípios cooperativos 

(Ratner, 2009) e com uma rede de jornais constituída principalmente no cam-

po comercial. A colaboração entre as redações é um desafio a ser  pensado.

Entidades representativas de media de inspiração religiosa, Aric e AIIC têm 

em comum as redes internas (seus associados) e as redes externas como 

Igreja Católica, demais entidades mediáticas. A diferença entre os dois está 

na atuação internacional da Aric, com parlamento europeu e associação 

mundial de rádios.
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Quantos aos setores de um meio de comunicação afetados ou envolvidos 

pela rede constituída na associação, a Aric possui contribuições nos qua-

tro setores. As iniciativas voltadas para o setor administrativo focam na 

redução de despesas para os associados, com descontos em programas de 

computador e equipamentos.

No departamento comercial verifica-se a atuação na intermediação dos 

anunciantes com as associadas. A Aric, junto das demais associações me-

diáticas, possui o projeto de constituição de uma cooperativa para tratar do 

assunto, mas a própria Aric assume esse trabalho em determinados casos, 

quando é acionado ou por associadas, ou por anunciantes.

Na circulação/transmissão da informação, uma iniciativa já em andamento 

na compra coletiva de um serviço de streaming online. A outra ação propos-

ta, a criação de uma aplicação para dispositivos móveis, integra circulação/

transmissão com o departamento editorial.

A atuação da Aric sobre os departamentos editoriais de suas associadas 

marca uma diferença com a AIIC, entidade irmã na imprensa. Inácio (en-

trevista pessoal, dezembro 6, 2021) citou diversas iniciativas feitas pelas 

associadas que vão desde a partilha de conteúdos até um programa inteira-

mente colaborativo feito na Região dos Açores.

A partilha de conteúdos, segundo Inácio (entrevista pessoal, dezembro 6, 

2021), começou com as rádios maiores, Renascença e RFM, ambas da Igreja 

Católica, a partilhar seus programas para as locais poderem reproduzir. 

Porém, a Aric pretende ampliar a partilha com a criação de um programa 

próprio para horário noturno e a aplicação para dispositivos móveis poderá 

fazer que a partilha ocorra com mais frequência entre associadas locais.

Qual ao nível colaborativo de integração, a Aric afirma apoiar a ajuda mútua 

entre as rádios, apesar de não serem projetos regulares os já realizados. Das 

iniciativas da própria associação, destaca-se a cobertura de eventos como a 

Volta de Portugal, onde a Aric coordena as rádios para atuarem em rede em 

um aprofundamento da cobertura jornalística.
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A cobertura da Volta de Portugal e programa semanal nos Açores eviden-

ciam o jornalismo colaborativo formado por redes de media citado por Napoli 

et al. (2019). Estas iniciativas otimizam custos financeiros e permitem que 

as rádios associadas entreguem um produto que não conseguiram entregar 

se atuassem isoladamente.

Os casos apresentados pela Aric possuem a iniciativa dos seus associados 

em diversos casos, que montam suas próprias redes menores, como no caso 

das rádios dos Açores. O papel da associação mediática pode ser de cons-

truir uma rede maior em ações como os benefícios de compras coletivas 

ou na criação da cooperativa para gestão da publicidade em nível nacional. 

Mas também pode ser de organizar as pequenas redes localizadas, com a 

oferta de apoio e estrutura para que elas possam realizar suas atividades 

em conjunto.

Assim como nas entidades portuguesas estudadas, a Adjori/SC possui um 

trabalho em rede muito mais voltado ao setor comercial e administrativo, 

isto é, na origem das receitas e da gestão financeira das empresas. 

Evidencia-se a prioridade no setor comercial pelos agentes externos. Todos 

os parceiros da Adjori Santa Catarina estão diretamente ligados à venda de 

anúncios e de publieditoriais. Entre esses agentes externos, a maioria de-

les é de instituições públicas: o executivo estadual; o poder legislativo; um 

banco público; uma empresa de energia de capital misto, controlada pelo 

governo  estadual.

As relações com o poder público mostram-se claras com a lei de utilidade 

pública, algo que a AIIC também conseguiu em Portugal e com um convê-

nio para publicação de publieditoriais fora do orçamento da publicidade. As 

ações da Adjori/SC para o apoio público possuem resultados concretos, em 

leis e convênios.

Destaca-se ainda no caso da Adjori/SC as ações no departamento de circu-

lação: plataforma de conteúdos e um software para gestão de assinaturas 

são ofertados de forma gratuita aos associados, além de um convênio para 
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reduzir custos na oferta de assinaturas junto a conta de energia, uma estra-

tégia importante para os jornais aumentarem e fidelizarem os clientes.

Assim como na AIIC em Portugal, a Adjori/SC ainda possui poucos resul-

tados quando a integração envolve a redação. A admissão do presidente 

da associação que poderia ser feito mais pelo setor aponta uma dificulda-

de em integrar os jornais quando o assunto não envolve diretamente os 

recursos  financeiros.

A posição da presidência da Adjori/SC, em prol da integração das redações, 

mas sem resultados obtidos assemelha-se a AIIC e diferencia-se da Aric. 

Dos três casos analisados, a associação de rádios portuguesa é a que possui 

maiores resultados na integração do jornalismo, com ações que indepen-

dem muitas vezes da iniciativa da entidade.

5.3 Proposta de rede de media de proximidade para a Região Oeste de 
Portugal

Oeste é o nome dado a uma sub-região de Portugal, classificada como 

Unidade Territorial Estatística de nível 3 (NUT III), pertencente a Região 

Centro (NUT II) do país. É uma sub-região composta por 12 concelhos, orga-

nizados administrativamente por meio da Comunidade Intermunicipal do 

Oeste1 . Os maiores concelhos da sub-região são Torres Vedras com 79.280 

habitantes, Alcobaça com 53.742 e Caldas da Rainha com 52.477. 

A região se destaca pela produção agrícola de hortifrutis, da produção de vi-

nhos, e de atividades costeiras, como pesca e o turismo das praias da região. 

Os concelhos de Torres Vedras e Alenquer estão entre os maiores produto-

res de vinho em Portugal. 

Dados da Entidade Reguladora da Comunicação2 (ERC) apontam que a re-

gião possuía em 2022, 17 publicações periódicas regionais e 8 emissoras de 

rádio locais. Esses 25 meios de comunicação estavam localizados em 10 dos 

1. https://www.oestecim.pt
2. https://labcomca.ubi.pt/wp-content/uploads/2023/02/desertos_noticias_europa_2022_.pdf



Giovanni Ramos 169

12 concelhos. Bombarral e Sobral do Monte Agraço não tinham nenhum 

meio de comunicação, encontrando-se em um deserto de notícias (Jeronimo 

et Al., 2022). O jornal mais antigo da região é o Gazeta das Caldas, de Caldas 

da Rainha, fundado em 1 de outubro de 1945. 

5.3.1 Os media participantes

A 102FM é uma rádio de frequência local com sede no concelho de Peniche. 

Sua concessão foi dada em 1989 para uma cooperativa que deu o nome de 

Rádio Litoral Peniche. Em 1999, a cooperativa vendeu a rádio para o empre-

sário Luís Parreira, que continua à frente da empresa. 

Em entrevista, Parreira (2022) afirmou que a rádio chegou a ter 11 funcio-

nários no começo dos anos 2000, mas devido a problemas financeiros, a 

estrutura foi reduzida e hoje há apenas um funcionário contratado, o técni-

co multimédia Nuno Jorge, além de outros colaboradores esporádicos. 

Figura 6. Estúdio principal da Rádio 102Fm.
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Por falta de recursos humanos, a rádio não possui mais programação em 

direto. Todo o conteúdo informativo é produzido previamente pelo diretor e 

o único funcionário e divulgado em quatro horários durante o dia: 9h, 12h, 

15h e 18h. O restante da programação é de animação, com o predomínio de 

músicas portuguesas.

Parreira ainda destaca a programação cultural de Peniche e região, que é di-

vulgada na rádio ao longo da programação, sem horários exatos, e os vídeos 

de entrevistas e reportagens que são feitas. Não há um mínimo de conteúdo 

multimédia a ser produzido semanalmente. O diretor acredita que fica na 

média de cinco vídeos semanais (entrevista pessoal, setembro 5, 2022).

Todas as receitas da rádio têm origem na publicidade. Antes exclusivamente 

em spots durante a programação, a 102Fm possui hoje as opções de anún-

cios junto às redes sociais, vídeos e em campanhas especiais.

A publicidade estatal é predominante da Câmara Municipal de Peniche, oca-

sionalmente de freguesias e concelhos próprios e, também, do Governo de 

Portugal, que não anunciante com frequência. Parreira cita a compra an-

tecipada de publicidade do Estado, ocorrida em 2020 em decorrência da 

Pandemia da Covid-19, como uma inciativa do governo positiva para as fi-

nanças da rádio.

Parreira destaca que os conteúdos especiais produzidos pela 102Fm são 

uma fonte importante de publicidade, pois trata-se de produtos com forte 

apelo junto à comunidade. O diretor dá como exemplo, o “especial fregue-

sias”, feito anualmente nos primeiros meses do ano, onde cada uma das 

quatro freguesias de Peniche são destacadas por semana, em uma série de 

entrevistas por personagens dessas comunidades.

A implantação dos vídeos nos últimos anos ajudou a potencializar a parte 

comercial do especial freguesias. Pois além da voz para as pessoas das comu-

nidades, a 102Fm passou a dar também visibilidade através do audiovisual.

Parreira explica que a maior parte da publicidade privada vem dos comer-

ciantes do concelho e que a entidade que representa o comércio é uma 
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das maiores parceiras da rádio. O MOV.Peniche – Núcleo Empresarial do 

Concelho de Peniche- foi constituído em março de 2018 para ocupar o lugar 

da associação comercial da cidade, que faliu após 80 anos de existência.

O diretor da rádio conta que foi um dos fundadores da nova entidade, sendo 

o número dois do núcleo no primeiro mandato. Ele decidiu se afastar do co-

mando empresarial por entender que não seria adequado estar na direção 

da rádio e do núcleo ao mesmo tempo. Ainda assim, a rádio continua a reali-

zar parcerias, apoiando eventos do grupo empresarial e vice-versa.

O Jornal Alvorada é uma publicação bimensal impressa com versão digital 

diária com sede no concelho de Lourinhã, registada na ERC com o número 

104007. O jornal é de propriedade da Fábrica da Igreja Paroquial de Nossa 

Senhora da Anunciação da Lourinhã, ligada ao patriarcado de Lisboa. O 

Padre Ricardo Miguel Sousa Franco é o atual diretor da publicação (Ribeiro, 

entrevista pessoal, setembro 16, 2022).

O Alvorada foi fundado em 1960 por iniciativa do Padre António Pereira 

Escudeiro. A primeira edição circulou em 5 de novembro e o jornal sem-

pre foi bimensal, de propriedade é administrado pela fábrica da igreja. O 

atual chefe da redação, o jornalista Paulo Ribeiro, deu entrevista como re-

presentante do meio. Segundo ele, até o começo dos anos 80 a publicação 

era produzida de forma comunitária, por membros ligados à comunidade 

da igreja. 

Atualmente, o jornal conta com quatro funcionários, sendo eles dois jor-

nalistas, a incluir o chefe da redação Paulo Ribeiro, uma paginadora, uma 

funcionária do setor administrativo e comercial (Ribeiro, entrevista pessoal, 

setembro 16, 2022).

O diretor, padre Ricardo Miguel Sousa Franco, não possui remuneração 

para direção da publicação e não atua diariamente nos processos do jornal. 

Há ainda um colaborador remunerado para a cobertura dos eventos do des-

porto, que possui carteira profissional como colaborador. Este, porém, não 
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trabalha na redação. Toda a equipa é responsável por um jornal com uma 

tiragem impressa de 2,6 mil exemplares. 

Em setembro de 2022, o jornal tinha 1.8 mil assinantes da versão impressa 

e 13 assinantes na versão digital. A página do Jornal Alvorada na internet 

não possui um serviço de paywall, mas o assinante digital pode conferir 

a versão que foi impressa em formato PDF através da área do assinante 

(Ribeiro, entrevista pessoal, setembro 16, 2022).

Figura 7. Capas das edições impressas do Jornal Alvorada.

A maior parte das impressões vai para a casa dos assinantes através dos cor-

reios. Neste processo, o jornal sai da gráfica diretamente para o serviço de 

entrega sem passar pelo jornal. Ribeiro explica que as vendas em banca são 

pouco significativas e servem mais para manter a presença da publicação. 

Na ausência do Padre Ricardo, Paulo Ribeiro falou sobre as questões de 

negócios do jornal. Segundo ele, o Alvorada encontra-se em dificuldades fi-

nanceiras, conseguindo hoje apenas pagar as contas, mas sem margens de 
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garantia. Cerca de 80% das receitas são oriundas da publicidade, enquanto 

20% são da circulação (assinaturas + vendas em banca).

Os principais anunciantes são comerciantes do concelho e a Câmara 

Municipal, que mantém por contrato anual, uma página institucional por 

edição, além de anúncios esporádicos de campanhas do governo, entre ou-

tras ações. Apesar do predomínio dos comerciantes locais, Ribeiro conta 

que o jornal já recebeu anúncios regionais e de empresas nacionais.

O Alvorada não possui um representante comercial. Responsável pelo ad-

ministrativo, Geneviéve da Cunha acaba, por muitas vezes, a desempenhar 

este papel. Ela não procura anunciantes nas ruas, mas recebe pedidos de 

anúncios tanto presencialmente na sede do jornal, quanto por e-mail e tele-

fone (Ribeiro, entrevista pessoal, setembro 16, 2022).

Segundo Geneviéve da Cunha (entrevista pessoal, setembro 14, 2022), mui-

tos pequenos anunciantes e assinantes, principalmente de maior idade, 

preferem fazer estas negociações presencialmente. Estes casos revelam a 

proximidade e o sentimento de pertença na comunidade com a publicação, 

pois, segundo ela, muitas empresas nem precisariam anunciar. Elas fariam 

apenas para contribuir com o jornal.

Muitos deles vem aqui pessoalmente e não dizem que o vieram reno-

var a assinatura do jornal e sim pagar a quota. O jornal é tão ligado a 

comunidade, que as pessoas acham que são proprietárias dele também 

(Cunha, entrevista pessoal, setembro 14, 2022).

Tanto Geneviéve da Cunha quanto Ribeiro estão preocupados com o futuro 

do jornal quanto aos assinantes. Isto porque, segundo ambos, a maioria de-

les são pessoas mais idosas e as gerações mais novas estão desinteressadas 

em ler e assinar a publicação. A regra vale para os moradores da Lourinhã e 

para os emigrantes em outros países como Canadá e França. 

Uma iniciativa do jornal de manter a proximidade com os emigrantes da 

região no estrangeiro ocorreu durante a pandemia da Covid-19 em 2020. 

A redação coletou depoimentos de lourinhenses que moravam em outros 
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países e publicou-os no jornal com fotos. Depois, Geneviéve da Cunha en-

trou em contato com as famílias e enviou a edição em PDF, com o objetivo 

de aumentar a rede de contatos no exterior (Ribeiro, entrevista pessoal, se-

tembro 16, 2022).

O Jornal Badaladas é uma publicação regional de inspiração cristã, com sede 

no concelho de Torres Vedras. De propriedade da Fábrica da Igreja Paroquial 

da Freguesia de São Pedro e Santiago de Torres Vedras, o Badaladas possui 

uma versão impressa semanal e em janeiro de 2022 estava sem uma versão 

digital (Joaquim Ribeiro, entrevista pessoal, setembro 30, 2022).

O jornal foi fundado em maio de 1948 pelo padre Joaquim Maria de Sousa 

como um jornal mensal. Inicialmente, o Badaladas não era uma proprieda-

de da Igreja Católica e sim particular do padre fundador. No final da década 

de 60, ele decidiu doar a publicação para a fábrica da igreja de Torres Vedras 

por entender que esta mudança permitiria a continuidade da publicação. 

Apesar da ligação da Igreja, Ribeiro reforça que o Badaladas nunca foi uma 

publicação de conteúdo doutrinário/paroquial e sim de informação geral.

No fim dos anos 80, junto à mudança na direção, o jornal passou por um 

período de profissionalização, com a contratação de jornalistas profissio-

nais e funcionários de outros setores para administrar a publicação. Assim 

como no Alvorada de Lourinhã, o jornal era feito até então por colaborado-

res voluntários da comunidade, muitos com alguma ligação à igreja. Ribeiro 

lembra que a imprensa regional portuguesa era, em sua maioria, amadora, 

e o início da profissionalização surpreendeu o sindicato (Ribeiro, entrevista 

pessoal, setembro 16, 2022).

Quem tinha carteira profissional era quem trabalhava em Lisboa ou 

Porto, na televisão. E eu lembro-me de pedir o título profissional, por 

ser profissional...era o sindicato que emitia a carta e achavam muito es-

tranho. “Sim, mas por que é que você quer uma carteira profissional?”. 

Porque que na altura, quem trabalhava na imprensa regional tinha out-

ro emprego (Ribeiro, entrevista pessoal, setembro 16, 2022).
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Ribeiro afirma que o jornal viveu um bom momento entre o início dos anos 

90 e 2008, com muitas receitas, uma equipa estruturada em todos os se-

tores e boas vendas em bancas e assinaturas. A crise económica mundial 

de 2008 começou a mudar o cenário e o jornal começou a perder receitas. 

Consequentemente, a estrutura do jornal foi diminuindo, assim como a per-

da de assinantes e de vendas nas bandas. 

Atualmente, o jornal conta com uma equipa formada por sete pessoas. 

Compõe a equipa quatro jornalistas, incluindo o diretor Joaquim Ribeiro, 

um paginador e duas funcionárias do setor administrativo e comercial 

(Ribeiro, entrevista pessoal, setembro 16, 2022).

O jornal possui uma tiragem de 7 mil exemplares semanais, sendo 5,5 mil 

para assinantes e cortesias. E os demais para venda em banca. O jornal já 

teve uma versão digital, mas está sem desde 2019, quando sofreu um ataque 

informático. No endereço badaladas.pt há apenas a capa da edição mais re-

cente, ficha técnica, estatuto editorial, informações de contato e uma tabela 

de publicidade (Ribeiro, entrevista pessoal, setembro 16, 2022).
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Figura 8. Capa da primeira edição de 2023 do Badaladas.

A publicidade e as assinaturas são as principais fontes de receita do jornal. 

Ribeiro (2022) não soube dizer qual o peso de cada um na contabilidade da 

publicação, mas destaca que as vendas em banca são pequenas em compa-

ração aos dois primeiros. A publicidade é quase toda do comércio local de 
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Torres Vedras e a Câmara Municipal anuncia no Badaladas, apesar de não 

ter um contrato fixo anual como no Alvorada (Ribeiro, entrevista pessoal, 

setembro 16, 2022).

Com mais de 5 mil assinantes, a circulação continua a ser uma importante 

fonte de renda para o Badaladas. Paula Veiga e Conceição Alves, no entanto, 

alertam para um problema geracional. Assim como no Alvorada, a maioria 

dos assinantes são mais idosos e falta de interesse dos jovens pelo jornal faz 

com que o número caia a cada ano (Veiga, Alves, entrevista pessoal, setem-

bro 27, 2022).

Em setembro de 2022, o jornal tinha uma página no Facebook com 20 mil 

seguidores. O espaço é utilizado pela publicação para colocar as capas das 

edições e algumas notícias factuais.

O Jornal Gazeta das Caldas é um semanário impresso e diário digital com 

sede no concelho de Caldas da Rainha. A publicação, registada na ERC com 

o número 106891, é de propriedade da Cooperativa Editorial Caldense, que 

possui 270 cooperados. Fernando Manuel Vieira Xavier, tesoureiro na ges-

tão 2019-2022, foi eleito presidente em 15 de dezembro de 2022 e tomou 

posse em janeiro de 2023 (Gazeta das Caldas, 2023).

A primeira edição da Gazeta das Caldas circulou no dia 1 de outubro de 1925. 

Os fundadores do jornal foram Guilherme Nobre Coutinho e Nuno Infante 

da Câmara. Entre 1925 e 1975, o jornal teve diversas direções da sociedade 

proprietária do jornal. A Cooperativa Editorial Caldense foi fundada em 30 

de janeiro de 1975 para assumir a publicação, que passava por dificuldades 

financeiras (Gazeta das Caldas, 2023).

Atualmente, o jornal possui uma sede própria no Centro de Caldas da 

Rainha dividido em dois espaços: um para administrativo, comercial e re-

cepção e outra sala, em outro andar, para redação. 
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O presidente da cooperativa, Fernando Xavier e o diretor-adjunto da re-

dação, Joaquim Paulo, foram entrevistados. Segundo Paulo (entrevista 

pessoal, dezembro 21, 2022), a edição impressa possui em média 48 página 

e é fechada às terças-feiras. 

São 8 mil exemplares publicados por semana a partir das quintas-feiras, 

sendo 4 mil para assinantes. De acordo com o diretor adjunto, as vendas em 

banca estavam em 2022 em torno de 800 exemplares por semana.

Xavier (entrevista pessoal, dezembro 21, 2022) conta que quando assumiu 

a tesouraria do jornal em 2018, a publicação passava por dificuldades fi-

nanceiras e já havia tido redução de funcionários. Os problemas citados 

por Xavier são os mesmos das demais publicações observadas: crise finan-

ceira dos anunciantes, falta de interesse nas gerações mais jovens, entre 

outros  fatores.

Figura 9. Capa de uma edição de 1932 da Gazeta das Caldas.
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Para Xavier (entrevista pessoal, dezembro 21, 2022), o jornalismo regional 

ainda passa por muitas dificuldades financeiras e ele destaca o aumento do 

preço do papel em 2022, que sofreu um reajuste de 40%. Ele credita o au-

mento à Guerra da Ucrânia e afirma que, se não fosse esta inflação, o jornal 

poderia ter terminado o ano de 2022 com lucros.

A Gazeta das Caldas possui hoje 60% da sua arrecadação com publicidade 

e 40% com circulação (assinantes impressos e digitais, vendas em banca). 

Xavier conta que a publicidade na edição impressa do jornal decaiu muito 

nas últimas décadas e a publicidade digital ainda não deu resultados que 

compensassem. Para equilibrar as contas, o jornal apostou em outra ativi-

dade: a produção de revistas.

Diretor adjunto, Joaquim Paulo   foi contratado em 2019 para fazer mudan-

ças editoriais na Gazeta das Caldas. Segundo ele, o jornal produzia poucos 

cadernos especiais ao longo do ano, situação que começou a ser mudada a 

partir de 2020. 

Era preciso fazer mudanças no jornal. Ajustes para que pudéssemos 

produzir mais especiais, revistas sem perder a qualidade do jornal. 

Conseguimos e em 2022, produzimos uma média de uma revista ou 

especial por mês. São projetos editoriais, jornalísticos, mas que conseg-

uem uma publicidade maior. São produtos lucrativos para a Gazeta das 

Caldas sem perder a independência editorial (Paulo, entrevista pessoal, 

dezembro 21, 2022).

De acordo com Xavier, a publicidade desses cadernos especiais e revis-

tas, aliada a outras iniciativas do jornal como colóquios e outros eventos 

geraram uma receita fundamental para que os recursos humanos fossem 

mantidos, sem precisar reduzir a equipa. 

Em dezembro de 2022, o jornal contava com uma equipa com seis 

jornalistas, dois paginadores, dois representantes comerciais, uma funcio-

nária do administrativo, uma recepcionista e duas estagiárias. A direção da 

Cooperativa Editorial Caldense, proprietária do jornal, é formada apenas 

por voluntários nem nenhum tipo de remuneração.



Jornalismo de Proximidade em Rede180

Outra alteração ocorrida a partir da pandemia da Covid-19 foi a implantação 

do teletrabalho na redação. Paulo (entrevista pessoal, dezembro 21, 2022) 

lembra que entre os dias 17 de março e 30 de maio de 2020, quase todas 

as atividades estiveram em teletrabalho por decisão do governo português 

no combate a pandemia. Os resultados entregues pelos jornalistas duran-

te o período fizeram com que a prática fosse mantida após a reabertura 

das  atividades.

5.3.2 Interesses e visões de rede dos media envolvidos

A ideia da construção de uma rede envolvendo quatro meios de comuni-

cação da sub-região Oeste é bem-vinda pelos quatro media estudados, 

porém, com percepções, interesses e disponibilidades diferentes. Os qua-

tro diretores, Luís Parreira (102Fm), Paulo Ribeiro (Alvorada), Joaquim 

Ribeiro (Badaladas) e Joaquim Paulo (Gazeta das Caldas) concordam que 

um trabalho pode gerar mais conteúdo e mais qualidade para os meios de 

comunicação sem acarretar mais custos.

À exceção do Badaladas, todos os media participantes já tiveram experiên-

cias colaborativas com outros meios. Paulo Ribeiro, do Alvorada, colaborou 

com a 102Fm nas eleições autárquicas de 2021. O jornalista fez entrevistas 

com os candidatos a presidente da Câmara de Peniche, conteúdo disponibi-

lizado no rádio e na versão digital. Por se tratar de um material produzido 

por Paulo Ribeiro, o Jornal Alvorada também pode utilizar o conteúdo pro-

duzido para a rádio.  

Tanto Parreira quanto o técnico da rádio Nuno Jorge concordam que a 102fm 

possui equipamentos e expertise para produção de conteúdos multimédia: 

câmeras de vídeo, tripés, estúdio, softwares de edição e um funcionário com 

habilidades de edição. O que falta são justamente os jornalistas, profissionais 

que os demais meios investigados possuem, mas não possuem as técnicas.

Maior estrutura em recursos humanos, a Gazeta de Caldas já desenvolveu 

parcerias com outros meios de comunicação. Uma revista especial sobre 

futebol, com um guião de campeonato nacional, produto editorial desenvol-

vido na casa, foi encartado no jornal Público, de circulação nacional. O facto 
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do especial ser encartado em jornal nacional facilitou a venda de publicida-

de, que ficou para a empresa (Paulo, entrevista pessoal, dezembro 21, 2022)

A Gazeta de Caldas também fez uma revista com um guião do futebol local 

em uma parceria editorial/comercial com o jornal Região de Leiria. De acor-

do com Paulo (entrevista pessoa, 2022), os resultados foram positivos tanto 

na questão editorial, quanto no comercial e no reforço da marca junto a um 

segmento da sociedade na região Oeste.

Destaca-se ainda o facto do chefe de redação do Alvorada, Paulo Ribeiro, 

ser o presidente da Associação de Imprensa de Inspiração Cristã (AIIC), 

entidade de dimensão nacional que já desenvolve ações de cooperação e 

colaboração entre seus associados, conforme apresentado no capítulo 6. O 

jornal Badaladas é o outro associado na AIIC.

Os quatro media investigados possuem boas relações com as entidades 

empresariais de seus concelhos sede e com as respectivas autarquias. 

Destaca-se a 102Fm, que afirma ter uma relação mais intrínseca com a 

entidade empresarial local, a MOV.Peniche (Parreira, entrevista pessoal, 

setembro 9, 2022). 

Dois jornais são de propriedade da Igreja Católica. Badaladas e Alvorada 

pertencem a estruturas diferentes da igreja, mas possuem a ligação pelas 

suas origens e propriedade. Ambos se definem como jornais não confessio-

nais, mas de inspiração cristã e possuem sede junto a estrutura física da 

igreja em seus concelhos.

Destacam-se também a participação dos media em ações comunitárias, prin-

cipalmente em freguesias fora do centro das cidades. A Gazeta de Caldas 

não só participa, como promove eventos com a participação da comunidade, 

enquanto a 102Fm tem os especiais Freguesias e Carnaval para aproximar 

de sua audiência (Paulo, Parreira, entrevistas pessoais, 2022).

Os quatro media também estão sediados em concelhos que integram 

Comunidade Intermunicipal (CIM) do Oeste, conforme dito no item 7.1, uma 

entidade que congrega concelhos próximos dentro de uma NUTS que ainda 
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busca uma identidade regional própria. Parreira e Ribeiro afirmaram nas 

entrevistas que a CIM ainda busca consolidar-se como uma força política 

regional e uma integração dos media locais seria algo importante para a 

promoção de novos projetos.

Outro ponto externo destacado pelos diretores na região Oeste é o turismo. 

Os quatro concelhos sede dos meios de comunicação dão relevância para 

esta atividade económica. Caldas da Rainha é um tradicional destino turís-

tico de Portugal com águas termais e turismo histórico e os concelhos de 

Peniche, Lourinhã e Torres Vedras destacam-se no verão pelas suas praias.

Um dos grandes investimentos da região Oeste, no entanto, é o Aspirante 

Geoparque Oeste. Trata-se de uma iniciativa que visa transformar o terri-

tório em geoparque da Organização das Nações Unidas para a Educação 

(UNESCO). Segundo o projeto local, um geoparque é:

Um território singular, com uma área geográfica unificada onde locais 

e paisagens de importância geológica internacional são geridos numa 

conceção holística de proteção, educação e desenvolvimento sustentáv-

el, para além de se constituir como território de excelência para a 

investigação científica. Para tanto, revela-se imprescindível sensibilizar 

e envolver as populações locais relativamente à importância do patrimó-

nio geológico do território, incrementando o seu sentido de pertença e 

de identidade (Geoparque Oeste, 2022).

A constituição do Aspirante Geoparque Oeste ocorreu em 2017 em uma 

parceria do Grupo de Etnologia e Arqueologia da Lourinhã (GEAL) com 

os municípios de Lourinhã, Torres Vedras, Peniche, Bombarral e Óbidos, 

a Sociedade de História Natural, a Associação Científica e a Universidade 

Nova de Lisboa. (Geoparque Oeste, 2022).

Em 2020, a Aspirante Geoparque Oeste ganha a adesão dos concelhos de 

Cadaval e Caldas da Rainha e a saída do concelho de Óbidos.  Em 13 de se-

tembro de 2022, uma prestação de contas do projeto foi feita em um hotel 

de Peniche, facto que recebeu cobertura jornalística dos jornais Alvorada e 

Gazeta de Caldas. 
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Segundo Ribeiro (entrevista pessoal, setembro 16, 2022) este é um projeto 

regional de grande porte, que envolve educação, preservação do patrimônio 

e turismo, que pode funcionar como um impulsionador do desenvolvimento 

regional do Oeste.

Uma revista a apresentar o projeto do geoparque foi distribuída pela presta-

ção de contas. O produto foi desenvolvido pelo jornal Gazeta das Caldas em 

parceria com o Aspirante Geoparque Oeste.

Durante as quatro semanas de observação, diretores e funcionários dos me-

dia investigados foram questionados sobre as necessidades, planos para o 

futuro e o que seus meios de comunicação devem se preocupar nos próxi-

mos anos. Todos os diretores entrevistados e os profissionais do jornalismo 

observados concordam que seus respectivos meios de comunicação preci-

sam avançar na migração para o digital.

As necessidades, no entanto, são diferentes. A 102Fm criou uma página no 

YouTube e no Facebook, chamando de 102FMTV. O único meio investiga-

do que não possui jornalistas é quem mais aposta em vídeos e conteúdo 

pela internet. Por outro lado, Joaquim Ribeiro, diretor do Badaladas, úni-

co jornal sem site com notícias dos investigados, destacou na observação 

uma curiosidade de Torres Vedras: as rádios do concelho também apostam 

em conteúdos multimédia digitais como a 120Fm, e assim como a rádio de 

Peniche, também não possuem jornalistas.
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Figura 11. 102FMTV, conteúdo multimédia da rádio de Peniche.

Sempre que foram questionadas na observação sobre conteúdo multi-

média para a internet, as equipas de redação da Gazeta das Caldas e do 

Badaladas colocaram uma mesma barreira: a falta de tempo para produzir 

esses conteúdos. Os jornalistas dos dois meios afirmam que suas publica-

ções possuem conteúdo de qualidade, que seria necessário contratar mais 

jornalistas para avançar no digital, algo fora da realidade financeira das 

duas  publicações.

Por fim, praticamente todas as equipas que foram observadas concordam 

que seus jornais e rádio podem produzir mais e melhor, mas faltam recur-

sos para que isto seja feito.

5.5.3 Atividades propostas para a rede

Para definir um conjunto de propostas para serem desenvolvidas em rede, 

utilizou-se primeiramente as informações captadas nas entrevistas e obser-

vações para enquadrar interesses e possibilidade de cada meio de acordo 

com o método do capítulo 5.
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Compreende-se, então, que o primeiro elemento é constituído pelos quatro 

meios de comunicação. Os demais elementos foram colocados de acordo 

com cada médium.

Tabela 17. Os quatro media e possibilidades de acordo com o método.

1. Media envolvidos 2. Agentes externos

- Rádio 102Fm
- Jornal Alvorada
- Jornal Baladadas
- Jornal Gazeta das Caldas

- MOV.Peniche (102Fm)
- Igreja Católica (Alvorada, Badaladas)
- CIM Oeste (Todos)
- Aspiring Geoparque Oeste (Todos, com destaque 
ao Gazeta das Caldas)

3. Setores envolvidos 4. Níveis de integração

- Redação (Todos)
- Comercial (Todos)
- Marketing/Circulação (Todos)
Administrativo (102FM, Alvorada e Gazeta 
das Caldas)

- Integrado (102FM e Alvorada)
- Co-produção (Gazeta e Badaladas)
- Independente (Todos)

5. Convergência 6. Duração

- Multimédia (todos)
- Crossmedia (102FM, Alvorada e Gazeta das 
Caldas)
- Transmedia (Gazeta das Caldas, 102FM)

A depender da proposta

 

Em agentes externos, foram destacados apenas as entidades com atua-

ção mais próxima dos media envolvidos (igrejas e MOV.Peniche) e aqueles 

cujo potencial pode agregar todos os media na rede a ser proposta, casos 

do Geoparque Oeste e da Comunidade Intermunicipal do Oeste. Estes des-

taques não descartam a possibilidade da entrada de outros agentes em 

propostas específicas.

No elemento sobre os setores dos media que podem ser envolvidos para um 

projeto em rede, encontrou-se disponibilidade em praticamente todas as 

áreas de todos os media. O setor administrativo do Jornal Badaladas foi des-

tacado por não apresentar, durante a observação, informações que apontem 

para um verdadeiro interesse. O jornal de Torres Vedras é quem demons-

trou maior dificuldade para envolver-se em projetos em rede.
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Quanto aos níveis de integração, a Rádio 102FM e o Jornal Alvorada, por 

serem estruturas muito menores, demonstram mais abertura para projetos 

permanentes, que precisariam da rede o tempo inteiro para serem exe-

cutados. Isto não impede, no entanto, que Gazeta das Caldas e Badaladas 

possam estar em projetos totalmente integradas, apenas possuem menor 

necessidade disto.

Na convergência, destacou-se o Jornal Badaladas, o único 100% online no 

momento da observação, com maior dificuldade para conteúdos crossmedia. 

Isto porque atualmente a produção jornalística é 100% voltada ao impresso 

e a equipa de redação afirmou não ter condições de produzir também em 

outros formatos.

O formato Transmedia, mais complexo, exigiria uma simbiose maior entre 

jornalistas do texto escrito e de formatos multimédia. Neste caso, destacou-

-se Gazeta das Caldas e Rádio 102FM. O primeiro, por já ter jornalistas mais 

preparados, apesar de não ser uma prática atual. O segundo por ter espaço 

para adaptar seu trabalho estes projetos.

Diante destas anotações, do método constituído no capítulo 5 e da realidade 

dos media e da região apontada nos itens 7.1 e 7.2, apresenta-se a seguir, um 

conjunto de propostas a serem aplicados pelos media.

Plataforma digital integrada

Três dos quatro meios de comunicação estão na internet e o quarto não 

está pois sofreu um ataque informático. Dois deles, Gazeta das Caldas e 

Alvorada, utilizam a plataforma Wordpress. A primeira proposta é criação 

de uma plataforma em Wordpress em rede, onde cada medium teria sua 

página, seu layout, seus conteúdos fechados para assinantes, ou seja, uma 

página independente. Porém:

1. Seria possível partilhar as notícias produzidas entre os jornais.

2. Seria instalado um paywall e se os jornais quisessem, poderiam permitir 

que o assinante de um, possa ler uma notícia online do outro. 
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3. Cada jornal teria a sua estatística de audiência, mas haveria uma estatís-

tica de audiência em conjunto, dos quatro media, que poderia ser utilizada 

em proposta de anúncio em rede.

Os custos para produzir este site e a manutenção em um servidor de hospe-

dagem seriam divididos entre os quatro, permitindo que Alvorada e Gazeta 

pudessem usar seus atuais layouts. A hospedagem conjunta para os quatro 

teria um custo menor que cada um possui hoje individualmente.

Tabela 18. Proposta 01 conforme o método.

1. Media envolvidos Todos

2. Agentes externos Nenhum

3. Setores envolvidos Redação (principal), comercial (em casos de anúncios coletivos, 
administrativo (hospedagem)

4. Níveis de integração Independente, integrado (no caso da hospedagem)

5. Convergência Multimédia com texto, áudio e vídeo (na partilha de conteúdos)

6. Duração Permanente

Especial Aspiring Geoparque Oeste

A candidatura a geoparque da Unesco da região Oeste envolve todos os 

concelhos dos media investigados. O Aspiring Geoparque Oeste tem po-

der de mobilização regional e capacidade de obter recursos para seu 

desenvolvimento.

Trata-se de um tema de alta relevância regional e sua divulgação é crité-

rio de noticiabilidade por interesse público. A proposta é avançar naquilo 

que a Gazeta das Caldas já produziu. Além de uma revista sobre o tema, 

os jornais podem criar uma marca para designar o apoio à candidatura em 

seus  jornais.

A partir desta marca pode ser feito um planejamento que envolva mais 

uma revista especial, com reportagens produzidas pelos três jornais, com a 

Rádio 102Fm sendo responsável pela transformação do conteúdo para áudio 

e, em alguns casos, vídeo. 
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Todos os jornais podem ter uma seção em seus respectivos sites com o apoio 

à candidatura e a campanha de publicidade para esta seção pode ser parti-

lhada com os demais meios de comunicação. Através de ferramentas como 

o Google Analytics, é possível fazer a audiência somada da seção de cada 

site, resultando em um volume maior de visualizações para comercialização 

de  anúncios.

Tabela 19. Proposta 02 conforme o método.

1. Media envolvidos Todos

2. Agentes externos Nenhum

3. Setores envolvidos Redação (principal), comercial (publicidade no site e nas reportagens)

4. Níveis de integração Co-criação

5. Convergência Multimédia (na partilha de conteúdos) e Crossmedia com texto e vídeo

6. Duração Temporária (ações determinadas até o resultado final)

 
Especial empresas do Oeste

A revista anual do Jornal Gazeta das Caldas pode ser integrada na rede e 

também ganhar uma versão digital, que permitirá seu conteúdo e publicida-

de serem expostos de forma permanente, pois trata-se de um catálogo, um 

conteúdo atemporal que pode ser visitado no ano inteiro.

Joaquim Paulo, diretor adjunto da Gazeta das Caldas, contou durante o pe-

ríodo de observação, que uma boa parte das empresas que saíram na lista 

da revista são do concelho de Torres Vedras e que seria interessante uma 

parceria com o Jornal Badaladas. Destaca-se ainda, a boa relação que a 

Rádio 102Fm possui com a entidade empresarial de Peniche – o proprietário 

da rádio já foi diretor da associação. 

Propõe-se, então, a expansão do especial das empresas do site com as 500 

ou 1000 maiores empresas da região Oeste, a envolver os quatro media ob-

servados. A Gazeta das Caldas, criadora, fica responsável pela organização 

editorial, com apoio direto das redações do Badaladas e Alvorada para cap-

tação dos dados. Na parte comercial, a Rádio 102FM participa diretamente. 
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A compra do site especial das empresas seria coletiva e a revista sairia nos 

três jornais uma vez ao ano, mesmo período em que o site seria atualizado. 

A publicidade envolveria destaque na revista, na lista das empresas no site, 

banners no site e um conteúdo publicitário na rádio, material que também 

estaria disponível na internet.

Tabela 20. Proposta 03 conforme o método.

1. Media envolvidos Todos

2. Agentes externos MOV.Peniche, outras associações empresariais

3. Setores envolvidos Redação (principal), comercial (publicidade no site e nas reportagens)

4. Níveis de integração Co-criação

5. Convergência Crossmedia (conteúdos patrocinados) com texto e vídeo

6. Duração Permanente (atualização uma vez ao ano)

 
Especial de Verão

Os quatro concelhos que são sede dos media investigados possuem voca-

ção para o turismo. Três deles possuem praias procuradas por turistas de 

Portugal e do estrangeiro durante o verão: Peniche, Lourinhã (Areia Branca) 

e Torres Vedras (Santa Cruz). Caldas da Rainha, apesar de ser um concelho 

litorâneo, não se destaca pelas praias, mas possui forte turismo em outros 

setores, assim como Óbidos, concelho onde a Gazeta de Caldas faz-se pre-

sente, um destino turístico internacional pela história e gastronomia.

O especial de verão pode ser constituído nos mesmos moldes do especial 

empresas do oeste: com uma revista a ser publicada entre os meses de abril 

e junho, com uma página própria na internet ou seção em cada site de jornal 

que poderia receber atualizações até o mês de setembro.

A revista poderia ser produzida com reportagens multimédia feitas em 

conjunto pelas redações dos media envolvidos e com um guião de hotéis e 

restaurantes da região, com conteúdo patrocinados tanto na versão impres-

sa, quanto digital. 
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A revista não teria como público-alvo apenas os moradores da região, mas 

turistas de outras regiões, a levar uma audiência para os media regionais de 

um público que tradicionalmente não consume estes jornais.

Além de produtos multimédia, com vídeos e áudios, o conteúdo seria repro-

duzido em programas para a 102Fm, com espaço durante a programação 

normal da rádio. A 102FM ficaria responsável pela edição multimédia e con-

versão dos conteúdos para o áudio.

A publicidade, tanto da revista impressa quanto digital, seria feita pelos 

quatro media em parcerias com entidades representantes da restauração 

e hotelaria da região, assim como o Turismo do Centro, um parceiro-chave 

para a divulgação do material.

Tabela 21.  Proposta 04 conforme o método.

1. Media envolvidos Todos

2. Agentes externos Turismo do Centro, entidades representativas da restauração e hotelaria.

3. Setores envolvidos Redação e Comercial.

4. Níveis de integração Co-criação

5. Convergência Crossmedia com texto áudio e vídeo

6. Duração Temporária (primavera e verão, anualmente)

 
Gestor de redes sociais

Durante o período da observação, os jornalistas e profissionais envolvidos 

nas redações dos quatro media investigados afirmaram que o seu meio de 

comunicação deveria estar mais presente nas redes sociais, porém, não ha-

via tempo para dedicar a estas plataformas. O Facebook é a rede social mais 

utilizada por todos, mas ainda sim com baixa produção de conteúdo exclu-

sivo para redes sociais.

A proposta, então, é de contratar um gestor de media sociais para fazer a 

gestão partilhada das redes dos quatro meios. Este profissional seria res-

ponsável por planear a produção de conteúdos para as redes, analisar quais 
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plataformas são mais importantes para cada jornal, distribuir tarefas para 

as equipas de acordo com o tempo disponível, produzir algumas peças, for-

matos padrões para publicações e auxiliar jornalistas em situações como 

transmissões em direto.

O profissional também auxiliaria os outros setores do jornal em duas ver-

tentes: organizar a venda de publicidade pelas redes sociais e criar peças de 

marketing dos próprios jornais, como venda de assinaturas. 

Os custos deste profissional seriam partilhados entre os medias em uma 

das seguintes possibilidades: a) contratação de uma agência de marketing 

digital para execução do serviço; b) contratação de um profissional por um 

jornal, com os demais a contratar o serviço daquele jornal; c) contratação de 

um profissional como freelancer, com quatro contratos, um para cada meio.

Tabela 22. Proposta 05 conforme o método.

1. Media envolvidos Todos

2. Agentes externos Nenhum

3. Setores envolvidos Redação, Marketing, Comercial

4. Níveis de integração Produção integrada

5. Convergência Multimédia (principalmente com texto e vídeo)

6. Duração Permanente

 
Representação comercial coletiva

Conforme apresentado nos estudos de casos (Capítulo 6), as associações 

de rádio e imprensa de inspiração cristã, que representam rádios e jor-

nais regionais em Portugal, pretendem criar uma cooperativa junto com 

a Associação Portuguesa de Imprensa (API) e Associação Portuguesa de 

Rádios (APR) que ficaria responsável pela representação comercial junto ao 

Governo de Portugal e empresas nacionais e internacionais na venda de pu-

blicidade para jornais e rádios associados.
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As associações que representam os media regionais destacam que o Governo 

de Portugal costuma não cumprir a lei dos 25% de publicidade institucional 

para os media regionais e as empresas de atuação nacional pouco obser-

vam rádios e jornais regionais na hora de anunciar. Por isso, a ideia de uma 

representação coletiva que inclua os pequenos meios de comunicação nas 

campanhas publicitárias.

O que se propõe neste item é uma representação coletiva dos quatro meios 

investigados enquanto a cooperativa não é constituída. Neste caso, os 

representantes dos quatro meios produziriam uma proposta coletiva docu-

mentada, a ser apresentada tanto ao governo, quanto as empresas nacionais.

Esta proposta uniria a tiragem, vendas em banca, assinaturas, audiência 

da rádio e de todos os sites dos meios somados, para apresentar a força dos 

quatro meios em conjunto.  As associações de rádio e de imprensa de ins-

piração cristã (AIIC e Aric) seriam acionadas como parceiras deste projeto.

No primeiro momento, este documento seria apresentado aos potenciais 

anunciantes. Em um segundo momento, caso a cooperativa não seja cons-

tituída, a proposta seria de buscar um representante comercial em Lisboa 

que estivesse autorizado a vender em nome dos quatro meios em conjunto. 

Tabela 23. Proposta 06 conforme o método.

1. Media envolvidos Todos

2. Agentes externos Aric, AIIC

3. Setores envolvidos Comercial

4. Níveis de integração
Co-criação (os comerciais continuariam a funcionar de informa 
independente)

5. Convergência Multimédia (texto, áudio e vídeo)

6. Duração Permanente ou até a cooperativa sair
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Compras/subscrições coletivas

A última proposta é a compra ou subscrição de serviços, equipamentos 

e softwares que sejam de interesse dos media envolvidos. Nos jornais, a 

paginação é feita por programas diferentes: Gazeta das Caldas e Alvorada 

utilizam o Adobe InDesign enquanto o Badaladas utiliza o QuarkXpress. 

Todos os paginadores concordam que o ideal seria ter a versão mais recente 

do InDesign, vendida em forma de subscrição mensal ou anual. 

Outros serviços podem incluem software para edição de vídeos, gestão de 

assinaturas, gestão financeira e agência de notícias. Dos quatro media in-

vestigados, apenas o Alvorada assina a Agência Lusa. E todos os diretores 

afirmaram que gostariam de ter mais conteúdos publicados nas suas ver-

sões digitais.

Portanto, propõe-se listar serviços de interesses de todos para depois ne-

gociar uma compra ou subscrição coletiva: a) paginação; b) edição de vídeo; 

c) edição de áudio; d) agência de notícias; e) gestão de assinaturas; f) gestão 

financeira; g) equipamentos como câmeras, portáteis, microfones.

Tabela 24. Proposta 07 conforme o método.

1. Media envolvidos Todos

2. Agentes externos Nenhum

3. Setores envolvidos Redação (principal), Comercial, Circulação

4. Níveis de integração Independente

5. Convergência Nenhum

6. Duração Permanente





O jornalismo de proximidade é um ponto frágil do ecos-

sistema da comunicação social, mais suscetível a crises 

que os media que abordam temas nacionais, interna-

cionais e especializados. Não foi o primeiro a sofrer 

alterações com a expansão da internet, mas acabou 

mais afetado pelas condições existentes para enfrentar 

os problemas que foram apresentados.

As soluções apresentadas no capítulo 1 são difíceis 

de implantar nos jornais pequenos, que cobrem pe-

quenas localidades. Falar em subscrições digitais e 

crowdfunding para meios que trabalham com públicos 

tão pequenos é complicado. Falar em publirreportagens 

para jornais onde uma abertura de um supermercado 

poder ser considerada uma notícia de interesse público 

é outro desafio. 

Inovar em um ambiente ainda dominado pelo jornalis-

mo impresso, propor vídeos para um jornal de uma vila 

onde a internet não possui muita qualidade, colocam 

questionamentos do futuro do jornalismo de proximi-

dade. Sem contar a publicidade digital, cada vez mais 

distante desses pequenos empreendimentos de comuni-

cação social.

Mas o ponto principal nos desafios do jornalismo de pro-

ximidade no século XXI está quanto ao seu tamanho. 

O panorama do jornalismo de proximidade português 

apresentado no item 2.4 e os problemas de escala apon-

tados por Hindman (2018) evidenciam que um meio de 

comunicação local, não possui condições de enfrentar 

estas adversidades das transformações do jornalismo 

sozinho, por conta própria. As saídas para a crise pre-

cisam levar em consideração a ideia de colaboração 

mediática, de formação de redes.

Conclusões
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Jenkins e Graves (2022) destacam que a ideia de colaboração no jornalismo 

é antiga e passou a ser vista com maior ênfase, inclusive nas investigações 

académicas, a partir do final da década de 90, quando a internet iniciou sua 

expansão, facilitando esta colaboração.

No entanto, os autores destacam que a maior parte desses estudos estão 

voltados para os grandes projetos nacionais e internacionais, como o con-

sórcio Panamá Papers. Porém, é no jornalismo de proximidade que a ideia de 

cooperativismo e colaboracionismo cresce e faz diferença no enfrentamento 

da crise.

Publicado em 2017, o relatório Comparing models of collaborative journalism 

do Center for Cooperative Media da Universidade do Estado de Nova Jérsei 

(Stonbely, 2017) traz uma dimensão dos casos de colaboração mediática 

nos Estados Unidos, permitindo que o relatório organizasse os modelos 

de  colaboração.

O capítulo 3, sobre redes e jornalismo, apresentou um caminho para os pro-

blemas do jornalismo de proximidade, apresentados no capítulo 2 com base 

nos desafios gerais do jornalismo encontrado no capítulo 1. 

O jornalismo precisa de modelos de negócios pós-industriais (Anderson 

et al., 2012), que leve em conta as questões da economia globalizada 

(Hindman, 2018) e isto precisa ser feito também do jornalismo de proximi-

dade (Camponez, 2017) em comunidades pequenas ameaçadas de virarem 

desertos de notícias (Abernathy, 2018), localidades com baixa população e 

escassas atividades económicas (Ramos, 2021a).

Estes novos modelos de negócios precisam ser feitos em rede, seguindo 

princípios do cooperativismo (Ratner, 2009), da economia solidária (Singer, 

2001) em situações de cooperação entre competidores (Basole et al., 2015). 

O caminho não é a criação de um modelo de negócios padrão para meios de 

comunicação locais por todo o globo, mas o desenvolvimento de um método 

para que os media de cada região possam criar seus modelos, seus projetos 

em rede.



Giovanni Ramos 197

O mapa mental e o método desenvolvidos no capítulo 5 estruturam uma for-

ma de pensamento e ação para desenvolver esses modelos de negócios em 

rede. O mapa mental foi feito a partir de dois eixos. No primeiro, evidenciou-

-se que jornalismo em rede não precisa ser apenas entre jornalistas e jornais. 

Especificamente no jornalismo de proximidade, as redes externas, com 

agentes da sociedade civil, são fundamentais para as atividades do meio de 

comunicação. Neste caso, utiliza-se uma das características mais importan-

tes do jornalismo de proximidade para o novo modelo de negócios: a relação 

intrínseca com a comunidade.

Os estudos de casos do capítulo 6 evidenciaram que o método pode ser 

utilizado não apenas no desenvolvimento de projetos em rede, mas como 

ferramenta de análise para ações existentes. Com características diferentes 

e de dois países diferentes, os três casos mostraram uma semelhança em 

projetos de colaboração mediática dos meios de comunicação.

O predomínio da cooperação, isto é, de ações permanentes justifica-se pela 

natureza das redes estudadas: são associações, entidades regulares que 

precisam ofertar vantagens aos seus associados. O predomínio do setor co-

mercial também explica-se pela emergência da parte financeira da crise do 

jornalismo. A busca pela ampliação das fontes de receitas motiva meios de 

comunicação no Brasil e em Portugal a trabalharem de forma conjunta.

A proposta desenvolvida no capítulo mostrou ser possível o desenvolvimen-

to de projetos a partir do método criado. Destaca-se, aqui, a receptividade 

das direções dos media analisados para toda a investigação. Foi unânime 

entre os responsáveis pelo departamento de jornalismo que a colaboração 

pode levar os media a produzirem mais e melhor.

As propriedades dos meios de comunicação analisados também evidencia-

ram que a ideia de uma rede de jornalismo de proximidade deve e precisa 

envolver outros atores sociais. São dois jornais de propriedades da Igreja 

Católica, um de uma cooperativa formada por integrantes da sociedade civil 

e outro de um empresário associado ao grupo empresarial local. 
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Ou seja, qualquer projeto editorial a ser pensado nesses meios precisa levar 

em conta a Igreja Católica, que possui uma longa história com a imprensa 

regional portuguesa, sendo a proprietária de muitos meios, e com vários 

empresários locais, que podem ter um papel além de anunciarem nos media. 

As propostas desenvolvidas buscaram explorar o máximo das potencialida-

des de cada meio e da região Oeste de Portugal. A existência do Consórcio 

Intermunicipal da Região Oeste (Oeste CIM) e do projeto Aspiring Geoparque 

Oeste apontam um movimento de integração para o desenvolvimento regio-

nal, dos concelhos trabalharem em conjunto em projetos de grande porte 

que só são possíveis por serem coletivos.

Portanto, a Região Oeste e os quatro media analisados foram um bom modelo 

para que uma proposta de jornalismo de proximidade em rede fosse criada. 

Em comparação com os casos já existentes analisados no capítulo 6, o mé-

todo demonstrou-se possível para ser utilizado em diversas situações, em 

realidades diferentes, com interesses diferentes dos meios de comunicação. 

O método pode ser aplicado, inclusive, para novos projetos de comunica-

ção. Como descrito no item 2.4, os desertos de notícias emergem nos países 

como uma das consequências da crise no jornalismo. O desenvolvimento de 

políticas públicas para criar novos media em desertos de notícias precisa 

levar em consideração um jornalismo em rede.

Isto porque, como Anderson et al. (2019) afirmam, é preciso pensarmos em 

um modelo pós-industrial e o formato antigo talvez seja impraticável em 

comunidades tão pequenas nos dias de hoje. Um jornalismo digital, em rede 

com outras pequenas localidades, pode ser uma alternativa para que essas 

comunidades tenham jornalismo a um custo financeiro viável.

Mais do que novos projetos, os dois últimos capítulos demonstraram que 

o trabalho cooperativo, colaborativo, convergente dos meios de comunica-

ção já ocorre, sendo sim, um caminho para o jornalismo, especialmente 

de  proximidade. 
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Rádios nos Açores fazem trabalhos colaborativos por conta própria, sem 

ação direta da associação. A Gazeta das Caldas já realizou parcerias com jor-

nais maiores, como Região de Leiria e Público. O diretor do jornal Alvorada 

já colaborou com a Rádio Peniche em uma cobertura eleitoral. 

O trabalho em rede já existe, já é praticado não por bondade mútua, mas por 

necessidade dos pequenos media de melhorarem seus produtos. Muitos me-

dia já seguem a tese que o jornalismo de proximidade deve atuar em rede. O 

objetivo deste trabalho foi organizar o pensamento dos movimentos coope-

rativos e colaborativos em um método para aplicação prática.

Desafios e investigações futuras

Esta investigação, realizada como uma tese de doutoramento, começou a 

ser produzida em 2019, ou seja, antes da pandemia de Covid-19. A crise cau-

sada pelo novo coronavírus atrasou a investigação e as entrevistas e visitas 

aos jornais participantes da proposta só pode ser realizada no segundo se-

mestre de 2022, quando os meios de comunicação conseguiram retomar 

suas habituais rotinas.

A ideia inicial era não apenas propor, mas buscar a aplicação das propos-

tas nos meios de comunicação estudados, com um relatório dos resultados 

encontrados no final. Porém, além dos problemas gerados pela Covid-19, as 

propostas apresentadas no capítulo 7 mostram que os media envolvidos não 

precisariam de apenas boa vontade para aplicar, mas também dispor de al-

gum recurso financeiro.

A aplicação da proposta do capítulo 5 ou de uma outra, a partir do método 

desenvolvido, é um dos desafios futuros após esta tese. Compreende-se a 

necessidade de não apenas entregar as propostas para os jornais aplicarem, 

mas também de fazer um acompanhamento das atividades, a fim de gerar 

ajustes e aperfeiçoamentos.
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Uma aplicação supervisionada das propostas exige recursos, não apenas 

para o investigador, mas também incentivos aos meios de comunicação 

para as execuções. Assim como no estado do Colorado, Estados Unidos 

(Ferrucci & Alaimo, 2020), a academia pode contribuir com laboratórios de 

media em  rede.

Outra possibilidade de aplicação está nas áreas dos desertos de notícias. 

Como dito anteriormente, desenvolver redes meios hiperlocais em comuni-

dades atingidas pelo deserto pode ser um laboratório para encontrar saídas 

para este fenómeno. Um projeto que envolvesse unidades de investigação, 

comunidades e governos, interessados em políticas públicas contra a desin-

formação e a desertificação de notícias.
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A revolução das TICs, especialmente a internet, transformou os modelos de ne-
gócios do jornalismo, gerando uma crise agravada nos meios regionais, que en-
frentam dificuldades na transição para o digital. Este livro propõe caminhos para 
o jornalismo de proximidade superar essa crise, com a defesa de modelos de ne-
gócios em rede para que os pequenos jornais, juntos, se fortaleçam no mercado.
Desenvolve-se o conceito de Jornalismo de Proximidade em Rede, fundamentado 
na atuação coletiva entre meios, jornalismo participativo e envolvimento da so-
ciedade civil. Cooperação, colaboração e convergência mediática são as verten-
tes deste conceito. O livro oferece um modelo prático, aplicável tanto na análise 
de projetos coletivos quanto na criação de projetos em rede, ilustrado com exem-
plos e sugestões para meios portugueses.
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